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RESUMO 

 

A presente pesquisa, de abordagem qualitativa, tem por objetivo analisar a percepção do 

professor coordenador que atua na rede estadual de São Paulo sobre a Resolução Seduc 3, de 

11-01-2021. Para a produção das informações, foi realizada entrevista, na modalidade reflexiva, 

com duas professoras coordenadoras que atuam nos anos finais do Ensino Fundamental. Textos 

de estudiosos da formação de professores e de coordenadores pedagógicos foram utilizados 

para fundamentar as reflexões, entre eles, os de Almeida, Canário, Fernandes, Placco e Pereira. 

A coleção “O Coordenador Pedagógico”, das Edições Loyola, foi também fonte de informação. 

Os depoimentos das professoras coordenadoras pedagógicas entrevistadas evidenciam 

compreensão da importância do papel formativo do coordenador, no entanto o entendimento da 

função conforme Resolução Seduc 3, de 11-01- 2021 é discrepante e inconcluso. Ambas se 

referem, também, ao excesso de tarefas que lhes são atribuídas na escola, dificultando o 

desenvolvimento de seu papel formador. Ainda assim, sentem dificuldade de abarcar as 

demandas formativas para um melhor engajamento dos professores. Atribuem o número de 

incumbências diárias a que estão sujeitas às situações desafiadoras e às situações conflituosas 

inerentes à gestão de trabalho coletivo. 

 

Palavras-chave: Coordenação pedagógica. Legislação educacional do CP. Resolução Seduc 

03/21. Relações Interpessoais.  

  



 

SANTOS, Sandra Regina dos. Challenges of the pedagogical coordinator: between what is 

experienced and what is prescribed. 126 p. Final Assignment (Master’s in Education: Training 

of Trainers) – Pontifical Catholic University of São Paulo, São Paulo, 2022. 

 

ABSTRACT 

 

This qualitative research aims to analyse the perception of coordinators working at the Public 

Education System of the state of São Paulo about the Resolution Seduc 3, 11 January 2021. 

Production of information used a reflexive interview with two coordinators working with junior 

high school years. Texts by researchers in teacher and pedagogical coordinator training were 

used to fundament our reflections, such as Almeida, Canário, Fernandes, Placco and Pereira. 

The “O Coordenador Pedagógico” book collection, by Edições Loyola, was also a source of 

information. The coordinators statements showed a discrepancy towards the knowledge and 

ownership of Resolution Seduc 03/21. Both participants also refer to the excessive number of 

tasks attributed to them at school, which hinders the development of their training role. Thus, 

they have difficulties to take over training demands to improve teachers’ engagement. They 

attribute the number of daily activities to challenging and conflictive situations that are inherent 

to the management of collective work. 

 

Keywords: Pedagogical coordinator. Educational legislation. Resolution Seduc 03/21. 

Interpersonal relationships. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Percursos que me constituíram 

 

Entre os afazeres da casa, condição para a brincadeira – entre um brinquedo e outro, 

estava eu a imitar a rotina da sala de aula. Imersa no mundo da fantasia, dava ordens, riscava 

os cadernos, aplicava corretivos e apagava a lousinha que ganhara no Natal com um trapo de 

flanela. Assim, inconscientemente, eu tecia um futuro de mudanças. Mesmo não tendo 

exemplos caseiros, eu via lá na frente: não imaginava que seria na e através da escola que 

transformações ocorreriam. 

Estudei na escola pública desde a infância. Nos primeiros anos, sentia muita dificuldade 

de adaptação, porque, em geral, eu sempre era maior em estatura do que as demais crianças; 

dessa forma, por vezes, sentia-me uma estranha no meio de todos os meus colegas de sala. Com 

o passar do tempo, fui me adequando com muitas restrições, pois ainda tenho na lembrança os 

apelidos que recebia por estar fora dos “padrões” e, principalmente, por ser uma criança negra. 

Desde o primeiro ano do Ensino Fundamental, eu apresentava dificuldades de compreensão e 

não tinha uma caligrafia legível. Quando completei onze anos, meus pais se mudaram para 

Itaquaquecetuba, e, no mesmo ano, iniciei meus estudos na 5ª série. 

Concluí a duras penas o 9º ano, que, na época, chamávamos de 8ª série. Digo a duras 

penas pelas condições financeiras de meus pais, pois andava a pé em torno de dez quilômetros 

para chegar até a escola, e, mais ainda, por não ser uma boa aluna em matemática. De todo 

modo, terminei. E agora? Seria necessário pensar em qual curso de nível médio (colegial) 

seguir. Era o ano de 1989. Seguir no magistério ainda não estava em meus planos. Na época, a 

profissão de bancário era uma das mais almejadas. Subitamente, pensei no status e numa futura 

ascensão profissional e financeira, por isso, vislumbrando um universo de possibilidades, tomei 

a decisão de cursar o Técnico em Contabilidade, que, naquela época, constituía a grade 

curricular do Ensino Médio. Desta forma, eu acreditava ter tomado a decisão correta. 

Iniciei os estudos e, a cada bimestre, eu sentia o peso de carregar comigo o mito da 

matemática. Eu não era amiga dela – disciplina difícil –, e havia a crença nos estereótipos para 

assumir a profissão, que até então, em sua maioria, empregava mulheres brancas, magras e 

“bonitas” – assim eu pensava, contudo, não podia ser somente um devaneio meu. Segundo uma 

pesquisa realizada em novembro de 2018 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), 64.2% de pretos e pardos compunham a população negra entre trabalhadores e 

desocupados.  
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Assim, eu me vi: negra, assalariada e moradora da periferia. Como adentrar neste 

universo “elitizado”? Eu teria condições? Será que os bancos me dariam oportunidade?  

Esqueci, mudei de ideia, conformei-me. Assim, no ano de 1992, terminei o curso técnico em 

Contabilidade com apenas um pensamento: continuar trabalhando para colaborar em casa e, de 

vez em quando, ter um regalo que me desse alguma satisfação. Segui sem muitos objetivos. 

Continuei minha trajetória profissional, mas, intimamente, carregava uma inquietude: 

eu ainda terei uma boa profissão, ou seja, eu iria sair da linha de produção. Na ocasião, eu 

trabalhava em uma indústria de artigos para festas, localizada em Itaquaquecetuba, onde 

trabalhei por três anos. Após a demissão, fui trabalhar numa loja de utilidades domésticas, que, 

na época, mantinha uma filial em São Miguel Paulista, onde permaneci por um ano. No ano de 

1992, arrisquei-me num concurso público para o cargo de auxiliar administrativo na cidade 

onde atualmente resido e, para minha surpresa, fui aprovada. Logo, pensei: “agora tenho 

emprego fixo!”. O caminho começava a ser desenhado. 

Ao adentrar um prédio público não como contribuinte, mas como funcionária, iniciei 

minha jornada. O trabalho me satisfazia, afinal, com 20 anos de idade, eu já me tornara uma 

funcionária pública. Percebi que dentro do prédio havia poucas garotas nesta faixa etária; tinha 

o privilégio, eu me orgulhava. Porém, ainda havia uma inquietude que me impulsionava a galgar 

degraus mais altos, pelos quais eu persistia, e ousei encarar outro desafio: o de ingressar   numa 

graduação – sim, nível superior. Eu? E, assim, no ano de 1995, fui aprovada no processo seletivo 

da Universidade Brás Cubas, em Mogi das Cruzes, no curso de Letras. Desta forma, sairia 

habilitada a lecionar. Pretensão? Sim. Fui pretenciosa e consegui meu intento! 

No ano de 1998, findei a primeira graduação, com gratidão, pois, mais uma vez, não foi 

muito fácil. Lembro-me nitidamente: eu vendia salgados feitos pela minha mãe para manter o 

transporte semanal e ter acesso ao material das aulas (cópias). Numa ocasião, lá ia eu com a 

caixa de salgado no trem quando, num balançar mais brusco do veículo, desequilibrei, e o isopor 

com os salgados virou, derramando todos. Confesso, não foi muito fácil. Até cosméticos eu 

vendi. Ah, foram muitas as situações, porém, formei-me em Letras. De auxiliar de serviços 

gerais a professora. 

Após a minha colação de grau, participei de uma atribuição de aula, ingressando na 

Secretaria de Estado de Educação de São Paulo (SEE-SP, hoje Seduc-SP) como professora 

admitida em caráter temporário (ACT). Ao entrar pela primeira vez numa sala de aula, vivi ali 

um sonho de infância, ou seja, a brincadeira de professora que eu fazia com minhas bonecas e 

colegas materializava-se naquele ambiente. Obviamente, com marcas de realidade e mudança 

de público, já que minha primeira atuação se deu na Educação de Jovens e Adultos (EJA), o 
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que exigia de mim uma postura diferenciada, uma escuta atenta e um olhar sensível para as 

necessidades daquele grupo. 

Confesso que errei muito no início, no entanto, aprendi com a experiência e, como 

professora, aprendi a valorizar cada conquista individual e coletiva de meus alunos, assim como 

dizia Paulo Freire: “Ninguém caminha sem aprender a caminhar, sem aprender a fazer o 

caminho caminhando, refazendo e retocando o sonho pelo qual se pôs a caminhar” (FREIRE, 

1987, p. 155). 

Aos poucos, eu compreendia que é na prática que vamos construindo a nossa própria 

história, por meio das experiências e do fazer-se no caminho. 

Sem dúvida, o magistério nunca foi um capítulo à parte da minha vida. Como menciono 

nas primeiras linhas, desde criança, intrinsicamente, eu já o vislumbrava. No exercício 

cotidiano, encantava-me cada vez mais com o ofício, pois, atuando, eu tinha a oportunidade de 

aprender enquanto constituía a minha identidade como professora. Dubar (1997) ressalta que, 

neste processo de constituição da identidade, concomitante e continuamente, assumimos várias 

identidades, a depender do contexto em que estamos. Percebi que é na escola que, de fato, 

vamos fazendo e refazendo caminhos possíveis. 

Como “buscadora” do novo, curiosa e amante das artes – herança do pai e do avô –, eu 

passei a desenvolver atividades que agregassem à minha prática. Ao iniciar minha caminhada 

na igreja católica, aprendi muito timidamente a tocar violão, unia à essa prática a contação de 

histórias, a qual me auxiliava nas dinâmicas de grupos direcionadas a crianças, jovens e adultos 

das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) de que eu participava na época da juventude. 

 
As comunidades eclesiais de base são pequenos grupos em torno de uma paróquia 
(urbana) ou da capela (rural), por iniciativa de leigos, padres e bispos. As primeiras 
surgiram por volta de 1960, em Nísia Floresta, arquidiocese de Natal[...] de natureza 
religiosa e caráter pastoral, as CEBs podem ter dez, vinte ou cinquenta membros [...]. 
(BETO, 1974, p.7) 

 

Acredito que, partindo deste envolvimento com a comunidade, o meu trabalho na 

educação foi se ampliando, pois eu já atuava no Ensino Fundamental II, Ensino Médio e EJA. 

Com o objetivo de potencializar e galgar degraus que auxiliassem a minha prática docente, no 

ano de 2002, graduei-me em Pedagogia e, em 2005, efetivei-me na Seduc-SP no cargo de 

professor de educação básica. No mesmo ano, fui convidada para gerir uma unidade de 

educação infantil na Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba, uma experiência bastante 

importante, outro universo. 
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O contato com crianças pequenas e a dinâmica escolar levaram-me a reflexões no 

sentido de um olhar mais sensível às crianças, mas, principalmente ao professor. Qual era a 

motivação deste docente? Qual era o seu propósito? Perguntava-me insistentemente. 

Enquanto geria, exercitava o olhar para o que, de fato, era necessário e emergente. 

Naquela época, em nosso município, não havia coordenador pedagógico para a Escola 

Municipal de Educação Infantil (EMEI): o gestor também exercia tal função. E foi o 

desenvolvimento do trabalho cotidiano que me fez enxergar a grande necessidade de um 

engajamento pedagógico maior na formação de professores. Então, a partir daquele momento 

decidi que a formação dos meus professores deveria ser a mola propulsora que poderia dar conta 

de parte dos questionamentos ora feitos por mim. 

O engajamento com meu grupo de professores tomou grandes proporções. Eu utilizava 

a arte como sensibilização para atingir objetivos diversos e, modéstia à parte, os resultados eram 

sempre positivos. Entretanto, no ano de 2009, durante uma atuação na Conferência Nacional de 

Educação (Conae), despertei o interesse da Secretária Municipal de Educação e, assim, fui 

convidada para compor a equipe de Supervisão Escolar da Rede Municipal. Que salto! Ser 

assessora de supervisão (nomenclatura utilizada na época para supervisor de ensino) não estava 

em meus planos, porém, via ali uma oportunidade para aprender. Enfrentei vários desafios, 

desde a compreensão do que era inerente à função até as questões de autonomia que o cargo 

exigia. A função preconizava o acompanhamento às unidades escolares municipais e 

particulares, como também implicava na formação dos gestores. 

As experiências com formações exercitadas lá na creche com meus professores 

consolidavam-se com força na supervisão. 

 Permaneci de janeiro de 2009 até o maio de 2012 na função de supervisora, quando fui 

convidada para compor o Departamento Pedagógico, ligado diretamente à formação de 

professor. Na época, tínhamos o Programa de Formação Continuada (Proformacon), criado por 

meio Lei nº 2718, de 12 de agosto de 2009, com a finalidade de capacitar docentes, 

coordenadores pedagógicos, gestores educacionais, especialistas e funcionários pertencentes ao 

quadro da Secretaria Municipal de Educação, com o objetivo da qualificação e treinamento 

técnico e pedagógico. Foi nesse período, ou seja, de 2012 a 2014, que vivi os mais ricos anos, 

estando numa equipe de formação de professores. 

Estando na equipe, vivenciei momentos de estudo, fundamentais para o processo de 

construção de minha identidade como formador docente. Foi então que eu compreendi que a 

resposta ao meu “projeto de vida” se tornava uma realidade. Porém, no ano de 2014, passei por 

uma intervenção cirúrgica e retornei para a sala de aula. Permaneci até março de 2015, quando, 
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novamente, retornei à equipe a convite do Secretário de Educação vigente na época. Como 

integrante da equipe, eu desenvolvia atividades com a dança circular para crianças nas escolas 

de tempo integral. Estando lá, pude contribuir com as oficinas oferecidas, desenvolvendo a 

concentração, a atenção e o respeito entre o grupo. 

Finalmente, um ano depois, em 2016, encerrando o projeto com as crianças da escola 

de tempo integral, no anos seguinte foi-me oferecida a função de formadora dos especialistas 

em Arte.  

 

1.2 Atuando como formadora 

 

Meu processo como formadora, desde então, tornou-se mais intenso no ano de 2019. 

Além da formação para os especialistas em arte, intensificou-se o trabalho com a formação dos 

coordenadores pedagógicos da rede. Na Rede Municipal de Itaquaquecetuba, no momento da 

escrita deste trabalho, são setenta e um coordenadores, boa parte de nossos profissionais não é 

efetiva na rede, e isto acarreta uma certa tensão entre os grupos. Apesar de a rede municipal 

possuir hoje um grupo consolidado atuando na coordenação pedagógica, ainda assim, percebe-

se fragilidades nas variadas atribuições do coordenador, como também no que tange às relações 

grupais. As relações de que falo, sejam elas interpessoais e afetivas, de modo geral, interferem 

no trabalho cotidiano. 

“Relações interpessoais e relações pedagógicas são as mesmas coisas, elas estão 

imbricadas e perfeitamente relacionadas” (ALMEIDA, 2017,). Assim, investir nas relações 

interpessoais pode ser um instrumento de acesso ao conhecimento. Estes temas me motivam no 

trabalho com o outro, pois penso que é preciso escalar os picos mais altos com o objetivo de 

atingir o professor. Sirvo-me aqui das palavras de Paulo Freire (2007): “Me movo como 

educador, porque primeiro me movo como gente”. É impossível ficar inerte às demandas 

cotidianas; a educação é dinamismo, a educação é caminho que se faz diariamente. 

 

1.3 Justificativa da pesquisa 

 

Na minha vivência como educadora, sempre levei para a escola o sentido de grupo, 

decorrente da passagem por comunidades de base, as quais imbuíram em mim o sentimento 

coletivo. Desta forma, ao passar a acompanhar as demandas advindas dos cenários escolares, 

observando as salas de aula, salas de professores e, mais especificamente, à frente de uma 

coordenação pedagógica delicada, eu lançava um olhar afetuoso na tentativa de dirimir as 
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fragilidades e os conflitos entre professores e coordenador pedagógico. 

A partir do momento em que me foi atribuída a função de orientar um grupo de 

coordenadores, coloquei-me na posição de observador, ou seja, tentando compreender cada um 

em particular, para compreender a dinâmica do grupo. No dia a dia da profissão, pude 

acompanhar a trajetória destes profissionais, desde os mais novos aos mais experientes, 

observando o quanto estavam disponíveis às orientações e como desenvolviam sua função na 

constituição e no fortalecimento de seus grupos. 

É certo que, neste percurso, houve pontos de grande tensão entre o grupo e seu líder. 

Como profissionais, somos levados, muitas vezes, a agir na racionalidade, esquecendo que a 

dimensão afetiva também é parte constitutiva da pessoa. Confesso que, para mim, sempre foi 

angustiante viver conflitos e perceber que, muitas vezes, a relação pedagógica perdia vez para 

os interesses individuais.  

Nesta perspectiva, houve a pretensão de pesquisar as problemáticas emergentes das 

demandas formativas, sinalizadas pelos coordenadores pedagógicos da Rede Municipal de 

Itaquaquecetuba, quanto às fragilidades em mobilizar os grupos de professores para o 

engajamento nas propostas de trabalho coletivo e nas demandas de cunho pedagógico. 

No entanto, como a vida não é linear – e aqui evoco Guimarães Rosa (1986), que diz: 

“A vida é assim: esquenta e esfria, aperta e daí afrouxa, sossega e depois desinquieta. O que ela 

quer da gente é coragem” –, os anos de 2020 e 2021 trouxeram várias situações que me fizeram 

entender que a vida pede um pouco mais de calma e que, às vezes, precisamos mudar a rota. E 

foi assim que aconteceu. 

Em março de 2020, o país como um todo sofreu com o anúncio da pandemia do novo 

Coronavírus. As autoridades, então, a fim de conter a proliferação do vírus, determinaram o 

isolamento social e, por conseguinte, o fechamento dos estabelecimentos, e, neste caso, para o 

setor da educação, não foi diferente. A rotina foi drasticamente alterada e as estruturas 

familiares abaladas. Apesar de continuar trabalhando e estudando remotamente, a rotina de 

administrar sozinha uma casa, dois filhos menores, dois cargos, as finanças e, principalmente, 

os estudos, alteraram sobremaneira o meu lado emocional, situação que reverberou numa 

alimentação desequilibrada e ansiedades sem fim. 

Diante do quadro que a mim se apresentava, foi necessário acessar a Equipe do Serviço 

de Acolhimento online para a comunidade da PUC-SP, que, na ocasião, oferecia gratuitamente 

apoio psicológico por meio da Clínica Ana Maria Popovic. Após uma breve entrevista, fui 

inserida nos atendimentos no período noturno por um semestre, renovando por mais seis meses, 

no entanto, agora pagando um valor social. 
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Como se tudo isso não bastasse, em virtude deste desequilíbrio, no mês de setembro do 

mesmo ano, fui acometida por uma diverticulite, doença de caráter inflamatório que ataca o 

intestino. Tal infecção culminou numa internação e em repouso absoluto durante praticamente 

dois meses. 

Por outro lado, no início do ano de 2021, os municípios do Estado de São Paulo 

passaram por mudanças de gestão devido às eleições municipais ocorridas no ano anterior. 

Como é de costume, em nosso município, em toda troca de gestão, a nova administração realiza 

mudanças e remanejamento das equipes de trabalho e, dessa forma, retornei para a sala de aula, 

desligando-me da equipe de formação e do acompanhamento pedagógico. Deste modo, 

reassumi a minha turma de alunos da Educação Infantil na creche municipal e as turmas dos 

anos finais do Ensino Fundamental na rede estadual de ensino, por acumular cargos. 

Como sabido, na rede estadual de ensino de São Paulo, a coordenação pedagógica é 

exercida por professores efetivos que são designados professores coordenadores (PC), isto é, o 

Coordenador Pedagógico tem posto de trabalho e não um cargo. Na escola estadual onde passei 

a atuar, acompanhei o trabalho da professora coordenadora e percebi outras questões que há 

tempos estavam adormecidas: o que mobilizava o PC a estar à frente de um grupo? Como este 

profissional lida com as questões emergentes do cotidiano escolar, principalmente o atual 

(pandemia)?  

Percebi que esse novo contexto de trabalho apresentava uma possibilidade de pesquisa 

atual e necessária. Sobretudo porque surgiu, na Rede Estadual, uma resolução que normatizava 

as funções do Professor Coordenador, a Resolução Seduc 3, de 11-01-2021, que dispõe sobre a 

função gratificada de Professor Coordenador e dá providências correlatas. Tal Resolução 

orienta a atuação das lideranças escolares, oferece suporte metodológico e estratégico às equipes 

gestoras das escolas para aprimorar e fortalecer a gestão pedagógica, conforme o Decreto 64.187, 

de 17- 04-2019, citado na referida resolução (SÃO PAULO, 2021, p. 01). 

A partir das questões levantadas neste trabalho e do documento normatizador, foi 

possível traçar os seguintes objetivos: 

 

Objetivo Geral: 

 

● Analisar a percepção do Professor Coordenador  (PC) sobre a Resolução Seduc 

3, de 11-01-2021, tendo como base a função formadora que exerce na escola. 
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Objetivos Específicos:  

 

● Compreender como o PC se apropria das normas dos órgãos centrais que 

regulamentam a sua função coordenadora.  

● Identificar como o PC entende a função da coordenação pedagógica. 

● Identificar se o PC entende que as relações interpessoais compõem seus itinerários 

formativos. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 Estudos inspiradores 

 

Para conhecer com mais profundidade os estudos que têm como objeto o coordenador 

pedagógico, nesse capítulo, expomos os teóricos que subsidiam nossa investigação, acerca da 

forma como ele, o coordenador pedagógico, apreende as legislações que chegam à escola sobre 

sua função formadora, dialogando com o que se vive no cotidiano e o que está prescrito. 

Desse modo, realizamos o levantamento das pesquisas correlatas, que esteve 

circunscrito às produções científicas disponíveis no diretório da Biblioteca Digital de Teses e 

Dissertações (BDTD). 

Assim, fomos em busca de pesquisadores que buscaram estudar sobre a figura do 

Professor Coordenador (PC), como é denominado o Coordenador Pedagógico na Rede Oficial 

de Ensino do Estado de São Paulo, termo usado também em outras Redes de Ensino. 

Pesquisamos, ainda no site da BDTD, estudos com base na Resolução Seduc 3, de 11-01-2021, 

da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, que versa sobre função gratificada de 

Professor Coordenador e dá providências correlatas. 

Partindo do contexto atual do trabalho, o qual está direcionado à apreensão do 

coordenador pedagógico referente à legislação/resolução, iniciamos com os seguintes 

descritores: “coordenador pedagógico”; “legislação”; “Resolução Seduc 3, de 11-01-2021”; 

“relações interpessoais”. 

Nesse percurso, encontramos 2.951 trabalhos, com o descritor “coordenador 

pedagógico”, então refinamos para: “coordenador pedagógico”; “legislação”; “resolução*”, 

para o que não encontramos nenhum resultado. Insistimos mais uma vez, agora apenas com o 

descritor “Resolução Seduc 3, de 11-01-2021”; encontramos nove estudos, os quais não 

tratavam especificamente da Resolução citada, porém, dois mencionam a formação continuada 

de gestores, coordenadores e professores, aproximando-se da nossa temática. Entendíamos que 

seria dificil encontrar estudos especificos sobre a Resolução Seduc 3, de 11-01-2021, por ser 

muito recente. Esse fato nos preocupou a princípio, mas em seguida percebemos sua 

importância, pelo ineditismo. 

A respeito do tema Coordenador Pedagógico do Estado de São Paulo, localizamos 426 

Trabalhos, dos quais, após a leitura dos respectivos resumos, destacamos aqui dois que se 

aproximam do nosso trabalho. São eles: Lasakoswitsck (2014) e Vera (2017), sobre os quais 

discorreremos a seguir. 
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Lasakoswitsck (2014), em sua pesquisa de Mestrado, objetivou compreender as 

atribuições e práticas do professor coordenador no cotidiano da ação escolar. Relata sobre o 

cenário deste coordenador marcado por ambientes escolares plurais, onde se torna primordial 

definir quais as reais atribuições da função e as suas prioridades. Sua pesquisa  adotou o caráter 

qualitativo para coleta e análise dos dados e perpassou o arrolamento das leis que definem e 

orientam a função e o desempenho do professor coordenador. Em seguida, por meio de análise 

documental, observação não participante e entrevista em profundidade, foi realizado o estudo 

em Mauá, São Paulo. Os sujeitos sociais da pesquisa foram escolhidos de forma intencional, 

formando um grupo de onze Professores Coordenadores. Assim, Lasakoswitsck (2014) usou a 

técnica de triangulação e a técnica de análise de conteúdo, preconizada por Bardin (1971). Pôde-

se observar a existência de diferenças entre as definições amparadas na legislação para o 

desempenho do Professor Coordenador e as atribuições e ações reveladas no dia a dia. 

Vera (2017), em sua Dissertação de Mestrado, procurou analisar os documentos oficiais 

resoluções – relativos à coordenação pedagógica, no aspecto específico da formação dos 

ocupantes da função; analisar os programas e projetos oficiais de formação continuada 

oferecidos pela rede estadual aos coordenadores pedagógicos; e problematizar, na perspectiva 

dos próprios coordenadores, a formação continuada oferecida pela rede estadual paulista. 

Para a autora: 

 

[...] no contexto escolar, o Professor Coordenador (PC) é responsável legalmente por 
atividades de diferentes naturezas, tais como pedagógica, organizacional, de 
monitoramento e controle de desempenho dos alunos. Para o desenvolvimento de suas 
atividades, faz-se necessário que ele tenha uma formação sólida. (VERA, 2019 p.8) 

 

Partindo do pressuposto de que a formação inicial não possibilita o conhecimento das 

especificidades da função e nem a plena realização das suas atribuições, Vera (2017), em sua 

pesquisa de natureza qualitativa apresentou, como objetivo geral, analisar as proposições da 

Secretaria da Educação do Estado de São Paulo (Seduc/SP) em relação às atividades de 

formação continuada destinadas aos professores coordenadores. 

A professora entrevistou cinco coordenadores pedagógicos que atuavam em diferentes 

ciclos de escolarização e em diferentes cidades pertencentes à Diretoria de Ensino (DE) da 

região de Bauru – SP. A sua pesquisa revelou que as formações oferecidas via Seduc/SP e DE 

são restritas às ações da Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de 

São Paulo (Efape) e às Orientações Técnicas (OT), respectivamente. Ao término da pesquisa, 

foi possível constatar que a formações raramente problematizam a função e não apresentam 
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temáticas coerentes com as necessidades dos PCs. Vera (2017) revela, ainda, que: 

 

[...] a própria estrutura dos cursos de formação continuada apresenta aspectos que 
dificultam o interesse dos PCs em fazê-los e, ao invés de prepará-los intelectualmente 
para tomar decisões dentro da escola, acabam por passar “receitas” de como 
desenvolver o trabalho, disseminando as propostas oficiais da rede de ensino. Os 
cursos oferecidos via EFAP são em sua maioria a distância, tem curta duração e não 
oportunizam uma continuidade na discussão das temáticas. Em decorrência disso, os 
professores coordenadores recorrem no cotidiano a experiências que tiveram enquanto 
docentes, bem como a outros PCs e gestores. Em alguns casos os PCs buscam uma 
formação fora da rede estadual. (VERA, 2017, p. 8). 

 

A pesquisadora relata que seu trabalho abrirá caminhos para novas pesquisas no diálogo 

com as novas implicações para o trabalho profundo dos coordenadores pedagógicos. 

Embora não tratando da Resolução Seduc 3, de 11-01-2021, seguem trabalhos que 

discutem as relações interpessoais na escola. Utilizando o descritor coordenador pedagógico, 

destacamos cinco trabalhos que condizem com os nossos objetivos de pesquisa, mesmo não 

citando a referida Resolução, pois tratam de um aspecto indispensável à função do CP: as 

relações interpessoais. 

Volpe (2019), em sua dissertação, teve como objetivo analisar quais conhecimentos 

profissionais o coordenador pedagógico (CP) mobiliza, com foco na formação continuada para 

a gestão das relações interpessoais, a fim de contribuir para o bom funcionamento da escola. 

Para tanto, ela estabeleceu os seguintes objetivos: identificar características das relações 

interpessoais entre CP e professores que são facilitadoras para o desempenho de suas funções; 

identificar quais saberes o coordenador utiliza quando se trata das questões relacionadas a 

relações interpessoais no ambiente escolar; e refletir acerca da importância da boa relação 

interpessoal entre CP e professores como condição para a formação continuada centrada na 

escola. 

A pesquisa foi qualitativa, pautada no estudo das situações, práticas e relações que 

constituem as experiências, e envolveu três coordenadoras pedagógicas de um município da 

Grande São Paulo. As informações foram produzidas por meio de questionário e entrevista. 

Volpe (2019) fundamentou toda a sua pesquisa nos estudos de Placco, Almeida, Rogers e 

Wallon, além de outros autores que abordam questões referentes ao papel do coordenador 

pedagógico e as relações interpessoais na escola. 

A análise evidenciou que o trabalho do CP não implica somente a gestão de tarefas, mas, 

em especial, a gestão de relações. 

Segundo Volpe (2019), as entrevistas revelam que é na possibilidade de convivência, 

vivenciando as relações interpessoais e buscando alternativas para solucionar situações de 
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conflito, que os profissionais têm a possibilidade de se voltar para si e mudar. A análise também 

apontou que a formação e a experiência são fundamentais para a boa atuação do coordenador 

pedagógico, pois é ele quem articula os envolvidos no processo ensino-aprendizagem, 

mantendo as relações interpessoais saudáveis, valorizando a formação do professor e a sua, 

criando estratégias para lidar com as diferenças, tendo como objetivo principal colaborar 

efetivamente na construção de uma educação de qualidade. 

Por fim, argumenta que este profissional deve ter habilidade relacional, ser sensível às 

necessidades do outro e acreditar em seu grupo, observando e escutando atentamente o que o 

grupo tem a dizer, inclusive sobre suas expectativas com relação ao trabalho do CP. 

Moraes (2018), em sua pesquisa, objetivou investigar as formas de manifestação de 

afetividades que aparecem nos processos formativos dos professores, identificando se o 

professor percebe o papel das relações afetivas no processo ensino-aprendizagem e indicando 

estratégias formativas que possam contribuir para que o professor se conscientize de que as 

relações afetivas têm implicações na formação. 

A autora optou por uma abordagem qualitativa que utilizou, como instrumento para 

produção de dados, a técnica do Incidente Crítico, aplicada para 19 professores que participaram 

do processo de formação continuada oferecida para os professores efetivos da Rede Municipal 

de Ensino de São Paulo. Para o desenvolvimento da análise, foram destacadas as manifestações 

de afetividade apresentadas pelos professores a partir dos Incidentes Críticos, com suporte 

teórico especialmente na literatura de Almeida, Freire, Leite, Mahoney e Placco. 

A investigação trouxe indícios de que os professores – sujeitos da pesquisa – percebem 

a importância da afetividade no processo ensino-aprendizagem, porém, não conseguem se 

responsabilizar pelas consequências de um trabalho em que a afetividade esteja presente com 

manifestações negativas, atribuindo aos alunos a responsabilidade pelo fracasso escolar. Ao 

mesmo tempo, contradizem-se e assumem serem capazes de transformar a realidade, registrada 

nos Incidentes Críticos como decorrente de mudanças nas práticas pedagógicas, evidenciando 

a necessidade de investimento na formação continuada com foco nessa temática. 

A autora pôde inferir, ainda, fragilidades ao papel do Coordenador Pedagógico, 

identificado como mediador de conflitos e pouco reconhecido como mediador do processo 

formativo. A pesquisa traz indícios de necessidades formativas e mudanças de práticas e de 

olhares, em que a afetividade possa ser ressignificada. O olhar, o ouvir ativo e a mensagem na 

primeira pessoa precisam ser resgatadas e trabalhadas, considerando que a afetividade também 

se aprende. 

Em sua pesquisa, Traldi (2017) buscou compreender as práticas ocorridas nos encontros 
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de formação contínua no interior da escola que contribuíram para fortalecer a constituição do 

grupo de professores participantes e o seu desenvolvimento profissional. 

Apresentou um estudo de abordagem teórico-metodológica qualitativa, fundamentado 

nos escritos de Almeida (2016), André (2010; 2016), Canário (1997; 1998), Garcia (2005), 

Imbernón (2010; 2011), Marcelo (2009), Nóvoa (2002; 2013), Passos (2001; 2016) e 

Placco e Souza (2008), em que ressalta que esses defendem a reflexão sobre a prática educativa 

e destacam a relevância da formação contínua no interior da Escola como um meio de 

Desenvolvimento Profissional Docente e de toda a organização escolar. Para estes 

pesquisadores, o contexto escolar, a prática formativa, o coordenador pedagógico e os 

professores podem significar a mudança e a transformação da prática escolar. Souza (2001), 

Pérez Gómez (2001) e Liberali (2012; 2015) abordam as relações estabelecidas no contexto 

formativo como meio de transformação da cultura escolar. 

De acordo com Traldi (2017), os resultados da pesquisa indicam que, quando a formação 

contínua considera o contexto escolar, pode aproximar teoria e prática e promover a 

participação dos professores nos estudos propostos. 

Por fim, Pessôa (2010), em seu trabalho, parte do pressuposto de que o outro 

desempenha papel de relevância na atuação de um profissional. Sua pesquisa buscou 

compreender o papel que este outro exerce na atuação de um Professor Coordenador para que, 

desse modo, seja possível apreender aspectos relevantes que possam contribuir para uma 

atuação cada vez melhor desse profissional junto à sua equipe docente. 

A metodologia adotada para a realização desta pesquisa foi a narrativa autobiográfica, 

por entender-se que a análise de uma trajetória particular pode desvelar aspectos da categoria 

como um todo. Pessôa (2010) selecionou um professor coordenador, cujo trabalho realizado foi 

considerado de sucesso durante o tempo em que atuou nesta função, expresso por aqueles que 

com ele trabalharam. Utilizou a teoria psicogenética de Henri Wallon, mais especificamente no 

que se refere à relação eu-outro, meios e integração (das dimensões funcionais: afetividade, ato 

motor, conhecimento e pessoa, bem como organismo-meio), que desencadeou a questão de 

pesquisa e ofereceu recursos para iluminar os dados na análise. 

Como resultado da forma de análise proposta, alguns pontos se destacaram: a relação 

eu-outro pressupõe troca, reciprocidade; a relação eu-outro, pautada em negociações, propicia 

condições mais favoráveis ao desenvolvimento; o outro íntimo, parceiro constante do eu, torna- 

se aparente nas situações de decisão e mudança de rumo. Em seu resumo, ressalta que aceitar a 

pessoa, numa perspectiva integradora, permite ao CP reavaliar sua prática pedagógica junto à 

sua equipe docente, tornando-a mais adequada ao desenvolvimento do processo ensino- 
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aprendizagem. 

Reafirmamos que as pesquisas relacionadas não se referem especificamente ao nosso 

objeto de pesquisa. No entanto, os trabalhos de Lasakoswitsck (2014), Vera (2017), Volpe 

(2019), Moraes (2018), Pessôa (2010) e Traldi (2017), dialogam e trazem contribuições acerca 

da função do professor coordenador, das estratégias formativas e das relações interpessoais que 

permeiam o trabalho do CP nos processos de formação continuada. Referências como Almeida 

(2012; 2013), Almeida e Placco (2010; 2011), Fernandes (2004; 2014) e Canário (1997; 1998) 

foram inspiração para fundamentar o trabalho ora apresentado. Também os resumos das 

pesquisar registradas no Apêndice C foram inspiradoras para as nossas reflexões. 

 

2.2 A trajetória do Professor Coordenador na Rede Pública do Estado de São Paulo 

 

Neste item, recorremos a Almeida (2013), que investigou o percurso histórico da 

Coordenação Pedagógica na Rede Oficial de Ensino do Estado de São Paulo, evidenciando tal 

jornada histórica em um período de cinquenta anos, de 1960 a 2010. Seu estudo demonstra que, 

 

O recorte proposto, focando a atenção na coordenação pedagógica na unidade escolar, 
mostrará que, bem antes de a legislação incluir o profissional responsável pela 
coordenação pedagógica nas escolas estaduais, pelo Decreto 7.709/1976, ele já tivera 
seu desempenho, muito satisfatório, na rede estadual de ensino. (ALMEIDA, 2013, 
p.2) 

 

Ao delinear o percurso da coordenação pedagógica no decorrer de cinquenta anos, 

Almeida (2013) dá a conhecer as diversas políticas públicas que estiveram presentes nesse 

cenário. A autora contatou vários profissionais que atuaram nessa função/cargo, dentro do 

período 1960-2010, solicitando dos profissionais o relato de como era feita a coordenação 

pedagógica e como esse profissional expressava o significado de sua participação no contexto 

de sua atuação. Assim, ela menciona: 

 

Propus-me a esta investigação por acreditar, sem desmerecer o papel dos demais 
agentes educativos, na importância da atuação do coordenador na escola para exercer 
as funções de articulação, formação e transformação. O texto foi organizado em 
função das políticas públicas que condicionaram diferentes estilos de coordenação nas 
escolas. A consulta à legislação e à literatura ofereceu-me os eixos para discussão: Os 
anos 1960 – coordenação de vanguarda; De 1970 a 1995 – coordenação para projetos 
especiais; De 1996 a 2010 – coordenação para todas as escolas da rede pública 
estadual.  (ALMEIDA, 2013, p. 2) 

 

Almeida (2013) esclarece que investiu nesta pesquisa por acreditar na importância do 
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trabalho do coordenador pedagógico como elemento articulador, formador e transformador, no 

contato com os docentes durante a organização do trabalho pedagógico da escola. 

No artigo, escreve a respeito da coordenação de vanguarda da década de 1960, embasada 

na Lei 4.024/1961, que permitia a instalação de cursos ou escolas experimentais que 

promovessem o chamado ensino renovado. Destaca, como coordenação de vanguarda, o colégio 

de Aplicação da USP, o Ginásio Experimental Dr. Edmundo de Carvalho (Experimental da 

Lapa) e os Ginásios Vocacionais. 

Conforme a exposição de Almeida (2013), o Colégio de Aplicação da USP foi uma 

instituição escolar da rede estadual de ensino paulista, destinada aos licenciados da Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras da USP para realizarem estágios. No ano de 1962, nele foram 

instaladas as chamadas classes integradas, baseadas em novas experiências pedagógicas, que o 

transformaram em referência para o ensino, contando com os serviços de Orientação 

Educacional e Coordenação Pedagógica. 

No referido colégio, com o suporte da legislação em vigor e do Conselho Deliberativo 

da escola, a coordenação pedagógica era responsável desde a organização da grade curricular, 

participação na seleção dos professores, organização das turmas dos alunos, acompanhamento 

do trabalho pedagógico realizado pelos docentes e de sua formação constante, pois tinham 

encontros de estudos, os quais lhes possibilitavam desenvolver situações favoráveis de 

aprendizagem, ocasionando resultados de excelência. 

Sobre o significado de ter atuado nessa instituição de ensino, a coordenadora 

entrevistada, que atuou no período de 1963 a 1968, relatou ter dado tudo de si, que aprendeu 

muito – teoria e prática – na troca com os colegas, dirigentes, professores da USP, pais, alunos 

e demais pessoas que participaram, direta ou indiretamente, do contexto educacional da Escola 

de Aplicação da USP. 

Como resposta à segunda questão que lhe foi feita, acerca do significado de sua atuação 

como coordenadora pedagógica, afirmou ter sido uma experiência rica em estudo e aprendizado 

para o desenvolvimento de sua atuação como responsáveis pelo contexto pedagógico das 

instituições de ensino, evidenciando a importância da figura do coordenador pedagógico como 

elemento articulador, formador e transformador na realização do trabalho coletivo entre os 

docentes, funcionários da escola e pais ou responsáveis dos alunos. 

A respeito do Grupo Escolar Ginásio Experimental Dr. Edmundo de Carvalho, que ficou 

conhecido como Experimental da Lapa, Almeida (2013) menciona ter sido um lugar de 

experimentação educacional, com diretrizes que lhe possibilitavam escolha, formação e 

avaliação de educadores de forma diferenciada da rede de ensino em geral. Esse núcleo 
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educacional era composto pelos GEPES (Ginásio Experimental Pluricurricular Experimental) 

I, II, III e IV. 

A educadora entrevistada, que trabalhou nessa unidade escolar de 1970 a 1977, relata 

que iniciou sua atuação como orientadora educacional e, após um ano e meio, a função passou 

para Orientação Pedagógica Educacional. De acordo com o relato da profissional entrevistada, 

havia um orientador para cada duas séries na escola, orientadores por área (Matemática, Arte, 

Comunicação etc.), contrato para pagamento aos professores para as horas de reuniões aos 

sábados, reuniões com os pais devidamente organizadas, esquemas de interação com a 

comunidade, sendo que o planejamento para o ano seguinte já se iniciava a partir de setembro. 

Sobre o significado que tal atuação lhe trouxe, a educadora entrevistada expôs que foi 

uma experiência preciosa, com grande significado para a rede de ensino e também para ela, 

como profissional da educação. 

A respeito dos Ginásios Vocacionais (GEV), Almeida (2013, p. 507) expõe que “[...] 

representaram um processo pedagógico renovador com quase dez anos de duração (1962-1970), 

que funcionou na Capital e em Batatais, Rio Claro, Americana, Barretos, São Caetano do Sul e 

foi extinto pelo Governo Militar”. 

O coordenador pedagógico entrevistado por Almeida exerceu essa função no período de 

1968 a 1971, no Ginásio Vocacional João XXIII, de Americana. Conforme consta em seu relato, 

“coordenava e acompanhava cada passo do trabalho dos professores”, sendo que “toda semana 

havia reunião pedagógica, onde se tinha uma visão de cada classe frente aos conteúdos e ao 

desenvolvimento dos alunos”. Para ele, o significado dessa experiência muito contribuiu para 

praticar seus conhecimentos teóricos e ideais de educador, vivenciando o trabalho coletivo e a 

troca contínua de experiências. 

Depois da coordenação de vanguarda dos anos 1960, Almeida (2013, p. 508) narra que, 

“a partir da segunda metade de 1970, secretários da Educação, em diferentes gestões políticas, 

delinearam projetos para atender a um conjunto de escolas, as quais previam a figura do 

coordenador pedagógico ou professor coordenador para articular as ações”. Ficaram conhecidos 

como Projeto Especiais. 

O primeiro deles foi o projeto para escolas carentes, que teve início em 1976, com a 

finalidade de prover um aporte maior de recursos humanos e materiais para escolas 

consideradas com escassos recursos; para estas escolas foi destacada a presença de um 

coordenador pedagógico como função, a qual, tempos depois, foi transformada em cargo, 

possibilitando à rede estadual de ensino paulista contar com coordenadores pedagógicos 

efetivos, sendo que alguns desses profissionais ascenderam para outros cargos, enquanto outros 
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permaneceram atuando no contexto pedagógico, sendo que de acordo com Almeida (2013), em 

2012, apenas uma coordenadora efetiva estava na rede. 

A coordenadora pedagógica entrevistada pela autora atuou em Taubaté de 1977 a 2001 

e menciona que sua atividade principal era orientar e coordenar o planejamento escolar, sendo 

que, no início do ano letivo, fazia-se uma “análise coletiva do funcionamento do ano anterior e 

a partir daí eram estabelecidas as prioridades propostas de trabalho”. Segundo ela, “cabia ao 

coordenador acompanhar e articular, as atividades propostas nesse plano, observando no dia a 

dia as necessidades de alunos e professores”. 

Tais necessidades, conforme a entrevistada, eram debatidas nos encontros semanais de 

professores e coordenador, denominados de Horas de Trabalho Pedagógico (HTPs). Ela expõe, 

ainda, que havia as reuniões de coordenadores, nas quais os coordenadores eram formados e 

incentivados a trocarem experiências que os auxiliavam na coordenação pedagógica. Para esta 

coordenadora, estar tão próximo do trabalho docente, conhecendo angústias, dificuldades e o 

empenho dos professores em ensinar, marcou muito sua carreira na coordenação pedagógica. 

Outro momento marcante exposto por Almeida (2013) foi a instituição do Ciclo Básico 

(CB), pelo Decreto no 21.833/1983, o qual agrupava, em um ciclo de aprendizagem, 1ª e 2ª 

séries do primeiro grau, para o qual se traçava um novo estilo de alfabetização, contando com 

um professor coordenador à cada escola desse tipo de ensino. 

A professora coordenadora entrevistada pela autora atuou no período de 1986 a 1994, 

em uma escola do interior do estado de São Paulo, e explica que “a coordenação era feita a 

partir de orientações recebidas dos órgãos centrais e da Delegacia de Ensino, pelos Assistentes 

Pedagógicos”. Conforme explica essa PC, os professores recebiam apostilas, as quais, 

primeiramente, eram trabalhadas com eles, para depois desenvolverem-nas nas salas de aula 

cujo foco era a alfabetização, havendo uma participação ativa desse profissional, tanto nos 

estudos com os professores como nas visitas às salas de aulas, havendo farto material na escola, 

o que favorecia o desenvolvimento do ensino. Quanto ao significado desse período, a 

entrevistada destaca a qualidade do trabalho desenvolvido e o contato com excelentes 

profissionais, contribuindo para o seu aperfeiçoamento. 

Em relação ao Projeto de Reestruturação Técnico-Administrativa e Pedagógica do 

Ensino de 1º e 2º Graus da Rede Estadual no Período Noturno, este ficou conhecido pelas 

escolas atuantes como Projeto Noturno, no período de 1984 a 1985. Sua característica principal 

era a preparação, pelas próprias escolas, de suas propostas de melhoria, advindas de suas 

próprias necessidades, sendo que, conforme o contido na Resolução SE 32/1984, cada unidade 

escolar podia escolher, entre os seus pares, um professor para acompanhar o desenvolvimento 
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das atividades propostas na escola como coordenador do projeto, cujas atribuições foram 

descritas na Resolução 54/1984, conforme exposição de Almeida (2013). 

Referente ao Projeto Noturno, a PC entrevistada atuou em escola da Grande São Paulo. 

Segundo a entrevistada, o grande ganho da escola, “foi o crescimento do professor que 

melhorou sua capacidade crítica, seu engajamento e sua atuação”. Conforme o exposto pela 

professora coordenadora, as trocas de materiais e experiências entre os professores, por seu 

intermédio, eram realizadas pelo engajamento de todos e não por imposição, proporcionando- 

lhe o coordenar efetivamente, sem autoritarismo, sendo este, um período de “cooperação e 

trabalho conjunto, muito gratificante para todos os envolvidos”. Para ela, sua experiência teve 

um significado positivo, embora curto, deixando a sensação de “trabalho abortado 

precocemente”. 

 O Projeto Cefam, Centro Específico de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério, foi 

instituído pelo Decreto nº 28.089/1988 e permitiu a criação de 18 CEFAMs no Estado de São 

Paulo, objetivando a excelência na formação de professores de pré-escola até a antiga 4ª série 

do Primeiro Grau. Para o desenvolvimento do Projeto, havia um coordenador e professores em 

regime especial de jornada. 

A coordenadora entrevistada atuou nesse projeto no período de 1988 a 1990, e, segundo 

seu relato, por conta da jornada de trabalho diferenciada dos professores, eles tinham horas de 

trabalho pedagógico inclusas em sua jornada, destinadas a estudo, planejamento e revisão do 

trabalho, atendimento a alunos e suas famílias. Nesse sentido, o trabalho coletivo fundamentou- 

se conforme as necessidades de formação dos futuros professores; os educandos recebiam, do 

governo estadual, uma bolsa de estudos no valor de um salário-mínimo, compromissando-se ao 

estudo em período integral, com dedicação total. Nesse contexto desafiador, conforme o 

exposto pela entrevistada, “todos se ajudavam porque estavam inventando um projeto, tecendo 

sonhos de um trabalho digno e reconhecido”. 

Quanto ao significado de sua atuação, a coordenadora expõe: “pude amparar o trabalho 

pedagógico de um projeto muito especial de professores e alunos, dentro de um projeto raro 

que me fez crescer e sentir a felicidade do ofício.” Tal experiência provocou indagações sobre 

o currículo, compreendendo que precisava ter uma reflexão aprofundada, estudando e 

pesquisando para compreender a educação, de modo a oferecer melhor contribuição na esfera 

educacional. 

Ainda no contexto de Projetos Especiais, surge o Projeto Escola Padrão, instituído pelo 

Decreto nº 34.035/1991. Almeida (2013) narra que: 
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[...] o Projeto Educacional das Escolas Padrão, visando a transformar a escola pública 
em um padrão de qualidade, em 1994, foi extinto. Previa a coordenação nos períodos 
diurno e noturno e na Habilitação Específica do Magistério, bem como um 
coordenador do Centro de Informação e Criação (CIC), cuja função era coordenar 
todos os projetos desenvolvidos pela escola. (ALMEIDA, 2013, p. 513) 

 

O professor coordenador entrevistado, segundo a autora, atuou na função de professor 

coordenador de 1993 a 1994. O Projeto Escola Padrão foi o último dos projetos especiais, 

porque, em 1966, houve a expansão da coordenação pedagógica a todas as escolas da rede 

estadual de ensino. O entrevistado, coordenador de escola padrão, por ter gostado de atuar na 

parte pedagógica, concorreu à seleção para a coordenação quando surgiu a legislação que 

expandiu a coordenação para toda a rede pública. Relata ele que, dentre as várias funções que 

desenvolvia, atuava, principalmente, na formação em serviço dos professores e nas Horas de 

Trabalho Pedagógico (HTPs), e que, na Escola Padrão, havia sintonia entre direção, 

coordenação e professores, diferente da realidade da escola onde atuou posteriormente, na qual, 

muitas vezes, havia o desvio de função, dada a urgência de resolução da situação apresentada e 

a falta de funcionários. 

Alega ele que o fato de ser oriundo da Escola Padrão facilitou sua nova atuação, tendo 

conseguido desenvolver um “trabalho prazeroso durante os três anos que ali atuei”. Sobre o 

significado dessa experiência, afirma que influenciou sua vida profissional de tal modo que, 

ainda hoje, ela está presente em sua jornada, já que foi o período, segundo ele, em que mais 

cresceu, pessoal e profissionalmente. 

A respeito da Coordenação para todas as escolas da rede pública estadual, Almeida 

(2013) analisa, em seu artigo, a transição da coordenação pedagógica exercida por este último 

coordenador, que atuou tanto na Escola Padrão quanto na coordenação expandida para toda a 

rede pública após a extinção do projeto. Inicia citando a Resolução SE 28/1996, a qual estende 

a coordenação pedagógica a todas as escolas, e a Resolução SE 76/1977, que estabelece as 

funções para esse profissional. 

A autora explica que a expansão desse profissional para toda a rede de ensino estadual 

antevia um professor coordenador para cada escola como função, e não cargo, e, para as 

unidades escolares com dez ou mais classes no noturno, um coordenador para o noturno e outro 

para o diurno, independendo dos níveis de ensino de cada turno. Nesse caso, a coordenação 

seria por período e não por seguimento escolar. 

Além disso, a Resolução SE nº 88, de dez/2007, definiu novas regras para a função de 

professor coordenador, uma vez que, a partir de 2008, a coordenação seria, então, por 

seguimento de ensino e não mais por turno, prevendo também uma gratificação para a função; 
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para formação e orientação desses profissionais de ensino, bem como para o acompanhamento 

do seu trabalho junto aos docentes, foram designados os professores coordenadores da oficina 

pedagógica, os PCOPs. 

A referida autora menciona: 

 

[...] a Resolução 88/2007, é genérica para qualquer professor coordenador, tanto para 
atuar no Ensino Básico, como na Oficina Pedagógica. A Resolução 89/2007 é 
específica para professor coordenador do Ciclo I e, a Resolução 90/2007, específica 
para professor coordenador do Ciclo II do ensino fundamental e do ensino médio. 
(ALMEIDA, 2013, p. 514) 

 

Almeida (2013) cita, também, um coordenador que explica sua rotina de trabalho, a qual 

se dividia entre o pedagógico e o burocrático, com atendimento aos pais, indisciplina dos alunos 

bem como o preparo e a realização das Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPCs). Sobre 

este último item, ele menciona que a reunião envolvia a maioria dos professores, e suas pautas 

consistiam em assuntos pertinentes à realidade escolar, como metodologias com vistas à 

reflexão dos docentes, a fim de mudarem suas didáticas, o que, para ele, era muito desafiador. 

O entrevistado depõe ter tido, nessa função, uma “experiência riquíssima, tanto no que 

diz respeito à aquisição de conhecimentos pedagógicos quanto ao funcionamento e 

acompanhamento de questões relacionadas aos órgãos centrais”. Quanto ao desenvolvimento 

das ações com os docentes, ele expõe, “ me proporcionou clareza, estratégias e articulação para 

tratar questões relacionadas à prática pedagógica, que envolvem o ensino nas mais variadas 

formas.” 

Quanto à formação dos professores coordenadores na Diretoria de Ensino, foi 

entrevistada uma coordenadora que integrava uma equipe formada por cinco PCOPs, além de 

dois supervisores de ensino, para acompanhar o Projeto Ler e Escrever, que era a prioridade da 

Secretaria da Educação. Sua responsabilidade era “formar os coordenadores para que dessem 

formação aos professores para trabalhar o Programa, que se referia fundamentalmente às 

questões de alfabetização”. 

A entrevistada relata que “ter vivido o lado dos professores e o de PCOP me fez enxergar 

as duas pontas, os limites e possibilidades das duas funções”. Para a PCOP, sair da sala de aula 

para a Diretoria de Ensino oportunizou a ela olhar as diferentes situações, bem como 

alternativas de solução para resolver os desafios. 

Almeida (2013) encerra seu texto tecendo considerações sobre a passagem da 

coordenação pedagógica para o que chamou de Coordenação da Burocracia escolar e menciona: 
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O objetivo do texto foi recuperar a memória de estilos de coordenação pedagógica 
decorrentes de diferentes experiências educacionais implementadas na rede estadual 
de São Paulo, no intuito de oferecer contribuição para repensar o ensino público atual. 
Acrescentamos às experiências bem-sucedidas, algumas interrompidas de forma 
abrupta, e as de coordenadores que atuaram no período da expansão da coordenação 
pedagógica para toda a rede de ensino estadual. (ALMEIDA, 2013, p. 517) 

 

Lembrando que o período estudado sobre os estilos de coordenação pedagógica 

compreendeu de 1960 a 2010, a autora demonstra que, na primeira etapa da pesquisa, referente 

aos anos 1960, a coordenação era predominantemente pedagógica, já que os coordenadores 

coordenavam desde a revisão e implementação da grade curricular, montagem das turmas de 

alunos para as atividades em classe e extraclasse, até períodos de atualização aos docentes, 

planejamento, desenvolvimento dos conteúdos programáticos, condução da aprendizagem e dos 

procedimentos avaliativos. No Experimental da Lapa, por exemplo, a coordenadora 

entrevistada integrava a gestão escolar, e, no mês de setembro, já se iniciava a revisão e 

preparação do planejamento para o ano seguinte; já nos Ginásios Vocacionais, a coordenadora 

entrevistada integrava a equipe da direção, demonstrando que essas experiências foram de 

qualidade inquestionável, que repercutiram em sua época e subsidiam as discussões até hoje. 

Almeida (2013) continua mencionando que, durante o período dos projetos especiais, 

os diversos modos de coordenação pedagógica advieram dos objetivos políticos, também 

caracterizando-se como pedagógicos. A respeito das escolas carentes, a coordenação 

pedagógica ocorre como subsídio para torná-las “mais eficazes, via planejamento de 

atividades”. O CP, então, objetivava a alfabetização, desse modo, a inquietação com a questão 

pedagógica ocorria com vistas a esse objetivo. No Projeto Noturno, as escolas elaboravam suas 

propostas de ensino, ficando sob a responsabilidade do coordenador pedagógico o 

acompanhamento e a avaliação do desenvolvimento dos projetos. Nos CEFAMS, a 

coordenação pedagógica acompanhava todas as atividades docentes, sendo sua atuação, tal qual 

no Projeto Noturno, exclusivamente pedagógica. Por fim, no Projeto Escola Padrão, o 

coordenador do CIC é quem coordenava todos os projetos da escola, definidos pelos órgãos 

centrais. 

No desenvolvimento desses projetos, a pesquisa de Almeida revelou que, de comum 

nesses projetos, houve a ampliação de recursos humanos, materiais e técnicos, possibilitando 

aos coordenadores atuarem com poucos desvios de função, sendo que “os graus de autonomia 

dos coordenadores, vinham em função do maior ou menor direcionamento dos órgãos centrais”. 

Já a terceira etapa, que trata da expansão da coordenação para toda a rede estadual de 

ensino paulista, a autora menciona ter sido um ganho, embora não tenha levado à expansão dos 
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recursos humanos e materiais, como nos projetos anteriores, deixando a função pedagógica, a 

qual deveria ser a primeira preocupação, para última instância, devido aos desvios de função, 

como foi revelado. Com a coordenação por seguimentos, desenvolvida pelos professores 

coordenadores tanto nas escolas como nas oficinas pedagógicas, instituídas em 2007 pela 

Resolução SE 88/2007, a função desse profissional se definiu “quase que como agente 

controlador”, limitando sua função pedagógica e categorizando-o, pelos docentes ou por si 

mesmo, como “ator a serviço da burocracia”. Desse modo, Almeida expõe que “se comparadas 

as alterações, percebe-se que foram direcionadas para a diminuição dos requisitos antes 

considerados indispensáveis para exercer as atribuições de professor coordenador”. 

Sobre o significado das experiências vivenciadas pelos coordenadores nos diferentes 

períodos, Almeida (2013) apresenta que um ponto comum foi o da experiência gratificante, 

exposta de diferentes modos, porém, todos os participantes foram unânimes em ressaltar os 

ganhos obtidos para si e para sua carreira profissional; até mesmo os coordenadores que 

expuseram sobre os desvios de função admitem a validade da experiência vivenciada nessa 

função. 

A autora justifica que “uma hipótese explicativa, válida para os três casos, pode ser 

sustentada pelos estudos de Claude Dubar (1997; 2005), sobre identidades profissionais.” 

Conforme explica Almeida, Dubar, ao discorrer sobre identidade profissional, entende que, em 

nossas atividades profissionais, assumimos diferentes papéis, de acordo com o contexto em que 

atuamos ou não. Assim, os modos de identidade se consolidam numa dinâmica constante entre 

as ações atribuídas e as ações e os sentidos pessoais. Almeida explica que: 

 

No caso dos professores coordenadores, as atribuições foram dadas pelo sistema 
escolar (pela via do instituído legal), pela organização da escola e pelos vários atores 
da comunidade escolar (professores, funcionários, alunos, pais). A pertença se fez pela 
adesão ou não às atribuições, e isto decorreu do sentido que conferiram às mesmas. 
(ALMEIDA, 2013, p. 521) 

 

Conforme o exposto no estudo de Almeida, os coordenadores, em todas as etapas 

apresentadas, ficavam divididos entre “atos de atribuição e de pertença, com maior ou menor 

grau de tensão. Mesmo na coordenação de vanguarda, a tensão se manifestou para dar conta 

das novas atribuições e atender ao que se esperava do profissional”. Mesmo assim, é notável, 

no estudo, que os coordenadores têm o desempenho dessa função como um ponto alto em sua 

jornada profissional. 

Almeida (2013) encerra seu estudo concordando com Dubar (2012, p. 7), ao mencionar 

que “em determinadas condições de organização dos empregos e das formações, o trabalho 
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pode ser formador, fonte de experiência, de novas competências de aprendizagens para o 

futuro”, o que, para Almeida, condiz com o fato de que, a todos os entrevistados que atuaram 

na função de coordenador, o trabalho lhes permitiu um grau mais elevado e edificante em sua 

jornada profissional. 

Nesse sentido, conhecer a trajetória da Coordenação Pedagógica na Rede Pública 

Estadual nos ajuda na compreensão de que o exercício cotidiano na função, ou no cargo, 

nomenclatura usada em outros municípios, é, de fato, fundamental para o desenvolvimento do 

profissional. Assim, ao me deparar com os depoimentos dos entrevistados, pude perceber o 

quanto o grau de atribuição e de pertença tem levado os coordenadores a abarcar suas funções 

e tantas outras, advindas do dia a dia, para si mesmos e a considerar que são os responsáveis 

por grande parte do desenvolvimento das questões formativas, organizacionais e também de 

aprendizagem. 

Perceber como estes profissionais depreendem as legislações provenientes dos órgãos 

centrais que chegam na escola, como as interpretam e utilizam no trato com as demandas 

emergentes da dinâmica escolar, portanto, ajudará a compreender que o instituído pela 

legislação interfere na constituição identitária do profissional. 

 

2.3 A coordenação pedagógica no contexto das reformas educacionais paulistas 

 

Acompanhando a trajetória do Professor Coordenador no estado de São Paulo 

explicitada por Almeida (2013), que destaca todo um percurso profissional, é que me faço valer, 

neste momento, de Fernandes (2012), que desenvolveu um estudo bibliográfico-documental 

que permitiu identificar a apropriação da função do professor coordenador por meio das 

reformas educacionais no decurso da pesquisa. Conforme Fernandes (2012): 

 

[...]as reformas educacionais promoveram profundas alterações na natureza do 
trabalho do professor coordenador pedagógico, o qual, de articulador no âmbito da 
escola, passou a ser legalmente o sujeito responsável pela disseminação das medidas 
oficiais e pelo controle das atividades docentes. (FERNANDES, 2012 p. 799) 

 

A rede pública estadual do Estado de São Paulo vivenciou, na década de 1990, várias 

implantações e medidas educacionais sob os princípios de gerencialismo, que trouxeram 

grandes mudanças no trabalho docente e na organização escolar. A autora apresenta o contexto 

neoliberal da época: a performatividade, ditado por (BALL, 2005 p. 543 apud FERNANDES, 

2012, p. 801), “é uma tecnologia, uma cultura e um método de regulamentação que emprega 

julgamento, comparações e demonstrações como meio de controle, atrito e mudança”. O autor 



37 
 

também cita que o gerencialismo é um mecanismo de reconstrução do setor público. 

Estas mudanças ocasionadas no setor educacional não ocorreram de forma aleatória e 

nem tão rapidamente. Fernandes (2012) enfatiza a presença de um poder político presente no 

estado por quase duas décadas, assim, as medidas implementadas estão atreladas a um projeto 

de reestruturação baseado na reforma que introduziu medidas de diferentes naturezas. 

Nesse contexto, no ano de l996, as unidades escolares da Rede Pública do Estado de São 

Paulo recebiam o Projeto Escola de Cara Nova, que foi de grande magnitude, pois trouxe 

alterações que envolviam aspectos organizacionais, pedagógicos e gestão de recursos 

financeiros. 

A respeito do todas as mudanças ocorridas, neste contexto, a que está em questão é a do 

Professor Coordenador Pedagógico que, conforme menciona Fernandes (2012), 

 

Dentre a série de mudanças vivenciadas pelos docentes paulistas, detivemo-nos na 
expansão da função de professor coordenador pedagógico (PCP), pois esta se tratou 
de objeto central na pesquisa que realizamos. Tal função, a partir da Resolução no 
28/96, passou a estar presente em todas as unidades escolares com mais de dez classes 
em funcionamento, em acordo com o artigo nº 21 da Lei no 444/85 (SÃO PAULO, 
1985). Nesse sentido, a expansão da função no âmbito da reforma educacional 
atendeu, contraditoriamente, às reivindicações dos movimentos docentes organizados 
que há vários anos defendiam a criação da função de coordenação como parte da 
carreira aberta e não como cargo na estrutura da rede estadual. De acordo com os 
documentos oficiais que apresentaram os elementos normativos da Escola de Cara 
Nova, o PCP deveria ser responsável pelo trabalho de articulação das ações 
pedagógicas e didáticas realizadas nas escolas e pelo subsídio ao professor no 
desenvolvimento das ações docentes, além de atuar no fortalecimento da relação entre 
escola e comunidade e na melhoria do processo de ensino-aprendizagem (SÃO 
PAULO, 1996b). (FERNANDES, 2012 p. 802) 

 

Além dessa função de formador, o Professor Coordenador deveria atuar no 

fortalecimento da relação entre escola e comunidade, visando a melhoria dos processos de 

ensino-aprendizagem. Deste modo, fica evidente que a presença do CP no ambiente escolar 

abarca todas as demandas do cotidiano. Os professores coordenadores passaram, então, a 

compor a equipe gestora das escolas. Assim como destaca Fernandes (2012): 

 

Escolhidos pelos pares, os PCPs passaram a compor a equipe gestora das escolas, 
ampliando as experiências pontuais e positivas anteriormente ocorridas com a 
coordenação, quando esta esteve vinculada a projetos específicos e/ou experimentais 
da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, como foi o caso das escolas 
experimentais, dos ginásios vocacionais e das escolas de aplicação, nas décadas de 
1950 e 1960; do ciclo básico, do projeto noturno e do CEFAM1 , na década de 1980; 
e da escola padrão, na década de 1990. Em todos os casos citados, a coordenação 
pedagógica apresentou-se como uma função que contribuiu para a realização de 
práticas inovadoras que contaram com a atuação ativa dos agentes escolares, como 
discutido por Fusari (1997), Almeida (1998), Tamberlini (2001) e Tamara Oliveira 
(2003). (FERNANDES, 2012 p. 802). 
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Mas nem sempre foi assim. Antes do estabelecimento legal do plano de carreira, fez-se 

necessária esta distinção. Foi o estado de São Paulo que priorizou a criação de atividades de 

natureza distinta e com atribuições diferentes: 

 

Tal fato causa muitas vezes confusões quando se analisa a bibliografia brasileira sobre 
a supervisão escolar, já que muitas vezes quando se fala em supervisão na realidade 
está se referindo ao trabalho que no Estado de São Paulo é realizado pelo coordenador 
pedagógico. (FERNANDES, 2004, p. 38) 

 

A esse respeito, Almeida (2013) expõe que, ao desempenhar as atividades que lhe são 

atribuídas por direção, professores, pais e alunos, o coordenador incorpora a identidade de 

solucionador de problemas, assumindo os desvios da função em sua rotina de trabalho, 

considerando a coordenação pedagógica um marco elevado em seu percurso profissional. 

Mesmo assim, as atribuições e pertenças que lhe são dadas e a imagem que o professor 

Coordenador Pedagógico tem de si mesmo muitas vezes interferem na maneira como ele age 

no cotidiano. De acordo com Souza e Placco: 

 

Contudo, é importante apontar que as formas identitárias assumidas pelo profissional 
não são permanentes ou estanques, mas se transformam, em um movimento dialético 
constantes, em um jogo de forças em que as características da pessoa, sua história, 
suas habilidades e competências profissionais, seus desejos e motivos entram em 
confronto permanente com o que se espera que ele seja e faça, pense e atue, sinta e 
proponha. (SOUZA; PLACCO, 2012 p. 14) 

 

Conforme Fernandes (2012), por volta da década de 1970, ocorreram reinvindicações 

de ordem docente para que a escolas tivessem a presença de um profissional responsável pela 

articulação do trabalho pedagógico. No entanto, afirma a autora que “a incorporação da função 

de coordenação pedagógica nas reformas dos anos 1990, ocorreu em meio a medidas que foram 

decididas à revelia dos professores, que, sem participação, foram apenas comunicados sobre 

alterações vivenciadas pelas escolas” (FERNANDES, 2012, p. 802).  

Com o advento de novos programas como o “Escola de Cara Nova”, “Escola do 

acolhimento” e “São Paulo Faz Escola”, houve uma melhora da gestão e da performance das 

escolas. Isso fez, também, com que fosse definida a formação continuada do professor. De certa 

maneira, houve um ganho e aumento de produtividade nas escolas. 

Fernandes (2012) argumenta a necessidade de apresentar e detalhar as mudanças legais 

para melhor compreensão da trajetória da corrdenação pedagógica na Rede Estadual Paulista: 
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Com o objetivo de apresentar e discutir mais detalhadamente as mudanças legais 
relativas ao trabalho da função de PCP, analisamos as principais resoluções 
publicadas no período supracitado, bem como suas implicações para a organização 
escolar. A Resolução SE no 28/96 (SÃO PAULO, 1996b) apresentou as exigências 
legais para a designação de professores para exercer a função de coordenação 
pedagógica que, de maneira bastante genérica, estava anteriormente prevista nos 
estatutos paulistas (leis estaduais nos 114/74, 201/78 e 444/85). Apesar da previsão 
legal anterior, a função havia saído pontualmente do papel com os já referidos projetos 
especiais citados neste artigo. A partir dessa primeira Resolução, lançada no auge das 
reformas educacionais da década de 1990, a Seduc/SP publicou, nos anos posteriores, 
outros documentos normativos complementares que apresentaram disposições legais 
sobre a função gratificada de professor coordenador. A sequência de resoluções – 
28/1996, 76/1997, 35/2000, 66/2006, 88/2007, 90/2007 e 53/2010 – alterou as regras 
e os rumos da coordenação pedagógica nas escolas, impondo aos ocupantes da função 
atribuições diferentes daquelas inicialmente apresentadas e partilhadas pelos 
professores ao longo dos anos. (FERNANDES, 2012, p. 804) 

 

Fernandes (2012) aponta ainda, um dado importante acerca da denominação expressa 

nas resoluções: “Inicialmente, o docente era designado para o exercício da função de professor 

coordenador pedagógico (PCP): a partir da Resolução nº 35/2000, tal função passou a ser 

denominada apenas professor coordenador (PC)” (FERNANDES, 2012, p. 804). 

Apesar de, atualmente, a sigla ter variações de Redes Municipais para a Rede Estadual, 

Fernandes (2012, p. 804), amparada em Duarte (2007) e Fernandes (2008), ressalta que a 

ausência do termo exclui um elemento central da identidade da função, pois era recente e estava 

em processo de profissionalização e de reconhecimento. Assim: 

 

Estudos anteriores realizados por Dias da Silva e Lourencetti (2002), Clementi (2001), 
Mate (1998), Christov (2001) e Fernandes (2008) indicaram, a partir de resultados de 
pesquisas empíricas realizadas direta ou indiretamente com PCPs, que a função 
apresentava identidade frágil e espaço de atuação escolar pouco definido, ou seja, ela 
carecia, no cotidiano, de um território de atuação marcadamente pedagógico. Sem o 
pedagógico como importante referência de atuação, a função passou a ser identificada, 
em muitos casos, como aquela que poderia coordenar qualquer coisa no interior das 
escolas, desviando a atenção do foco principal do trabalho para as inúmeras tarefas 
cotidianas presentes em escolas marcadas pela sobrecarga de tarefas, pela 
intensificação docente (OLIVEIRA, D., 2003) e pelas urgências e emergências do 
cotidiano (CHRISTOV, 2004). (FERNANDES, 2012 p. 805) 

 

Como menciona Fernandes (2012), ocorre o chamado “desvio de função” –, ou seja, ele 

se torna o “apagador de incêndio”, termo que apareceu em sua pesquisa. 

As alterações significativas que foram ocorrendo, no âmbito legal, justificaram a 

atuação do professor coordenador pedagógico, que, de articulador do trabalho coletivo, passou 

a ser apresentado como um dos “pilares estruturais da atual política de melhoria de qualidade 

do ensino”, ou seja, um “gerente das políticas governamentais” (FERNANDES, 2012, p. 805). 

 Afirma Fernandes (2012):  
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Mais recentemente, com a publicação das resoluções nos 88/2007 e 90/2007, os PCPs 
passaram a ser responsabilizados pela elevação dos níveis de desempenho escolar 
expressos nos resultados das avaliações externas. Tornaram-se responsáveis também 
pelo monitoramento das avaliações escolares e pelas ações de intervenção na prática 
docente, buscando promover o desenvolvimento das escolas com vistas à eficácia e à 
melhoria do trabalho. Essas novas exigências, que apareceram mescladas ao discurso 
da autonomia e da capacidade da escola de buscar soluções para seus problemas [...]. 
(FERNANDES, 2012, p. 806).  

 

Assim, seu trabalho passou a ter um foco maior no monitoramento do trabalho e nas 

intervenções nas práticas docentes. O CP é tomado por funções que vão se intensificando, o 

que “consome tanta energia que reduz drasticamente a energia disponível para se fazer 

melhoramentos e evoluir” (BALL, 2002, p. 12 apud Fernandes 2012 p. 806). Confirma-se, 

então, uma secundarização do pedagógico em detrimento do administrativo. 

Retomando o já afirmado, no final dos anos 1970 a 1980, uma das reivindicações 

docentes foi com relação à alocação de um profissional para desempenhar a função supervisora, 

a fim de fortalecer o trabalho coletivo, bem como a reflexão das práticas pedagógicas. Segundo 

Fernandes (2012), notou-se um distanciamento entre o esperado pela Rede de Ensino e o 

definido pelas resoluções. Em um dos depoimentos dado à Fernandes em sua pesquisa, um 

coordenador relata sua angústia em relação à execução de projetos, demonstrando a sua 

indignação por tudo findar apenas em interesses de bonificação. 

 

É uma loucura, porque você é obrigado a fazer para mostrar resultados, tem que fazer, 
a gente não tem autonomia nenhuma para falar não vamos fazer, para escolher o que 
a gente quer fazer. Eu acho isso um absurdo, você faz uma proposta pedagógica, 
define as ações, elabora os projetos, anualmente você faz os adendos, tudo isso vai 
para a Diretoria, lá alguém lê, homologa e devolve para a escola. Então esses projetos 
que já estão previstos e homologados é que deveriam ser prioritários porque saíram 
da própria escola, eles foram definidos em cima de necessidades que a equipe 
identificou, eles deveriam ser privilegiados em cima dos projetos que vem lá de cima 
e que ninguém sabe quem definiu. É uma loucura e eu acho que é uma falta de respeito 
enorme com o trabalho da escola, com o trabalho do professor. O pior é que na hora 
de computar os projetos que contam para o bônus ou para a avaliação da escola, o que 
a gente faz não conta nada, conta os projetos deles, os projetos que eles mandaram. 
Aí, como tudo vira bônus, o coordenador cobra os resultados. (FERNANDES, 2008, 
p. 227) 

 

É certo que o trabalho do PC facilita os processos de monitoramento do estado e 

acompanhamento das aprendizagens, já que são considerados, também, como “os responsáveis 

pela melhoria dos padrões de qualidade apresentados pelas escolas” (SÃO PAULO, 2007b, 

apud FERNANDES, 2012, p. 808). Assim, 
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Dada a proximidade com o trabalho dos professores, os PCPs passaram a ser, 
teoricamente, os olhos visíveis do sistema educacional. Nessa perspectiva, o trabalho 
dos coordenadores passou a facilitar “o papel de monitoramento do Estado, que 
governa à distância – governando sem governo” (BALL, 2005, p. 548). Nesse 
trabalho, “a base de dados, a reunião de avaliação, a análise anual, a elaboração de 
relatórios, a publicação periódica dos resultados, as inspeções e análise dos pares” (p. 
548) foram importantes mecanismos da performatividade. (FERNANDES, 2012, 
p.808) 

 

Em suma, a função do professor coordenador, com o tempo, foi sendo vinculada à 

gestão, ou seja, passou a fazer parte das ações implementadas pelo governo do Estado. Apesar 

dos avanços legais, entendemos que a desburocratização e democratização da função do 

professor coordenador ainda hoje é questão bastante desafiadora. O profissional tem nas mãos, 

cotidianamente, o desafio de articular as questões de âmbito pedagógico, administrativo e ainda 

lidar com as demandas advindas da comunidade. Se, por um lado, há políticas para uma boa 

performance do trabalho, também há resistências que afastam o profissional de sua real atuação. 

Temos um longo caminho a percorrer para a consolidação da função na rede pública estadual. 

Retomamos o trabalho de Fernandes (2012), partindo de nove anos depois de sua 

pesquisa até a resolução que é objeto de nosso estudo: a Resolução Seduc 3, de 11-01-20211. A 

primeira consideração a fazer é que essa Resolução surgiu na Rede Estadual de Ensino, em um 

momento bastante conturbado. A sociedade se encontrava num período de distanciamento 

social, no qual as atividades nas instituições escolares, em sua maioria, eram feitas 

remotamente.  

Esta resolução introduziu uma nova modalidade de coordenação: além da coordenação 

pedagógica nas diretorias regionais e nas unidades escolares, foi instituída a coordenação para 

agrupamento de escola, surgindo, assim, a figura do Professor Coordenador de Agrupamento 

Escolar (PCAE). A Resolução trata de atribuições em nível macro (professores coordenadores 

que atuam na diretoria regional); nível mezo (professores coordenadores que trabalham com 

agrupamento de escolas); e professores coordenadores em nível micro (professores 

coordenadores que atuam nas unidades escolares). 

Entretanto, para evidenciar o montante de atribuições que é delegada ao professor 

coordenador nas escolas, vamos tomar aqui apenas o Artigo 5º, que trata sobre as atribuições 

do professor coordenador pedagógico: 

 

Artigo 5º- Constituem-se atribuições do docente designado para o exercício da função 
gratificada de Professor Coordenador – PC: I – para 
acompanhamento de uma única unidade escolar: 

 
1 A Resolução Seduc 3, de 11-01-2021, consta em seu todo no ANEXO I. 
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– atuar como gestor pedagógico, com competência para planejar, acompanhar e 
avaliar os processos de ensinar e aprender, bem como o desempenho de professores 
e alunos; 

– orientar o trabalho dos docentes, nas reuniões pedagógicas e no horário de trabalho 
coletivo, de modo a apoiar e subsidiar as atividades em sala de aula, observadas as 
sequências didáticas de cada ano, curso e ciclo; 

– ter como prioridade o planejamento, a organização e o desenvolvimento de 
atividades pedagógicas, utilizando os materiais didáticos impressos e os recursos 
tecnológicos, sobretudo os disponibilizados pela Secretaria da Educação; 

– apoiar a análise de indicadores de desempenho e frequência dos estudantes para a 
tomada de decisões visando favorecer melhoria da aprendizagem e a continuidade 
dos estudos. 

– coordenar as atividades necessárias à organização, ao planejamento, ao 
acompanhamento, à avaliação e à análise dos resultados dos estudos de reforço e de 
recuperação; 

– decidir, juntamente com a equipe gestora e com os docentes das classes e/ou dos 
componentes curriculares, a conveniência e oportunidade de se promoverem 
intervenções imediatas na aprendizagem, a fim de sanar as dificuldades dos alunos, 
mediante a aplicação de mecanismos de apoio escolar, e a formação de classes de 
recuperação contínua e/ou intensiva; 

– orientar os professores quanto às concepções que subsidiam práticas de gestão 
democrática e participativa, bem como as disposições curriculares, pertinentes às 
áreas do conhecimento e componentes curriculares que compõem o currículo dos 
diferentes níveis e modalidades de ensino; 

– coordenar a elaboração, o desenvolvimento, o acompanhamento e a avaliação da 
proposta pedagógica, juntamente com os professores e demais gestores da unidade 
escolar, em consonância com os princípios de uma gestão democrática participativa 
e das disposições curriculares, bem como dos objetivos e metas a serem atingidos; 

– tornar as ações de coordenação pedagógica um espaço dialógico e colaborativo de 
práticas gestoras e docentes, que assegurem: 1- a 
participação proativa de todos os professores, nas aulas de trabalho pedagógico 
coletivo, promovendo situações de orientação sobre práticas docentes de 
acompanhamento e avaliação das propostas de trabalho programadas; 2- a vivência 
de situações de ensino, de aprendizagem e de avaliação ajustadas aos conteúdos e 
às necessidades, bem como às práticas metodológicas utilizadas pelos professores; 

– as abordagens multidisciplinares, por meio de metodologias significativas para os 
alunos; 

– a divulgação e o intercâmbio de práticas docentes bem sucedidas, em especial as 
que façam uso de recursos tecnológicos e pedagógicos disponibilizados na escola 
(SÃO PAULO, 2021, não paginado). 

 

2.4 A literatura sobre a Coordenação Pedagógica 

 

A função do Coordenador Pedagógico, ainda em consolidação nas redes, mostra-se 

imprescindível na escola. Seja nos âmbitos administrativo ou pedagógico, a figura deste 

profissional se faz necessária, pois é ele que tem a função de ser o elo entre gestão, corpo 

docente e comunidade. Apesar de termos várias legislações que fundamentam a sua atuação, 

ainda não dão conta de explicar quem é este profissional e o que o faz ser quem é. Como ele se 

constitui? 

 Podemos começar, aqui, a tratar sobre como a sua própria identidade se constrói. Placco, 

Almeida e Souza (2015), valendo-se de Dubar (2007), explicitam: 
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[...] entende que, no processo de constituição de identidade, concomitante e 
continuamente, assumimos várias identidades, a depender do contexto em estamos, 
das atribuições feitas e de nossa identificação ou não com esse contexto e atribuições. 
Assim, estabelece-se um contínuo “movimento de tensão entre os atos de atribuição ( 
correspondem ao que os outros dizem ao sujeito que ele é e que o autor denomina de 
identidades virtuais) e os atos de pertença, em que o sujeito se identifica com as 
atribuições recebidas e adere à identidades atribuídas. Enquanto a atribuição 
corresponde à identidades para o outro, a pertença indica a identidade para si e o 
movimento de tensão se caracteriza, justamente, pela oposição entre os que esperam 
que o sujeito assuma e seja, e o desejo do próprio sujeito em ser e assumir 
determinadas formas identitárias”. (PLACCO; ALMEIDA; SOUZA, 2011, p. 239 
apud PLACCO; ALMEIDA, 2015, p. 12) 

 

 Desse modo, a identidade do PC vai se constituindo por meio do contexto em que atua, 

ou seja, com experiências, agradáveis ou não. É importante dizer que a história individual e 

social em que ele está inserido também faz farte dessa constituição identitária, seja pela 

pertença (de si para o outro) ou com a atribuição (do outro para si), como exemplificam Placco 

e Almeida (2015). 

Neste sentido, ao assumir a função, o coordenador pedagógico também assume as 

atribuições estabelecidas pelo próprio sistema de que ele faz parte, não podendo negar que tais 

atribuições geralmente perpassam aquelas às quais o profissional deveria se dedicar. Assim, 

buscamos apresentar um trabalho de investigação sobre a atuação profissional do CP, a partir 

das literaturas que o ajudaram e ainda o ajudam nesta empreitada de coordenar, considerando- 

o um articulador, formador e transformador da realidade escolar em que está inserido. 

Valemo-nos dos estudos de Pereira (2021), em “Revisitando a coleção ‘O Coordenador 

pedagógico’ vinte anos depois: temas e tendências”. O pesquisador constrói um percurso 

analítico, que parte da sua experiência profissional como coordenador pedagógico e estudioso 

de outros trabalhos de investigação, sobre a temática para analisar textos e retomar temas e 

tendências dos 14 volumes que compuseram a coleção literária que abarca a função do 

Coordenador Pedagógico, com ênfase em seus aspectos práticos, sem adentrar a seara legal. 

Seu estudo intenta apresentar o percurso da coleção que a cada ano ganha um novo 

volume, sempre antenada às questões do cotidiano da escola. A partir de uma necessidade de 

estudo, para assumir a função de coordenador pedagógico e a convite da direção da escola em 

que atuava, no ano de 2001, Pereira (2021) se deparou com os primeiros volumes da coleção: 

 

Foi assim que conheci os dois primeiros livros da coleção “Coordenador Pedagógico”, 
que constavam no edital da prova: “O coordenador pedagógico e a educação 
continuada”, cuja primeira edição data de 1998, e “O coordenador pedagógico e a 
formação docente”, editado em 2000. (PEREIRA, 2021, p. 166). 

 

Relembra, em seu texto, os nomes dos autores que se tornaram referência para ele e, 
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posteriormente, seus professores e amigos: Luiza Chirstov, Eliane Bruno, Laurinda Ramalho 

de Almeida e Vera Placco, entre outros. Esses também o acompanharam ao longo do seu 

percurso profissional como coordenador pedagógico, pois, por ter sido convidado ainda muito 

jovem para a função, sentia-se no dever de tornar-se um profissional apto a favorecer a 

formação de seus professores, colocando-os em contato com diversos autores, a fim de que 

elaborassem suas próprias visões da escola, embasados, principalmente, num referencial teórico 

sólido. 

Decorridos 20 anos desse “sim” à Coordenação Pedagógica, Pereira (2021) relata que 

tal convocação o constituiu como formador, ainda enebriado por um texto de umas das autoras 

que o levou a assumir, de fato, a função: 

 

Podemos pensar em três visões possíveis para o papel do coordenador: uma, como 
representante dos objetivos e princípios da rede escolar a que pertence (estadual, 
municipal ou privada); outra, como educador que tem a obrigação de favorecer a 
formação dos professores, colocando-os em contato com diversos autores e 
experiências para que elaborem suas próprias críticas e visões da escola ( ainda que 
sob as diretrizes da rede em que atuam) e, finalmente, como alguém que tenta fazer 
valer suas convicções, impondo, seu modelo para o projeto pedagógico. (BRUNO, 
1998, p. 15 apud PEREIRA, 2021, p. 167) 

 

Assim, a partir das experiências como coordenador e pesquisador, Pereira (2021) 

revisita e analisa os textos introdutórios e os de apresentação dos 14 volumes da coleção 

“Coordenador pedagógico”, os quais foram publicados entre os anos de 1998 e 2019. O 

professor justifica tal propositura por perceber a relevância das produções, a fim de 

compreender o que foi produzido até o presente momento.  

De acordo com Pereira (2021), os estudos sobre a coordenação pedagógica eram 

escassos na origem na década de 1980, com avanço na segunda metade da década de 1990, 

coincidindo com a primeira publicação da coleção, “O coordenador pedagógico e a educação 

continuada”, em 1998 (PEREIRA, 2021, p. 168). 

Enfatiza que estes estudos tiveram seu auge com o surgimento dos movimentos das 

políticas educacionais, delineados após a redemocratização do país, com a Constituição Federal 

de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescentes (ECA), e com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBEN), nº 9.394/1996, e a Lei nº 11.738/2008, que instituiu o Piso 

Nacional do Magistério, que contribuíram com a reorganização da educação básica. Tais 

eventos foram reestruturando e ampliando a área pedagógica, o que contribuiu para a 

implementação e organização da nomenclatura da coordenação pedagógica. Desse modo, com 

um olhar mais atento à área, “o fato é que, nos últimos 26 anos, vem aumentando o número de 
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postos de trabalho de coordenador pedagógico no país, e isso justifica o aumento da produção 

acadêmica sobre o tema” (PEREIRA, 2021, p. 169). 

Após a apresentação dos aspectos políticos e democráticos que envolveram a função do 

coordenador pedagógico, Pereira (2021) revela que, em uma concisa análise dos títulos dos 

volumes, aparecem temas centrais em que a palavra “formação” e suas variações ficam em 

evidência, formando o título de 5 volumes, o que enfatiza que a formação continuada dos 

professores é de responsabilidade do coordenador. Desse modo, “as necessidades formativas 

dos próprios coordenadores precisam ser devidamente cuidadas pelas redes e sistemas de 

ensino” (PEREIRA, 2021, p. 172). Vale ressaltar que um outro ponto de destaque diz respeito 

à importância do trabalho coletivo, que se comprova no foco do trabalho colaborativo e na 

legitimidade de sua ação. 

É impossível não reconhecer a figura do coordenador como um profissional de 

fundamental importância no ambiente escolar. Por ser um membro da equipe gestora, seu papel 

ainda é, muitas vezes, difuso, desse modo, percebe-se a necessidade de compreensão do real 

propósito de seu trabalho para que ele ganhe mais espaço. Assim, evidenciam-se, na análise dos 

temas, os elementos que constituem a concepção da coleção, a qual foi se tornando complexa 

ao longo dos últimos vintes anos. Essas análises apontam que, de fato, o coordenador é um 

“articulador de equipe escolar, formador de professores e transformador de práticas”. 

(PEREIRA, 2021, p. 173). Essa concepção também está presente no título de 10º volume da 

coleção, como foi explanada por Almeida (2010, p. 44) “O coordenador pedagógico e o 

atendimento à diversidade”, citando Placco e Almeida (2009): 

 

Acredito que compete ao professor-coordenador, como coordenador pedagógico, as 
funções de articular, formador e transformador: 
-como articulador, seu principal seu principal papel é favorecer condições para que os 
professores trabalhem coletivamente as propostas curriculares em função de sua 
realidade, o que não é fácil, mas possível. 
-Como formador, compete-lhe oferecer condições ao professor para que se aprofunde 
em sua área específica e trabalhe bem com ela: 
-Como transformador, cabe-lhe o compromisso com o questionamento, ou seja, ajudar 
o professor a ser reflexivo e crítico em sua prática. (PLACCO; ALMEIDA, 2009, p. 
3) 

 

Desse modo, a coleção foi sendo aprimorada, mediante os processos de discussão e 

análise sobre a função do PC, considerando os âmbitos das políticas públicas com relação ao 

trabalho pedagógico cotidiano das escolas e o que diz respeito às práticas e às relações de 

trabalho entre coordenação pedagógica e equipe gestora. 

Apresentamos o Quadro 1, elaborado por Pereira (2021): 
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QUADRO 1 – Temas em discussão na Coleção “O Coordenador Pedagógico” entre 1998 
e 2019 

VOLUME TÍTULO ASSUNTOS 
TEMAS EXPLORADOS NOS 

CAPÍTULOS 

1 

O coordenador 
pedagógico e a 

educação 
continuada 

- Reflexão sobre a prática no 
próprio local de trabalho. 
- Reorganização coletiva do 
espaço escolar por meio de um 
projeto pedagógico voltado 
para a efetiva superação dos 
problemas educacionais. 
- Oferta de subsídios aos 
coordenadores pedagógicos. 

A formação continuada como tarefa 
essencial do coordenador; Os desafios 
do trabalho coletivo; A identidade do 
coordenador pedagógico; A 
construção do projeto político e 
pedagógico; Articulação entre teoria e 
prática; Observação e discussão sobre 
práticas de ensino; Elaboração de 
diagnósticos para a formação 
continuada. 

2 
O coordenador 
pedagógico e a 

formação docente 

- O papel do registro na 
formação continuada. 
- Desenvolvimento de projetos 
de formação continuada. 

Espaços de formação dos próprios 
coordenadores; Formação continuada 
na escola e em outras situações; 
Dimensões da formação docente. 
Professor iniciante; 
Planejamento de início de ano; 
Reuniões pedagógicas; Novas 
tecnologias; Reformas pedagógicas; 
A dimensão relacional na formação 
docente; Saberes e sentimentos dos 
professores. 

3 

O coordenador 
pedagógico e o 

espaço da 
mudança 

- Pistas para as rotinas de 
trabalho. 
- Reflexões sobre o processo 
de coordenação pedagógica e 
de formação continuada. 

Coordenação pedagógica em classes 
de aceleração da aprendizagem; 
Coordenador como agente de 
transformação; Constituição do grupo 
de professores; Intenções e problemas 
nas práticas de coordenadores; 
Reuniões pedagógicas; Fatores que 
intervêm no trabalho dos 
coordenadores; Relacionamentos 
interpessoais. 
Tornar-se coordenador pedagógico; 
Professor coordenador de turma; 
Dificuldades de aprendizagem; 
Coordenação, avaliação e formação; 
Mudanças curriculares na escola. 

4 
O coordenador 
pedagógico e o 

cotidiano da escola 

- Reflexões, achados, 
questionamentos sobre a 
prática dos coordenadores 
pedagógicos. 
- Foco no cotidiano escolar, 
mostrando desafios do dia a 
dia. 

Cotidiano escolar como campo de 
estudo; Sentimentos dos 
coordenadores sobre a rotina de 
trabalho; Organização da rotina; 
Mudança nas práticas de 
coordenação; Sentimentos dos 
professores; Atendimento à 
diversidade na escola; O papel do 
coordenador na formação continuada; 
Compartilhamento de uma 
experiência positiva de coordenação; 
O coordenador e o entendimento da 
instituição escolar; Relações de poder 
na escola. 

5 

O coordenador 
pedagógico e 
questões da 

contemporaneidad
e 

- Saberes do coordenador 
como formador. 
- Subsídios à prática do 
coordenador, a partir de temas 
contemporâneos. 

Saberes do coordenador pedagógico; 
Relações de autoridade, respeito e 
valores da escola; O trabalho do 
coordenador e os cuidados com os 
outros e consigo; Protagonismo 
juvenil; Participação em órgãos 
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colegiados; Fracasso escolar; 
Educação inclusiva; A importância do 
registro. 

6 

O coordenador 
pedagógico e os 

desafios da 
educação 

- Outras perspectivas para 
olhar as questões e obstáculos 
do cotidiano da escola. 
- Busca de alternativas para 
enfrentá-los e superá-los. 

Projetos de formação de professores; 
Trabalho coletivo como ação 
preventiva; Aproximações entre os 
saberes da experiência e os 
conhecimentos teóricos; O 
coordenador como articulador do 
currículo; Relações interpessoais 
como propiciadoras de 
desenvolvimento; O trabalho coletivo 
como potencializador da 
autoformação dos coordenadores; 
Relações interpessoais e a formação 
inicial dos coordenadores; Grupos de 
estudo; Políticas públicas para a 
coordenação pedagógica. 

7 

O coordenador 
pedagógico e o 
atendimento à 

diversidade 

- Análise da diversidade das 
escolas e dos segmentos que as 
integram.  

Memórias sobre a coordenação no 
estado de São Paulo; Saberes e 
aprendizagens do coordenador; 
Formação de professores para a 
diversidade; Coordenação pedagógica 
na educação infantil; Coordenação de 
professores alfabetizadores; 
Coordenação de professores nos anos 
finais do Ensino Fundamental; 
Coordenação pedagógica na educação 
de jovens e adultos; Coordenação 
pedagógica e a inclusão de estudantes 
com deficiência; O papel do 
coordenador e a singularidade das 
escolas. 

8 

O coordenador 
pedagógico: 

provocações e 
possibilidades de 

atuação 

- Questões provocativas e 
oferecer fundamentação para 
uma atuação mais viva e 
exitosa dos coordenadores. 

O coordenador na visão de 
professores e diretores; Coordenação 
pedagógica na educação infantil; O 
papel do coordenador na formação de 
professores; Implicações da ação do 
coordenador em processos de 
formação continuada; Concepções do 
coordenador sobre formação; 
Contribuições de Henri Wallon para o 
trabalho de coordenadores; A 
coerência como dimensão formativa; 
Organização de planejamentos 
interdisciplinares, a partir da 
experiência dos ginásios vocacionais; 
A importância do projeto pedagógico. 

9 

O coordenador 
pedagógico e a 

formação centrada 
na escola 

- Escola como lócus de 
formação. 
- Estratégias formativas. 

Formação centrada na escola e seus 
aspectos conceituais; parceria entre 
gestores e coordenadores; escola 
como lócus de formação; projetos de 
formação com base na história das 
escolas; O papel do coordenador na 
constituição de redes colaborativas de 
formação; Coordenador como gestor 
do currículo; coordenador pedagógico 
iniciante; Estratégias viabilizadoras 
de formação na escola; Planejamentos 
de trabalho de coordenadores e seu 
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potencial formativo; Observação de 
aula como estratégia para a formação 
continuada. 

10 

O coordenador 
pedagógico no 
espaço escolar: 

articulador, 
formador, 

transformador 

- Possibilidades e alternativas 
para o enfrentamento das 
limitações dos sistemas 
educacionais. 

Retrato do coordenador pedagógico 
brasileiro; memórias de incidentes 
críticos como impulsos para iniciar 
processos formativos; trabalho 
coletivo na escola; o coordenador 
pedagógico na perspectiva de 
professores iniciantes na Educação de 
Jovens e Adultos; A avaliação como 
elemento articulador do trabalho do 
coordenador; Necessidades 
formativas dos coordenadores 
pedagógicos; Elementos facilitadores 
do trabalho do coordenador. 

11 

O coordenador 
pedagógico e o 

trabalho 
colaborativo na 

escola 

- Importância do trabalho 
coletivo e colaborativo para o 
trabalho do coordenador 
pedagógico. 

O trabalho colaborativo: aspectos 
conceituais; relações interpessoais 
potencializadoras de trabalho 
colaborativo; a constituição 
identitária dos professores; Parceria 
entre gestores e coordenadores; 
Rogers e Freire como fundamentos 
para o trabalho colaborativo; A 
construção de metodologias 
participativas de formação; trabalho 
colaborativo nos ginásios 
vocacionais; espaços de 
aprendizagem do coordenador; 
Constituição da coletividade na 
escola; formação nos espaços 
coletivos da escola. 

12 

O coordenador 
pedagógico e a 
legitimidade de 

sua atuação 

- Reflexões sobre experiências 
profissionais e formativas que 
reforçam a legitimidade da 
atuação do coordenador 
pedagógico. 

Identidade do coordenador 
pedagógico e relações de poder na 
escola; Relações interpessoais no 
ambiente escolar; O coordenador 
pedagógico como gestor do projeto 
pedagógico; Propostas de formação 
para enfrentamento da indisciplina 
escolar; saberes e rotinas do 
coordenador que atua em creches; 
Práticas cooperativas entre 
coordenador e psicólogo escolar; O 
coordenador pedagógico como 
formador; planejar, acompanhar e 
avaliar como tarefas do coordenador. 

13 

O coordenador 
pedagógico e seus 

percursos 
formativos 

- Propostas inovadoras para o 
enfrentamento dos desafios da 
formação do coordenador 
pedagógico. 

Conceito de formação; O pedagógico 
do coordenador pedagógico; 
especificidade da atuação do 
coordenador; Diálogos entre 
coordenadores sobre as mudanças 
curriculares; Mapeamento de 
conhecimentos prévios e 
necessidades formativas de 
professores; Elaboração de percursos 
de formação continuada; Percursos 
formativos e desenvolvimento 
profissional de coordenadores 
pedagógicos. 

14 O coordenador - Apresentar indícios Escola como espaço de 
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pedagógico e 
questões 

emergentes na 
escola 

significativos de questões 
emergentes que chegam à 
escola e provocam sensação 
de impotência nos educadores. 

conhecimento, convivência e 
representação do mundo; Dimensões 
constitutivas da identidade do 
coordenador; A formação continuada 
na escola como possibilidade para 
lidar com questões emergentes; 
Convivência democrática nas escolas; 
conselhos de classe e seu potencial 
formativo; Reuniões pedagógicas 
semanais e seu potencial formativo 
em creches; Coordenação pedagógica 
na educação infantil; O coordenador 
pedagógico como gestor do currículo; 
o coordenador pedagógico e a cultura 
de paz. 

Fonte: Quadro cedido pelo autor (PEREIRA, 2021). 

 

O Quadro 1, acima, evidencia duas grandes tendências: (1) o coordenador pedagógico e 

seu olhar voltado para a escola e para os seus professores; e (2) o coordenador pedagógico e 

seus olhares para o próprio desenvolvimento profissional. 

Conforme Pereira (2021), a primeira tendência perpassou os primeiros nove volumes e 

encarregou-se de discutir as práticas do coordenador pedagógico com relação à elaboração de 

processos formativos, elaboração de planos e relações interpessoais, com um olhar voltado para 

dentro e fora da escola. Importante ressaltar que tais reflexões abordaram o papel do 

coordenador nos quesitos formação continuada e desenvolvimento profissional, em diferentes 

tempos e espaços da escola. A esse respeito, “um processo que envolve as mudanças, 

adaptações e, em certa medida, as possíveis transformações que podem ocorrer ao longa da 

carreira dos professores” (PEREIRA, 2017, p. 111 apud PEREIRA, 2021, p. 182). Desse modo, 

a coleção apontou caminhos quanto à formação dos coordenadores pedagógicos. 

A segunda tendência, conforme explicita o autor, tem sua marca a partir do décimo 

volume e abarcou um olhar voltado para a ideia de como os coordenadores enxergam a sua 

formação. Eles partem da premissa de que a formação destinada aos professores deveria ocorrer, 

do mesmo modo, aos profissionais formadores, obviamente obedecendo condições favoráveis 

no que tange à garantia espaços, tempos e condições. 

A perspectiva de uma formação centrada na escola teve força a partir de uma pesquisa 

nacional, coordenada pelas professoras Laurinda Ramalho de Almeida, Vera Maria Nigro de 

Souza Placco e Vera Lúcia Trevisan de Souza, publicada sob o título “O coordenador 

pedagógico – tensões, intenções e contradições”: 
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A pesquisa não apenas explicitou as características dos coordenadores dos quatro 
cantos do Brasil, como mostrou os desafios e necessidades da coordenação, em todas 
as redes de ensino. Corroborou a importância de que as políticas educacionais criem 
condições para que os coordenadores possam exercer seu papel como formadores de 
professores, mas também mostrou o que os profissionais da coordenação precisam 
para que consigam executar esse complexo trabalho. (PEREIRA, 2021, p. 183) 

 

Nesse sentido, o pesquisador ressalta que as duas tendências destacam pontos 

fundamentais a serem aprofundados, tais como: prevalências do papel do coordenador 

pedagógico no Ensino Fundamental (EF); apontamentos sobre a Educação de Jovens e Adultos 

(EJA); surgimento de produções voltadas para a coordenação pedagógica na Educação Infantil 

(EI); e caminhos que apontam para uma contribuição para as tratativas de temas referente ao 

Ensino Médio (EM), Técnico e Profissionalizante, considerando a multiplicidade de atores e de 

temas que brotam do interior das escolas. Cabe ressaltar, nesta seara, o potencial para as 

discussões acerca das relações interpessoais e de grupo, em que há muito a ser explorado. 

Em suma, o autor enfatiza e conclui sobre a importância de não só os coordenadores 

revisitarem a coleção, mas quaisquer profissionais e pessoas interessadas, pois, ao longo de 20 

anos, ela trata dos mais variados assuntos relacionados ao trabalho da coordenação pedagógica, 

sendo um importante referencial teórico que analisa, compila, oferece estratégias e ressignifica 

as questões fundamentais da trajetória profissional deste formador brasileiro, além de atribuir 

sentido às práticas do cotidiano escolar. 

 

2.5 A ressignificação do trabalho do professor e do coordenador: a formação centrada na 

escola 

 

Canário (1998) propõe discutir que é errôneo pensar que “a escola é habitualmente 

pensada como sendo o sítio onde os alunos aprendem e o professores ensinam” (CANÁRIO, 

1998, p. 9). Segundo ele, esta é uma ideia simplista, porque, na escola, os professores também 

aprendem e aprendem algo que é essencial: aprendem a sua profissão. Argumenta que a 

formação continuada não pode ser encarada como uma simples extensão da formação inicial, 

baseada no levantamento das carências do profissional. O mais importante, na formação 

continuada que se realiza na escola, é passar do que ele chama de “análise das necessidades” 

para um “reconhecimento dos adquiridos”, o que significa a valorização dos saberes da 

experiência. 

Canário (1998) aceita e defende a ideia de Claude Dubar (1991; 1997) de “que o 

problema da mudança (individual e coletiva) das práticas profissionais é, antes de tudo, um 
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problema de socialização profissional” (CANÁRIO, 1998, p. 19). Considera, então, que uma 

nova configuração profissional do professor remete a quatro dimensões essenciais: o professor 

é um analista simbólico; o professor é um artesão; o professor é um profissional da relação; o 

professor é um construtor de sentido. 

Tomemos as considerações de Canário para essas quatro dimensões, pondo o foco no 

coordenador pedagógico. No contexto das profundas mudanças que atravessamos, o 

coordenador necessita ser: 

 

 Analista simbólico – um solucionador de problemas em contextos complexos e 

incertos, sem respostas prontas para diferentes contextos; especialista na resolução 

de problemas, crítico quanto à processos de formação com foco no acúmulo de 

conteúdos. 

 Artesão – reinventor de práticas, reconfigurando-as de acordo com as 

especificidades do contexto; modelista dos elementos que tem a mão para resolver 

situação inesperadas. 

 Profissional das relações – a relação interpessoal impregna a totalidade do ato 

educativo; aprender com o outro é requisito essencial, bem como lucidez para 

escutar e estabelecer formas de comunicação. 

 Construtor de sentido – considera o outro como centro do processo de 

aprendizagem; aprender é um processo de seleção, organização e intepretação da 

informação, e não reprodução da informação. 

 

Deste modo, Canário (1998) defende a formação centrada na escola especificamente 

como uma possibilidade de valorizar o contexto de trabalho do professor como espaço de 

formação, levando em conta a dimensão coletiva da aprendizagem. Em suma, como mencionam 

Placco e Almeida: 

 

Não se trata, contudo, de “formação sentada na escola”, isto é, não significa que os 
professores devem ser formados sem sair dos estreitos limites de sua escola. A 
formação pode ser feita por várias modalidades, porém “centrada na escola”, isto é, 
centrada no contexto organizacional onde estão os professores. (PLACCO; 
ALMEIDA, 2015, p. 11). 

 

Entendemos, assim, que o professor coordenador pode e deve ser o profissional das 

relações, o artesão, o construtor de sentidos e o analista simbólico que vai delineando e dando 

forma aos processos formativos, levando em consideração as normas vigentes e as relações 
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interpessoais, mediante as demandas emergentes do seu contexto de trabalho.  

 

2.6 A função psicológica do trabalho 

 

Com esse título, Yves Clot (2007) discute que aqueles que trabalham estão emaranhados 

“nos universos contextuais”, isto é, nas normas e exigências dos meios nos quais atuam. 

Argumenta, porém, que, no momento da realização das atividades, entram também os estilos 

pessoais: “O gênero social, ao definir as fronteiras móveis do aceitável e do não aceitável no 

trabalho, ao organizar o encontro do sujeito com seus limites, requer o estilo pessoal” (CLOT, 

2007, p. 49).  

O autor discute os conceitos de gêneros, estilos e atividades – atividade real e o real da 

atividade. Por gênero, Clot entende “o dispositivo aberto de regras impessoais seguidas, ao 

menos por algum tempo, por um coletivo de trabalho, no uso dos objetos e no intercâmbio entre 

os sujeitos” (CLOT, 2007, p. 154). Como isso vai ser feito, vai depender do estilo pessoal do 

trabalhador. 

Na análise que faz da atividade de trabalho, considerando-a como uma atividade 

imposta, Clot argumenta que se deve considerar não só as atividades realizadas e observadas, 

mas também as que não foram realizadas. Segundo esse autor, os elementos que não se 

revelaram na atividade, porque não foram realizados por N motivos, permanecem ocultos e 

tensionam as relações do sujeito com o trabalho que está sendo realizado. 

O que foi realizado, isto é, o possível realizado, que pode ser observado, Clot denomina 

de atividade real. Mas há, também, 

 

[...] aquilo que não se faz, aquilo que não se pode fazer, aquilo que se busca fazer sem 
conseguir - os fracassos - , aquilo que se teria querido ou podido fazer, aquilo que se 
pensa ou que se sonha poder fazer alhures. É preciso acrescentar a isso – o que é um 
paradoxo frequente – aquilo que se faz para não fazer aquilo que se tenha a fazer ou 
ainda aquilo que se faz sem querer fazer. Sem contar aquilo que se tem de refazer. 
(CLOT, 2007, p. 116). 

 

Isso tudo é o que o autor denomina de real da atividade. 

Temos então, atividade real e o real da atividade, e ambas constituem forças que agem 

sobre o trabalhador, discussão esta, apresentada por Clot (2007), que interessa, particularmente, 

para a nossa pesquisa. Almeida (2012) exemplifica esses dois tipos de atividade, referindo-se 

ao coordenador pedagógico, da seguinte forma: 
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O coordenador pedagógico, ante tantas atribuições e tantas demandas, faz o que é 
possível fazer- atividade real. Atividade real é o que se realiza. Mas e o que se propôs 
a fazer e não conseguiu? O que realmente gostaria de fazer e não tem condições para 
tanto. O que sonhou quando começou a exercer sua função e agora percebe que não 
vai atingir? O que faz sem querer fazer? O que faz para não fazer o que deveria fazer? 
Este é o real da atividade. Entramos, muito possivelmente, nos conceitos de meio 
concreto e meios sonhados de Wallon. No caso do coordenador pedagógico, em regra, 
o real da atividade causa desconforto, desestímulo e tristeza. (ALMEIDA, 2012, p. 101) 

 

Na discussão sobre a função psicológica do trabalho, Clot (2007) cita várias vezes as 

afirmações teóricas de Wallon, entre elas a discussão que o autor faz sobre grupos quando 

afirma que 

 

Um grupo não se define abstratamente, sua existência não está relacionada a 
princípios formais, nem sua estrutura, é explicada por um esquema universal. 
Temporários ou duráveis, todos os grupos se atribuem objetivos determinados, dos 
quais depende sua composição; da mesma forma, a repartição de tarefas regula as 
relações dos membros entre si e, na medida do necessário, sua hierarquia. Nele pode 
haver postos de iniciativa, de comando de apoio, de submissão, de oposição crítica. 
Na atribuição de tais postos podem entrar tanto as relações interindividuais de caráter 
quanto as circunstâncias. Mas não parecem existir chefes natos. Ao contrário, a 
autoridade exercida por si mesma e sem consideração pelos objetivos a atingir é um 
motivo de conflitos e de ruptura interior do grupo. (WALLON, 1986, p. 174) 

 

Assim, o grupo exige coesão em torno de um objetivo comum e distribuição de tarefas 

entre seus membros. As normas impostas pelo grupo obrigam o participante a regular suas 

ações. Mas afirma, ainda, Wallon: 

 

É da natureza do grupo que estas duas tendências, individualismo ou espírito coletivo, 
se defrontem, quer entre os membros do grupo, quer em cada um deles. Mesmo que 
ambas as tendências possam comprometer a existência do grupo, são elas, entretanto, 
que lhes fornecem a vida. Elas são os dois momentos complementares de um mesmo 
processo, tanto individual quanto coletivo. Impossível haver grupos, é claro, sem 
indivíduos que devam harmonizar suas atividades próprias como os objetivos do 
grupo, mas também para o indivíduo não há conhecimento objetivo de si mesmo sem 
o que Sherif chama de grupos de referência. (WALLON, 1986, p. 176) 

 

Ao desempenhar suas atividades no grupo, o participante não está livre para fazer o que 

deseja, dado que existem critérios para sua atuação. Mas ele também tem uma história pessoal, 

pois os grupos de referência dos quais participou deixaram-lhe suas marcas e isto não pode ser 

desconsiderado quando se trata de grupos formativos. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 Lócus da pesquisa 

 

A pesquisa foi desenvolvida em duas unidades escolares da Rede Pública Estadual, 

localizadas na Região do Alto Tietê, em São Paulo. 

O Alto Tietê é uma região geográfica localizada no entorno do Rio Tietê, por isso, o 

nome (Figura 1). O Rio Tietê tem sua nascente no município de Salesópolis, percorrendo parte 

dos municípios da região antes de chegar à capital paulista. 

Os municípios que compõem a região são: Arujá, Biritiba Mirim, Ferraz de 

Vasconcelos, Guararema, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Poá, Salesópolis, Santa Branca, Santa 

Isabel e Suzano, totalizando mais de 2.903.000 habitantes. Todos os seus municípios pertencem 

à Região Metropolitana de São Paulo e estão inseridos na Região Geográfica Imediata de São 

Paulo. 

O Alto Tietê possui uma produção variada e riquíssima, que vai desde artigos 

manufaturados até verduras e legumes, passando pelas flores e pela água que abastece milhares 

de pessoas na região e na zona leste paulistana. Há, ainda, polos industriais e estâncias turísticas. 

 

FIGURA 1 – Localização da região do Alto Tietê no estado de São Paulo 

Fonte: Google Maps. 
 

Itaquaquecetuba, ou simplesmente Itaquá, é um município do estado de São Paulo, 

localizado na Região Metropolitana de São Paulo e Alto Tietê, localidade na qual foi realizada 

a pesquisa. 

Distante 41 quilômetros a nordeste da cidade de São Paulo e 1.041 quilômetros de 

Brasília, capital federal, foi fundada entre 1560 e 1563 por jesuítas liderados pelo padre José de 
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Anchieta. Os primórdios do município se encontram na Capela Católica de Nossa Senhora da 

Ajuda, igreja que foi fundada pelo próprio padre. 

É uma das cidades mais populosas do Brasil. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), a população do município, na estimativa de 2020, era de 375.011 

habitantes, sendo o 19º município mais populoso de São Paulo e o 71º mais populoso do país, 

com uma área de 82,622 quilômetros quadrados, o que resulta numa densidade demográfica de 

4.538,9 habitantes por quilômetro quadrado. O clima de Itaquaquecetuba é, como em toda a 

região metropolitana de São Paulo, o subtropical, onde a média de temperatura anual gira em 

torno dos 18º C. 

Itaquaquecetuba está entre os 10 municípios brasileiros que mais tiveram avanços nos 

últimos 20 anos no combate à desigualdade social em 2014, possuindo também o 169º melhor 

produto interno bruto entre os municípios brasileiros. Ficou em 199º lugar na lista das cidades 

com maior taxas de homicídios por grupo de 100 mil habitantes. Itaquaquecetuba possui uma 

forte vocação industrial por causa de sua localização geográfica: por ela, passam rodovias como 

a SP-66, SP-56, SP-88 e a Rodovia Ayrton Senna, que ligam o município a cidades como Mogi 

das Cruzes, Poá, Suzano, Ferraz de Vasconcelos e Arujá. Itaquaquecetuba também faz divisa 

com outros grandes centros urbanos, como a capital estadual e Guarulhos. 

 

FIGURA 2 – Localização do município de Itaquaquecetuba 

 
Fonte: Google Maps. 

 

Para esta pesquisa, foram selecionados dois professores coordenadores de escolas 

pertencentes à regiões distintas da cidade, que chamaremos de Unidade 1 e Unidade 2. 

A Unidade 1 está localizada na região central da cidade, oferece os cursos do Ensino 

Fundamental – Anos Finais, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos. Estes são divididos 

em três períodos – no período da manhã, o Ensino Médio, atende 13 turmas, com início às 7h e 

término às 12h30; no período da tarde, Ensino Fundamental – Anos Finais, com 13 turmas, com 
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início às 13h e término às 18h35; e à noite, a Educação de Jovens e Adultos (EJA) atende 14 

turmas, com início às 19h e término às 23h – perfazendo um total de 1.460 alunos matriculados. 

Importante ressaltar que a clientela desta Unidade Escolar (UE) advém, em sua maioria, de 

bairros e cidades vizinhas. 

Já a Unidade 2 está localizada num bairro periférico da cidade e oferece os cursos dos 

Anos Finais do Ensino Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos. Estes 

cursos estão divididos em três períodos – no período da manhã, o Ensino Médio, atende 14 

turmas, com início às 7h e término às 12h30; no período da tarde, Ensino Fundamental – Anos 

Finais, com 13 turmas, com início às 13h e término às 18h35; e à noite, a Educação de Jovens 

e Adultos (EJA) atende 4 turmas, com início às 19h e término às 23h – perfazendo um total de 

985 alunos matriculados. 

 

3.2 Sujeitos da pesquisa 

 

Duas PCs participaram da pesquisa. O critério da escolha foi a disponibilidade das 

mesmas em participarem, em época atípica e de muito trabalho, e por atuarem no município no 

qual a pesquisadora também atua. 

A entrevista ocorreu de forma remota, pela plataforma Google Meet, a fim de 

cumprirmos com as medidas de distanciamento social, necessárias pela pandemia da Covid-19. 

Cada entrevista durou cerca de 60 minutos, e pude perceber a receptividade das duas 

profissionais em conceder a entrevista. 

Para manter o sigilo de suas identidades, como preconiza o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (APÊNDICE A), optamos por identificá-las com nomes fictícios. Assim, 

Bia, ocupante da função de Professor Coordenador na Unidade 1, é formada em Letras e 

Pedagogia, com pós-graduação na área. Atua no magistério há 27 anos e está há 22 anos na 

função de Professor Coordenador; trabalha nos períodos da tarde e da noite e é responsável 

pelos anos finais do Ensino Fundamental, Ensino Médio e EJA. Já Carla, graduada em História 

e Geografia, atua no magistério há 22 anos e ocupa a função de Professor Coordenador da 

Unidade 2 há sete anos. É responsável pelos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio 

na modalidade EJA. 

 

3.3 Procedimentos para produção de informações 

 

Utilizamos a entrevista na modalidade reflexiva (SZYMANSKI; ALMEIDA; 
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PRANDINI, 2017) para a produção de informações. Essa modalidade caracteriza-se como uma 

entrevista semidirigida, mas sem um roteiro fechado. A partir de uma questão desencadeadora, 

proposta pelo pesquisador para ser desenvolvida pelo entrevistado, outras questões vão sendo 

colocadas para obtenção de compreensão mais aprofundada, tendo em vista os objetivos da 

pesquisa. 

A questão desencadeadora apresentada às duas PCs foi: No momento, está em vigor a 

Resolução Seduc 3, de 11-01-2021, que dispõe sobre a função do professor coordenador. Você 

a conhece? Vamos dialogar sobre ela? 

Antes de apresentá-la, como propósito de aquecimento, foi explicado o objetivo da 

pesquisa e a importância da participação delas. A partir das falas das PCs, eram feitas perguntas 

para a maior compreensão da fala, isto é, questões de esclarecimento e de aprofundamento. 

 

3.4 Procedimentos para análise das informações 

 

O depoimento oral das coordenadoras pedagógicas foi transformado em um depoimento 

escrito e, posteriormente, foram seguidos os procedimentos apresentados por Almeida (2012, 

p. 24): 

 

1º passo: leitura do relato todo para familiarizar-se com seu conteúdo; nesse momento 
o pesquisador está em um processo gestáltico. 
2º passo: uma vez que o sentido do todo foi apreendido, e como é impossível analisá- 
lo de uma só vez, o pesquisador volta ao começo do relato e passa a identificar 
momentos distinguíveis na totalidade do texto, em função dos seus objetivos; vai 
pondo em evidencias os significados que percebe. 
3º passo: os significados explicitados são agrupados em combinações que podem ser 
chamadas de temas, constelações ou categorias. (ALMEIDA, 2012, p. 24). 

 

Do ponto de vista operacional, foi elaborado um quadro a partir das entrevistas com as 

duas coordenadoras com três colunas: 1ª coluna: depoimento das coordenadoras, 2ª coluna: 

explicitação dos significados e 3ª coluna: temas que as explicitações de significados sugerem. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÕES DAS INFORMAÇÕES 

 

Retomamos o objetivo geral desta pesquisa: Analisar a percepção do Professor 

Coordenador sobre a Resolução Seduc 3, de 11-01-2021, tendo como base a função formadora 

que exerce na escola. As informações foram produzidas a partir de entrevistas com duas 

professoras coordenadoras, que serão apresentadas com a análise feita, conforme explicitado 

no capítulo anterior. Apresentamos, a seguir, os quadros analíticos: 

 

4.1 Quadros analíticos de Carla e Bia 

 

QUADRO 2 – Quadro analítico de Carla 

DEPOIMENTO 
EXPLICITAÇÃO DE 

SIGNIFICADOS 
TEMA/SUBTEMA 

Pesquisador: No momento está 
em vigor a Resolução Seduc-3, de 
11-1-2021, que dispõe sobre a 
função do Professor 
Coordenador. Você a conhece? 
Vamos dialogar sobre ela? 
 
Carla: Quando foi, você fala? 
Então foi no início do ano. Na 
verdade, a cada resolução que o 
governo manda em prol do 
coordenador, eu nem me atento 
muito, porque é assim, sempre ele 
vem com novidade que foge muito 
da nossa rotina do dia a dia mesmo, 
então... por isso mesmo que eu 
nem... olha pra te falar a verdade 
parece uma ignorância... por isso 
que eu nem me atento muito. É 
lógico que a gente pratica no dia a 
dia, então ele vem com um monte 
de coisa lá, que não condiz nada 
com o ambiente escolar nosso. Ela 
traz um monte de coisa que é... no 
papel fica muito bonitinho, mas na 
realidade as atividades no ambiente 
escolar... é... totalmente diferente.  

Considera que as Resoluções são 
documentos que trazem novidades 
e determinações sobre o papel do 
coordenador que não estão em 
consonância com a realidade da 
escola, e que, por isso, quase nunca 
se atenta a elas. 
Considera que a realidade escolar é 
bem diferente do que é proposto na 
resolução. 

Percepção/apropriação das 
normas legais 

Tem muitas coisas que eles pedem 
pra nós nas resoluções que é 
daquele jeito... só que no dia a dia 
não é nada disso. No dia a dia, você 
tem que é se virar nos trinta e de 
acordo com a realidade, a... escola 
está pegando fogo... e aí a gente 
tem que executar mil tarefas. Tem 
que ir pra sala de aula, então a 
gente presa muito pra isso...essa 
questão a gente presa... a... ida pra 
sala de aula.  

Para a coordenadora as Resoluções 
trazem uma série de atribuições 
que não são condizentes com o dia 
a dia da escola, com a realidade do 
que precisam fazer. 
Porém, mesmo acreditando nisso, a 
coordenadora destaca a atribuição 
de observação de sala de aula como 
relevante e importante, uma vez 
que coloca a prioridade no 
desenvolvimento da aprendizagem 
do estudante. 

Percepção da função da 
coordenação pedagógica 

 
Observação da sala de aula 
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Então eu acho que isso é um 
fundamento legal... a prioridade é o 
aluno... o ator principal então você 
tem que atender da melhor forma 
possível, seja quem for. 
 
(“...” indica pausa na fala da 
entrevistada) 

Afirma que se esforça para realizar 
tal atribuição. 

Agora outras burocracias que eles 
colocam, eu acho muito difícil de a 
gente aceitar... aceitar a gente 
aceita, querendo ou não, você 
trabalha no sistema... mas não é 
tudo que você consegue seguir à 
risca porque é uma realidade que se 
foge muito a ela. 

Relata a dificuldade em atender a 
burocracia, para ela presente nas 
resoluções. 
Declara que acaba por aceitar, uma 
vez que trabalha ‘no sistema’, 
porém, não segue à risca todas as 
demandas impostas. 

Percepção/apropriação das 
normas legais A escola faz parte 

de um sistema 

Então, atualmente o que acontece... 
você que também é professora do 
estado. você também sabe. 

 Carla se identifica com a 
pesquisadora.  

E então, a gente tenta trabalhar 
mensalmente alguns temas 
relativos na questão de aprofundar, 
mais com o professor e aí a gente 
trabalha mensalmente alguns temas 
na intenção de aprofundar um 
pouco mais, né... 

Fala de sua atuação como 
professora coordenadora, 
explicando que trabalha 
mensalmente com os professores 
alguns temas, na intenção de 
aprofundá-los. 

Percepção da função formadora 
 

- Formação do CMSP 
- Pela escola 

- Da Diretoria Regional 
- E o que a escola assume 

A gente tem que trabalhar a 
realidade dos cadernos. 
No caso, língua portuguesa e 
matemática, então a gente, abrange 
um pouco mais, aprofunda um 
pouco mais neste formações, é... 
educação especial a gente tem um 
público muito grande especial, aí a 
gente aprofunda também.  
Então a gente vai trabalhando dessa 
forma, mas não aquela coisa 
maçante toda semana, pois agora 
são 7 ATPCs, então, o professor 
tem formação no centro de mídias, 
tem pela diretoria e também 
formação pela escola.  
E no dia que é pela diretoria a gente 
não tem formação, a gente passa 
informações básicas que a gente 
precisa executar, toda semana tem 
alguma coisa nova... chegando, e aí 
a gente passa para os professores. 
Aí então, a gente trabalha mais ou 
menos a formação... atualmente 
não é mais como antigamente. 

Explica que os professores 
recebem formação do CMSP da 
D.E. e também da escola. 
Explica que muitas vezes a 
formação se concentra em 
aprofundar os conteúdos presentes 
nos Cadernos, e no caso de Língua 
Portuguesa e Matemática ela busca 
aprofundar um pouco mais as 
formações.  
Relata ainda como são organizadas 
as formações e que nos dias em que 
a Diretoria assume os momentos 
formativos, a escola acaba se 
concentrando mais em passar 
informações básicas e novidades 
do que precisam executar. 
Carla relata que a formação hoje 
não é mais como era, o CP não 
assume mais toda a formação dos 
professores, mas a divide com a 
diretoria de ensino e CMSP. 

Por exemplo, na semana passada a 
gente trabalhou com acolhimento e 
os protocolos de segurança. 
Então, nessa próxima semana, a 
gente tem as eletivas que mudou 
agora todo o sistema... é... uma 
disciplina que agrupava alunos e 
agora com a pandemia não se pode 
fazer mais no presencial esse 

Carla fala sobre as mudanças que a 
pandemia gerou. A disciplina 
Eletiva que agrupava os alunos tem 
agora uma nova realidade que 
causa dificuldade para os 
professores. 

Formação na Pandemia 
 

Trabalho com as eletivas 
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agrupamento, e a gente tem que 
passar essa nova realidade para o 
professor. Como ele vai fazer para 
trabalhar com o professor que os 
alunos não escolheram para ser o 
professor da turma. Então é essa 
situação essa é a gente vai passa pra 
eles algumas formas, alguns 
caminhos para tentar adequar essa 
nova realidade. 
Pesquisador: Você comentou 
sobre as disciplinas eletivas. E a 
questão da avaliação? 
 
Carla: Isso, a gente trabalha com a 
realidade da escola, porque muitas 
coisas que vem fogem da realidade 
interna da escola. 
Até a questão de avaliações 
mesmo... então a gente trabalha a 
nossa realidade. Como por 
exemplo, veio do estado a questão 
da avaliação de aprendizagem em 
processo a famosa AAP, e... 
fizeram em sistema online, antes de 
retornar para presencial agora... 
então pra nós, a AAP não dá o 
subsídio para trabalhar, ela não 
vem com a realidade do aluno. 

Para a coordenadora, ela deve ser 
responsável por levar para a 
formação de professores o que 
caracteriza como ‘realidade da 
escola’. Muitas das demandas, 
orientações e direcionamentos 
(dados de avaliação) que veem das 
demais instâncias, não consideram 
a realidade do aluno e da escola. 
Cita como exemplo, as avaliações 
externas, dizendo que seus 
resultados não traduzem a 
realidade do aluno e por isso a AAP 
acaba não subsidiando o trabalho 
que desenvolvem na escola. 

Percepção de sua função 
formadora na avaliação 

 
- Avaliações externas 

- Avaliação elaborada pela 
própria escola 

Então o que a gente fez, a gente 
montou uma avaliação interna na 
escola com questões baseadas em 
todo o conteúdo trabalhado, até 
agora 1º e 2º bimestres e aplicamos 
a estes alunos. 
Aplicamos uma prova interna em 
que de acordo com o conteúdo que 
o professor elaborou, fizeram no 
presencial... Então agora nesta 
semana a gente vai trabalhar com 
os resultados apresentados nestas 
avaliações... porque isso pra nós é 
uma realidade fidedigna.  
Fala tudo o que o aluno fez ali. O 
professor orientou que ele fizesse 
da forma que realmente soubesse. 
Essa é uma forma de a gente 
identificar o que o aluno realmente 
sabe, que esse era o propósito, uma 
sondagem pra gente verificar as 
dificuldades e serão corrigidas 
nesta próxima semana... antes de a 
gente retomar o conteúdo e se 
preparar para o material que irá 
chegar do terceiro bimestre. 

Carla relata que, ao perceber que a 
AAP não é capaz de traduzir a 
realidade dos estudantes, a escola 
optou por elaborar uma avaliação 
interna que dialogasse mais 
diretamente com os conteúdos 
trabalhados pelo corpo docente. 
Explica que trabalharão juntos; 
coordenação e professores, em 
cima desses resultados, uma vez 
que eles refletirão melhor a 
realidade das aprendizagens dos 
estudantes. 
 
Carla demonstra compreender que 
a avaliação tem como objetivo 
identificar o que os estudantes 
sabem e suas dificuldades para, a 
partir desse diagnóstico, elaborar 
correções, para que os estudantes 
tenham maior suporte para 
desenvolver os conteúdos dos 
próximos bimestres. 

Pesquisador: Como você planeja 
as reuniões coletivas para seus 
professores? 
 

Carla indica que o planejamento 
das reuniões coletivas é com base 
na temática que emerge da própria 
escola. Mesmo sem reunião de 
planejamento de D.E.R. a 

Percepção de sua função 
formadora na retomada 



61 
 

Carla: Sim. Nós planejamos de 
acordo com o tema, a gente vai 
seguindo assim... agora com a 
retomada já começou na primeira 
semana de reunião com os 
professores. 
Esse ano nós não tivemos reunião 
de planejamento da diretoria, mas 
nós mesmos fizemos a nossa 
reunião de replanejamento... então 
nós pensamos o que... vou me 
tornar repetitiva, mas a gente 
pensou novamente nesta questão... 

coordenação planejou uma reunião 
de replanejamento com os 
professores. 

fazer uma reunião com professores 
pra que eles fizessem uma boa 
recepção com estes alunos, o nosso 
pedido neste dia, não foi que se 
preocupasse com o conteúdo, mas 
sim, fizemos o acolhimento... 
conversando com os alunos com 
essa nova realidade, 
principalmente com essas perdas 
que eles tiveram por que muitos 
alunos nem executaram as 
atividades por falta de internet, 
outra... e várias situações... 
entender um pouquinho da 
realidade do aluno...  
esse mês vem 50%, o próximo mês 
a gente não sabe ainda como vai ser 
então a nossa formação com 
professor foi nesse sentido... 
entendeu? 

Explica que uma das primeiras 
orientações passadas para os 
professores foi em relação à 
necessidade de trabalharem com os 
alunos no sentido de recebê-los, 
acolhê-los, apresentando a nova 
realidade e também acolhendo suas 
dores de perdas.  

Atuação no retorno presencial 
 

Acolhimento aos alunos 

Então... mesmo durante o período 
da pandemia, a gente foi fazendo 
orientações no grupo que nós 
temos de turma de algumas 
situações que a gente foi pedindo 
para os professores. Na retomada a 
gente começou os ATPCs de 
humanas por áreas de linguagem, 
matemática, então a gente foi 
retomando e aprofundando essa 
questão e também a questão 
pedagógica. A avalição também. 
Começamos a fazer a sondagem de 
retomada. 

Revela que, durante o período de 
distanciamento da escola da 
pandemia, fazia uso da rede social 
para dar orientações por escrito ao 
seu grupo. 
Aponta as fases das orientações 
pedagógicas, ou seja, iniciando 
pela retomada e aprofundamento 
pedagógico.  

Atuação na pandemia 
 

Formação de grupo 

Pesquisador: Como você planeja 
as observações em sala de aula? 
 
Carla: Então... as perguntas pra 
gente responder atualmente têm 
um formulário próprio que a gente 
utiliza, previamente eu falo com o 
professor, né... E atualmente não 
somos nós mais que estamos 
fazendo esse tipo de observação em 
sala de aula, ficou agora a cargo 
para o PAC, o professor de apoio 
ao currículo, ele veio pra 

Ao ser perguntada sobre como 
planeja as observações de sala de 
aula, explica que existe um 
formulário com perguntas para 
responderem e que sempre buscam 
conversar previamente com o 
professor. Explica ainda que 
atualmente não é mais responsável 
por essa atribuição, mas ela está a 
cargo do PAC. 
 
Carla explica a atuação do 
professor de apoio ao currículo. 

Observação da sala de aula 
 

- Importância do PAC 
(professor de apoio ao currículo 

para acompanhar o PC) 
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acompanhar o coordenador neste 
sentido. Ele vai faz as observações 
em sala de aula, a gente fazia mais 
com o professor de língua 
portuguesa e matemática. 
Mas agora tem o professor de apoio 
ao currículo e traz uma 
devolutiva... então observo 
professor que não está trabalhando 
de acordo com aquela situação, a 
gente tenta conversar pra gente se 
adequar. 
Muitas vezes o professor 
desconhece, então a gente vem com 
o material neste sentido e tenta 
apoiar pra ele se adequar a esta 
questão. Temos também uma 
riqueza de material neste sentido 
para que ele tenha um melhor 
desempenho em suas aulas. 

Conta que ao perceberem que o 
professor não está trabalhando de 
acordo com a ‘situação’, trazem 
diferentes materiais para subsidiá-
lo e orientá-lo em sua prática 
pedagógica. 

Pesquisador: Como você faz a 
orientação individual de seus 
professores? 
 
Carla: Sim faço sim... porque às 
vezes assim é... não só 
pedagogicamente, mas agora com 
os protocolos de segurança. 
Querendo ou não gostando o não é 
uma situação que a gente precisa 
seguir... Então eu mesma tive que 
fazer várias orientações no 
particular. 
Porque é assim, quando você passa 
nos corredores, ou vai em sala de 
aula, tem situação que você vê 
alunos sem a máscara, o professor 
sem a máscara, professor usando a 
máscara de forma incorreta. 
O professor aglomerando, 
deixando os alunos sentado muitos 
próximos, querendo ou não você 
passa e fala, mas percebe que 
aquela situação permanece, então 
obrigatoriamente a gente chama o 
professor e conversa. 
Não como questão punitiva, mas 
em questão de orientação da 
segurança dele mesmo, pra que ele 
utilize a máscara da forma correta, 
porque se ele não utilizar como ele 
irá cobrar que o aluno utilize. 
Porque tem a questão da 
aglomeração 

Ao ser questionada sobre como 
realiza suas orientações 
individuais, a coordenadora foca 
mais sobre as orientações que tem 
precisado realizar em função dos 
protocolos sanitários e de 
segurança, na retomada presencial. 
Revela que tem precisado estar 
atenta às questões sanitárias, para 
garantir uso de máscara e a não 
aglomeração. 
Declara que orienta aos professores 
usarem sempre as máscaras, uma 
vez que são exemplos também para 
os estudantes. 

Percepção da sua ação 
formadora nas questões 

sanitárias 
 
 

Orientação nas questões 
sanitárias 

E pedagogicamente também, 
porque... como eu disse 
elaboramos temas pra todos como 
retomada... vamos fazer agora uma 
retomada porque independente, 
porque tem muita coisa que vai vir 

Carla declara que mesmo a escola 
cuidando das orientações para a 
retomada presencial dos 
estudantes, não pode deixar de lado 
das orientações para os 
professores, sobre as questões 

Percepção da atuação 
formadora: 

 
- Informação x formação 
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lá. O conteúdo fica parado... e o 
professor fala como eu faço pra 
seguir o currículo? 

ligadas ao pedagógico, uma vez 
que sem tais orientações, os 
professores mostram-se perdidos 
em relação ao currículo. 

Então, a gente tem que primeiro 
analisar como esse aluno está, 
porque não adianta a gente passar e 
ir jogando um monte de conteúdo 
pro aluno se ele não tem condições 
ainda... não adianta jogar as 
consoantes, se ele não sabe as 
vogais ainda... sabe ele vai ficar 
todo perdido, então vamos retomar 
sanar as dificuldades. 
Vamos mapear em cada disciplina 
pra ver o que é possível...a gente 
sabe que não vai conseguir corrigir 
todas, mas a gente vai tentar sanar 
boa parte das dificuldades pra 
depois retomar o conteúdo. 

Em face à preocupação do grupo 
com relação ao prosseguimento do 
currículo, Carla enfatiza sobre a 
necessidade instruir os professores 
que devem trabalhar sobre as 
dificuldades específicas de cada 
estudante. 
Explica que não adianta trabalhar 
um determinado conteúdo, se o 
anterior ainda não foi apreendido 
pelo estudante. 
Indica mais uma estratégia de 
acompanhamento da aprendizagem 
em cada disciplina. 

Percepção de sua atuação 
pedagógica 

 

A gente pegou também muitos 
alunos dos sextos anos que nem 
conhecíamos praticamente, porque 
o ano passado eles entraram e 
tivemos alguns dias de aulas, mas 
esse ano não, eles entraram e tem 
uma realidade muito crítica. 
Então esses alunos têm uma 
realidade que era o que... eles 
tinham no máximo três 
professores, agora são onze, então 
muda muito, é uma realidade muito 
dura pros alunos. 
E aí é um ou outro que foge, já que 
jogar um monte de coisa na hora... 
então tem que chamar pra fazer 
essa correção, pra que o professor 
tenha um olhar diferenciado 
pedagogicamente e também 
emocionalmente porque tem aluno 
que vem como uma realidade 
emocional muito abalada com 
perdas então tem que ter uma 
conversa com o professor pra que 
tenham esse olhar, porque 
querendo ou não muitos ainda não 
tem esse olhar. 

Carla, relata sobre o impacto que o 
estudante sofre ao ingressar no 6º 
ano do Ensino fundamental dos 
anos finais, ainda por cima na 
realidade que estamos vivendo. 
Enfatiza novamente sobre a 
necessidade trabalho de ao 
acolhimento, e questões 
emocionais, levando em 
consideração a realidade do aluno, 
principalmente devido às perdas 
para a Covid-19 

Relação interpessoal 

Pesquisador: Como você discute 
com os professores os 
indicadores de desempenho dos 
alunos? 
 
Carla: Sim, nós tivemos o MMR 
também com os supervisores 
discutindo os resultados obtidos 
dos alunos nas AAP e nas ADEs... 
avaliações diagnósticas de 
entrada... só como eu te disse, a 
AAP quando ela é aplicada 
presencial mesmo, nos anos 

Carla fala sobre o MMR (Método 
de melhoria de resultado), sobre as 
AAPs e avaliações diagnósticas e 
que discutem os resultados obtidos 
com os supervisores, porém, volta 
a reforçar que não acredita que 
esses resultados condizem com a 
realidade dos estudantes. 
Explica ainda, que as aulas acabam 
vindo bem próximas ao Caderno do 
Aluno, mas que como não 
conseguiram dar continuidade ao 

Avaliações internas 
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anteriores ela não condiz com a 
realidade da escola.  
Atualmente a aula vem bem 
próxima ao caderno do aluno, só 
como a gente não conseguiu dar 
continuidade ao caderno do aluno, 
nós decidimos fazer uma avaliação 
interna mesmo. 

Caderno, decidiram fazer as 
próprias avaliações internas. 

Pra ser sincera, eu tenho um grupo 
que abraça muito... porque... eu me 
torno um pouco chata..., mas ao 
mesmo tempo, eu cobro, mas 
também dou subsídio para o 
professor trabalhar. Então ele 
trabalha sobre pressão... perdão..., 
mas tudo o que tem ou algum 
desafio, eles abraçam junto 
comigo. Então, tanto 
pedagogicamente é um grupo 
muito assim, que às vezes ele me 
surpreende. 

Carla reconhece que se torna às 
vezes chata, em relação às 
cobranças ao professor, mas afirma 
que exige, porém, dá subsídios. E 
assim os professores abraçam as 
causas e enfrentam os desafios que 
surgem junto à CP. 
 

Relações interpessoais 
Professor- Coordenador 

Essa semana por exemplo 
aconteceu uma situação assim... 
tem um aluno com síndrome de 
Down é... a gente tem vários 
autistas... só que esse aluno ele veio 
é novo... e as professoras que 
pegaram esse aluno, nunca 
trabalharam, com os alunos que 
vieram da rede... e a gente 
conversando passando as 
dificuldades desse “aluninho” a 
irmã veio junto com ele... e eu disse 
aos professores que a secretaria 
matriculou os dois juntos na 
mesma sala e eu disse: Olha não 
quero eles na mesma sala... 
E os professores assustaram: - 
Nossa Carmem, será bom ela vai 
ajudar ele... Mas eu falei, então... 
mas não será sempre que ela poderá 
ajudar ele e vai... eu quero ela numa 
sala e ele em outra, eu quero que 
ele se desenvolva.  
Aí eles foram vendo isso e 
disseram: - Nossa Carmem, 
realmente sozinho ele está 
aprendendo bem mais na outra sala, 
sozinho e ela também... porque os 
dois tinham dificuldade de 
aprendizagem e iam ficar 
estagnado ali. Então eu pedi o 
desmembramento para poder ele 
crescer. 

Relata uma situação atípica com 
um estudante especial e uma 
intervenção pedagógica que fez 
junto ao grupo de professores, que 
no início foi questionada por eles, 
mas com o tempo perceberam a 
importância de sua intervenção e 
escolha. 
Explica que com o tempo, os 
professores percebem que a 
intervenção fez toda a diferença no 
aprendizado do estudante. 

Percepção de sua atuação 
formadora 

 
- Satisfação pela intervenção 

feita 
 

Então os professores começaram a 
trabalhar de uma forma 
diferenciada, principalmente os 
novos e isso foi muito gratificante. 
Eles abraçam as causas, 
inicialmente, assustam um pouco, 

Aqui a coordenadora revela o 
quanto sentiu ser gratificante ver o 
grupo de professores trabalharem 
de forma diferenciada e abraçando 
a causa, que segundo ela significa 
trabalhar para o bem do aluno. 

Percepção da sua atuação 
formadora 

 
- Trabalho com professores 

iniciantes 
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mas depois veem que é pro bem do 
aluno. Nós temos que progredir não 
é Sandra? Não dá pra receber o 
aluno e ele ficar ali apenas pra 
cumprir tabela, como a gente vê. A 
gente tem vários alunos que 
progrediram muito com a gente... 
eu estou muito feliz...nesta escola 
por isso. Realmente temos um 
plano além da escola. 

Fica evidente em sua fala, sua 
alegria e perceber os estudantes 
progredindo e o grupo de 
professores trabalhando ‘para além 
da escola’. 

Pesquisador: Na sua percepção, 
a sua atuação na coordenação 
oportuniza um espaço dialógico 
que permite a colaboração dos 
professores com a coordenação? 
Como?  
 
Carla: Então, a gente dialoga 
muito... aí quando a gente coloca 
uma situação parece que assusta 
muito... aí... eu disse se precisar, eu 
disse: se a gente não estiver agindo 
corretamente depois a gente muda. 
A gente tem que visar o bem do 
aluno, a mudança no percurso, 
nada impede que a gente faça, 
erramos, vamos voltar e tentar uma 
outra forma. 

Considera que está aberta ao 
diálogo e mostra-se aberta para as 
diferentes tentativas de acerto e 
erro, desde que todos estejam 
agindo em prol do bem do aluno. 

Relações interpessoais 
Professor- coordenador 

 

Por exemplo: nós recebemos 
muitos aluninhos que vieram da 
prefeitura não tiveram aula o ano 
passado as mães bem assustadas 
agora então a gente tentou fazer o 
mapeamento destes alunos e eu 
passei para os professores, da 
forma como trabalhar. Por 
exemplo: o João não consegue 
copiar rápido da lousa, ele precisa 
de textos mais curtos... então deu 
um pouquinho de trabalho..., mas 
se a gente não começar agora dos 
sextos anos, o aluno vai carregar 
essas dificuldades pelo resto da 
vida. 

Novamente a coordenadora mostra 
como prioriza trabalhar com seus 
professores para que desenvolvam 
um olhar atento para cada 
estudante, quais suas dificuldades e 
que trabalhem e pensem em seus 
planejamentos em função desse 
diagnóstico mais fino, sobre cada 
um. 
 

Atuação de função formadora 
 

- Atenção para as defasagens de 
alunos recém-chegados 

 

É como um alicerce, se a casa não 
tem um alicerce, ela não segura... 
então eu como trabalhei muito com 
o fundamental I, eu sei disso... 
então... se o aluno chega ali, temos 
muitas coisas a se fazer que é do 
fundamental I, é... alfabetização 
com muitos alunos ali e a gente tá 
tentando com eles agora. 

A coordenadora considera que esse 
olhar fino sobre as dificuldades de 
cada estudante e as orientações 
para que os professores trabalhem 
antes essas dificuldades, para que 
depois tragam novos conteúdos, 
são como alicerces na construção 
de uma casa: a base para fazer o 
resto. 

Percepção da função formadora 
 

- Trabalho com as dificuldades 
dos alunos 

Aí o professor de PAC (professor 
de apoio ao currículo), nos ajuda 
nisso. Lá na escola eles tem essa 
função de apoio a coordenação... a 
gente priorizou os sextos anos que 
é a nossa base... são as meninas dos 
nossos olhos né... aí eles tentaram 

Revela o envolvimento do 
professor de PAC no sentido de 
contribuírem para a construção 
desses alicerces, dessa base, que 
para ela deve ser realizada 
especificamente com os 6º anos. 

Relação interpessoal 
PAC- Coordenador Pedagógico 
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nos ajudar neste sentido de fazer 
esse mapeamento. 
Então esses professores de PAC 
são muito importantes nisso, elas 
nos ajudam em língua portuguesa e 
matemática e também a gente faz 
formação para o professor dentro 
dessas disciplinas também... 
trabalham com os professores a 
questão do caderno, analisam 
também os planos de sala de aula 
que eram uma função da 
coordenação somente. Elas olham 
os planos e verificam se está de 
acordo com o currículo. 

Salienta o quão fundamental se faz 
a função dos professores de apoio 
ao currículo, pois a função de 
acompanhamento e formação ao 
docente foram agora 
descentralizadas do coordenador 

Pesquisador: Então, como ficou 
sua sobre sua rotina na 
pandemia? 
 
Carla: Aí... é uma situação assim 
que... mudou muito, mudou 
muito... foi um terror assim... 
porque na realidade eu trabalhava 
ali como os alunos, tínhamos 
aquele olhar... de repente veio uma 
determinação pra fechar as escolas 
e aí? A princípio a gente assustou e 
agora como vamos trabalhar com 
essas crianças? A gente parou as 
atividades e fechamos a escola no 
dia 20 de março de 2020. 

Carla revela o quanto a mudança de 
rotina de trabalho desencadeada 
pela Pandemia, no início foi 
assustadora e deixou todos sem 
saber como seguir diante daquela 
nova realidade. 

Atuação formadora na 
pandemia 

Foi um aprendizado pra mim e pra 
todo mundo a gente tinha que 
aprender. 
 
O ano de 2020 não tinha os cargos 
que tem hoje que os auxiliam que 
era o Proatec, o PAC, então 
automaticamente era tudo... tudo 
eu, eu e eu entendeu aí foi muito 
difícil uma não muito 
complicado... muitas famílias 
entrando em contato, as famílias 
com covid, eu tive a perda de um 
irmão, minha mãe também, sabe.  

Carla relata que diante de tamanha 
mudança de realidade, todos 
tiveram que aprender. 
Explica que como no início da 
Pandemia ainda não tinha alguns 
cargos como o PAC, Proatec, 
acabava por precisar assumir tudo. 
Além disso, ainda precisa dar conta 
das demandas vindas das famílias, 
num momento em que ela própria 
também sofria muitas perdas.  

Atuação formadora na 
pandemia 

Então pra aprender tudo isso eu tive 
muita ajuda, tem o professor 
Romildo que me ajuda muito, ele é 
meu salvador me ajudou muito 
com as tecnologias 
 a criar as turmas. Sei que eu 
montei essas turmas. 
E aí a gente teve que ensinar 
professores e alunos a utilizar essas 
tecnologias, então... e além de tudo 
a rotina continuava, porque a 
escola mesmo online ela 
continuava, ela tinha documentos, 
então foi muito difícil...2020 foi 

Carla relata que teve muita ajuda de 
um professor da escola, até o 
intitula de salvador. 
Carla fala sobre a continuidade da 
rotina, agora remota e mais 
desafiadora. (mobilização de 
saberes). Da dificuldade 
encontrada Carla relata que se saiu 
muito bem, em relação aos novos 
aprendizados 

Relações interpessoais 
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muito difícil e no meu ponto de 
vista eu consegui me virar bem, 
Em 2021 chegou o híbrido, aí foi 
pior... tive que dar reunião com 
professor presente e o professor em 
serviço online, então muitas vezes 
eu me via falando só aqui com o 
professor e o da tela ficava 
sozinho... até com o aluno... tem a 
turma que vem no presencial, mas 
50% está no online, então mudou 
muito... em 2021 muitos 
coordenadores desistiram né, não 
quiseram continuar... porque... é 
muito desgastante, no Atpc 
também quando iniciou a 
pandemia, eram um ou dois dias 
agora se tornou três dias, então foi 
muito difícil. 

Ainda em fase de aprendizado 
Carla relata que foi difícil conciliar 
as suas reuniões de forma hibrida, 
muitas vezes dava atenção para o 
professor no presencial e o online 
ficava sozinho.  
 
Enfatiza que mudança também 
atingiu vários coordenadores, que 
devido a rotina ser muito 
desgastante pediram baixa de suas 
funções. Além disso o número de 
reuniões também aumentou de 
duas para três semanais. 

Atuação do PC na pandemia 

Pesquisador: Quais práticas e/ou 
estratégias você vem utilizando 
para garantir a participação da 
equipe docente nesse período tão 
conturbado? 
 
Carla: A nossa escola tem uma 
realidade assim, muitos 
professores não gostam muito, eles 
assustam também... porque nós 
temos um grupo de cada turma... 
um do 6, 7, 8 e assim por diante... e 
aí o professor quando ele entra é 
inserido nestes grupos... ai ele 
assusta um pouco, só que eu dou a 
liberdade eu falo se o professor não 
quiser continuar no grupo geral, o 
senhor tem a liberdade de fazer um 
grupo seu, é... faz um grupo seu lá 
de língua portuguesa do 6º ano A... 
Só que eu falo: “Me coloca neste 
grupo” ... o professor não tem 
como fugir, ele tem que trabalhar... 
porque querendo ou não o trabalho 
online é complicado, mas é bem 
melhor do que quem tá ali no dia a 
dia. 

Carla aponta que umas das 
estratégias de participação docente 
é a manutenção dos grupos por 
turmas. Sinaliza ainda que faz uso 
de aplicativos de mensagem para 
manter a comunicação e 
participação da equipe docente. 
Mas quando o professor demonstra 
não querer participar, ela abre a 
possibilidade de criar seu próprio 
grupo, porém, sempre solicita ser 
inserida. Com isso, ela entende que 
o professor não tem como ‘fugir’. 

 
Atuação formadora na 

pandemia 
 
 

Percepção da função formadora 
 

- Estratégias docentes 

Então querendo ou não eu cobro 
que o professor tenha aula 
objetivas, sabe, aulas objetivas, 
para que os alunos não percam o 
interesse... Aulas bem explicativas, 
mesmo que o professor não queira 
que apareça a imagem dele... então 
a gente tá sempre orientando neste 
sentindo. A gente tinha no começo 
professor que colocava o vídeo e 
ponto. 

Carla preza pela didática acessível 
e objetividade nas aulas por parte 
do professor, mas compreende as 
limitações da nova realidade 
sentidas por parte de profissional 
(aulas remotas) 

Percepção da função formadora 

Mas pra nós é importante o 
professor saber que ele tem o 
período de aula presencial e aí 

Carla enfatiza ainda, sobre a 
importância de o professor manter 
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depois um certo período que ele 
fica na escola, ele está dentro do 
horário de trabalho, então ele 
precisa atender esses alunos que 
tem dúvidas, então geralmente eu 
acompanho, às vezes o professor 
entra no CMSP e responde as 
dúvidas que esse aluno tem... e 
responde no privado também. 

o acompanhamento pedagógico 
remoto, no horário de trabalho.  
 

Então, fazia esse atendimento 
individualizado com os professores 
através de WhatsApp, através de 
áudio e vídeo chamada. E... o atpc 
a gente fazia via Meet, então a 
gente conversava e a interação era 
praticamente igual à que nós 
tínhamos antes do trabalho remoto 
né.  
E aí, a gente fazia o 
acompanhamento né, porque teve 
muita dificuldade dos professores 
de trabalhar remotamente porque 
era uma novidade. 

Aqui novamente indica no que 
concerne aos atendimentos 
individuais que Carla lança a mão 
de ferramentas de mensagens e 
reuniões virtuais para manter os 
atendimentos. Revela ainda que 
com relação à interação do grupo 
este não sofreu demasiadas 
mudanças.  

Percepção da atuação 
formadora 

 
- Relação interpessoal 

Agora em 2021 até que não, é... já 
estávamos habituados em 2020 foi 
uma, é... uma complexidade maior, 
mas é... eu conseguia acompanhar 
todos os professores, eles se 
sentiram assistidos e eu fazia 
questão também de verificar isso 
é... com eles se eles é... estavam 
faltando uma coisa e sempre assim, 
tinha aquela questão do que... de 
avaliação mesmo, é o que 
precisaria melhorar né e aí para 
dicas e graças a Deus a gente nunca 
teve problemas, porque sempre 
eles se sentiram assistidos é... e 
amparados nesse momento difícil 
né. A formação ocorreu 
normalmente, assim então, não 
teve problema nenhum não, porque 
toda dúvida que eles tinham 
mesmo que fosse fora do horário de 
atpc, eu fazia o atendimento como 
eu disse anteriormente, 
individualizado. 

Carla relata que atualmente já estão 
mais habituados, porém, 2020, foi 
um ano muito complexo, mesmo 
conseguiu assistir seu grupo, o qual 
não hesitava em dialogar e tirarem 
as dúvidas que surgiam ao longo do 
caminho. 

Atuação formadora na 
pandemia 

Pesquisador: A escola elaborou 
um plano de ação para o retorno 
presencial?  
 
Carla: Então quanto ao retorno nós 
fizemos um plano, sim é... foi um 
plano em conjunto entre a direção, 
coordenação. Nós seguimos 
também as recomendações do 
governo né... para poder elaborar 
esse plano. E assim que elaboramos 
nós levamos para apreciação dos 
professores, né... e aí não tivemos 

Com relação à elaboração de um 
plano no retorno presencial, Carla 
relata que seguiram os protocolos 
sugeridos pelo governo do estado 
(relação distante), para adequações 
do plano, (plano participativo) o 
qual não tiveram como fugir das 
orientações gerais. 
Carla relata que oferece o plano à 
pesquisadora. 
 

 
Atuação formadora no retorno 

presencial 
 

- Trabalho coletivo 



69 
 

problemas para fazer a adequação, 
porque é... os professores é... 
acharam bom. Porque querendo ou 
não, é... não tinha muito o que fugir 
daquilo, porque era a 
recomendação do governo.  
Você quer eu encaminhe o plano 
para você? 

De maneira geral os professores 
concordaram já que as 
recomendações vieram do governo 

Com o espaço que nós tínhamos né, 
para atender os alunos, então a 
elaboração ficou assim satisfatória 
para todos né... Adequações nós 
fizemos, mas não é de início... 
fizemos depois porque com a 
questão de aumento da quantidade 
de alunos, devido à liberação do 
governo né... aí nós fizemos dois 
momentos dessas turmas, é... que a 
princípio eles vinham em uma 
porcentagem menor aí a gente fez o 
aumento. E gradativamente de 
acordo com a liberação do governo 
só essas adequações que fizemos. 

As alterações foram gradativas, 
conforme a recomendações das 
autoridades do estado. 

Atuação formadora no retorno 
presencial 

 
- Trabalho coletivo 

Nós tivemos alguns entraves, que 
foi quando convocamos uma turma 
para ir para escola e aí vinha a 
turma 1 e a turma 2, ao mesmo 
tempo. Então a gente teve alguns 
problemas nesse sentido aí a gente 
teve que fazer uma sondagem dos 
alunos, né... para verificar aqueles 
alunos que é realmente precisavam 
vir todas as semanas né. Ai para 
não ter problemas, nós fizemos 
essa adequação fizemos uma 
sondagem e os alunos que estavam 
com dificuldades em língua 
portuguesa e em matemática, 
preenchemos um formulário 
falamos com a mãe se a mãe tinha 
a possibilidade de deixar esse aluno 
frequentar todos os dias, e os 
demais tinham que seguir o rodízio 
de semana sim e semana não. 

Carla, relata que mesmo com 
adequações ainda assim, 
enfrentaram entraves em relação 
aos dias de aulas das turmas que 
necessitaram de análise e mudança 
de rota. 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 
 

QUADRO 3 – Quadro analítico de Bia  
DEPOIMENTO 

EXPLICITAÇÃO DE 
SIGNIFICADOS 

TEMA/SUBTEMA 

Pesquisador: No momento está 
em vigor a Resolução Seduc-3, de 
11-1-2021, que dispõe sobre a 
função do Professor 
Coordenador. Você a conhece? 
Vamos dialogar sobre ela? 
 
Bia: A gente vê essa resolução a 
todo momento, logo quando saiu, a 
nossa pcnp disponibilizou pra 

Bia declara ter contato com a 
resolução via apresentação 
realizada pela equipe da diretoria 
de ensino. Percepção/ apropriação das 

normas legais 
 

O prescrito e o vivido 
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gente no grupo de WhatsApp e fez 
reunião também com a leitura para 
tirar dúvidas porque na ocasião 
estavam entrando vários 
coordenadores novos. 
Pesquisador: Como você vê sua 
atuação na coordenação 
pedagógica a partir dessa 
resolução? 
 
Bia: Eu vejo minha atuação um 
pouco falha em relação a tudo que 
eu preciso fazer por conta da 
demanda de trabalho. 
Eu tenho que atender mãe, aluno, 
tenho que fazer rematrícula, porque 
senão não anda, conheço a 
resolução, mas se eu não fizer não 
sai. Entendeu? É professor na sala, 
rendimento do aluno, acompanhar 
o CMSP, acompanhar o Google 
Sala de aula, frequência dos alunos, 
então a demanda está muito grande 
em relação ao tempo que a gente 
tem. 
E essa coisa do ensino remoto e 
ensino presencial, está deixando a 
gente maluca, porque você tem que 
saber... é... ele não tá vindo 
presencial, mas ele tá fazendo 
remotamente, se ele tá no remoto, 
está fazendo o centro de mídias ou 
é o google sala de aula? 
 
Então, eu tenho pra mim que 
infelizmente o gerenciamento deste 
tempo não tá sendo de acordo com 
o que eu tenho que fazer. Na 
verdade, falta... mesmo tendo 
vários braços, várias pessoas, ainda 
falta mais pessoas pra fazer as 
funções específicas, 
Porque, por exemplo, se a mãe não 
ouvir da coordenação que precisa 
trazer um documento para finalizar 
a rematrícula, ela não traz... precisa 
ouvir da coordenação. 

Bia percebe sua atuação falha e 
atribui isso ao excesso de 
demandas que precisa dar conta no 
seu dia a dia. 
Declara que as demandas não 
cabem no tempo de trabalho que 
possui dentro da escola. Esse 
excesso de demanda também a 
impossibilita de fazer uma boa 
gestão de todas suas atribuições. 
Atribui ainda à coordenação um 
papel diante da comunidade 
escolar (pais) que não pode ser 
ocupado por outros profissionais 
dentro da escola. 
 
 
 
 
 Percepção/ apropriação das 

normas legais 
 

O prescrito e o vivido 

Pesquisador: Neste cenário 
atual, como você prioriza e 
organiza as atividades 
formativas dos seus professores? 
 
Bia: Toda as segundas feiras, eu e 
a outra coordenadora, a gente faz a 
reunião com os diretores, então a 
gente coloca na pauta o que é 
necessário para trabalhar com os 
professores. 
 

Bia relata que planeja os momentos 
formativos em conjunto com a 
direção da escola e que nesse 
planejamento, levam em 
consideração o que observam 
serem necessidades dos 
professores. 
Aponta ainda que as pautas 
formativas da EFAPE acabam por 
tomar grande parte do tempo das 
formações dos professores e que 
com isso “tem um tempo menor 
para fazer a parte da escola”. 

Percepção da sua atuação 
formadora 
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De onde vem esses assuntos 
necessários? Da própria fala do 
professor, de coisas do dia a dia que 
a gente vê o que precisa ser 
trabalhado, que precisa ser mais 
orientado para o professor, como a 
gestão de sala de aula e, na 
segunda-feira a gente faz esse 
levantamento e já prepara a pauta 
para terça, quarta e quinta feira.  
 
E aí tem a pauta da EFAPE, que a 
gente tem que se adequar. Então o 
nosso ATPC, ficou um pouco 
reduzido, como você sabe, a gente 
tem um tempo menor para fazer a 
parte da escola, onde a gente coloca 
as questões pontuais que vão 
surgindo durante a semana. 
Pesquisador: Como você 
organiza o acompanhamento em 
sala de aula? 
 
Bia: Neste ano, uma coisa que saiu 
bem bacana... é que o 
acompanhamento de sala de aula 
está a critério dos PCA, pca de 
português, pca de matemática... O 
PCA é o professor de apoio 
curricular, ele acompanha mais de 
perto essa metodologia, essa 
didática em sala de aula.  
 
 
Eu confesso a você que até o 
momento esse professor não 
assistiu nenhuma aula. 
Mesmo colocando pra elas que 
precisam, é... fazer esse 
acompanhamento, elas ainda não 
estão. 

Bia, relata que o acompanhamento 
de sala aula não está mais sobre a 
responsabilidade da coordenação, e 
sim do PCAs e parece entender que 
essa mudança é bastante positiva, 
embora não seja possível 
compreender o porquê. 
Mas revela que até o momento os 
PCAs não entraram para observar 
nenhuma aula. 

Acompanhamento de sala de 
aula 

 
- Uma função do PCA (professor 

coordenador de área) 

Pesquisador: Mas o que elas 
dizem referente a esse não 
acompanhamento? 
 
Bia: Bem... nós voltamos em 
agosto... e assim que nós 
voltamos... saiu os itinerários 
formativos e aí foi aquele fuzuê pra 
gente poder dar propriedade para o 
professor, explicar o que era, para 
ele poder explicar para o aluno... e 
aí elas não acabaram conseguindo 
um espacinho. 
Porque você sabe que não dá pra 
elas chegarem e dizerem: professor 
vou assistir a sua aula... né...  
Tem que falar: professor posso 
agendar com você uma data. E 
todas as datas que foram agendadas 

Bia atribui as demandas ligadas às 
orientações que precisaram levar 
aos professores sobre os itinerários 
formativos, o fato de os PCAs não 
terem conseguido realizar as 
observações em sala de aula. 
Explica a importância de pedirem 
‘autorização’ dos professores para 
a entrada em sala de aula e que 
muitas vezes, por diversos 
motivos, este não se sente à 
vontade para esse 
acompanhamento. 
 
 
 

Acompanhamento de sala de 
aula: 

 
- Organização do 
acompanhamento 
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foram desmarcadas, por conta do 
PNLD... itinerários formativos, 
depois foi projetos que nós 
tínhamos na escola. Então o 
professor não se sentiu a vontade 
de deixá-las fazerem esse 
acompanhamento, assistir aula. 
Então eu vou conversar com elas 
hoje, que isso precisa sair do papel. 
Pesquisador: E qual foi ou é o seu 
maior desafio nessa tua 
trajetória profissional? 
 
Bia: Pra mim o maior desafio, 
sempre foi o tempo. Conciliar o 
acúmulo com a casa, com a 
escola... os dois empregos... né. 
Agora trazendo isso pra prática o 
maior desafio é o convencimento. 
Coordenar é você convencer o 
outro que ele precisa mudar... que a 
estratégia dele não tá atingindo o 
aluno, que a avaliação que ele está 
dando tá avaliando o que? Ou pra 
quem? Ou o como? Né... Então é o 
convencimento mesmo... porque 
na prática o maior desafio é o 
convencimento. Até hoje ainda.  
 

A primeira resposta dada pela 
coordenadora aponta para a 
dificuldade de conciliar sua vida 
pessoal com dois trabalhos que 
realiza. 
Porém, quando fala sobre o que na 
prática reconhece como sendo seu 
maior desafio, aponta para a 
dificuldade de convencer ao outro 
que ele precisa melhor/mudar. 
Parece compreender a coordenação 
como um movimento de 
convencimento. 

Desafios da função coordenadora 

Pesquisador: Você menciona que 
o professor precisa mudar. Me 
conta mais sobre isso. 
 
Bia: Na verdade, você começa... 
pedindo a ele pra ele comentar 
como é né... Porque quando ele 
começa a te contar, ele começa a 
refletir... igual eu fiz agora... opa eu 
preciso pedir pra ela fazer. Porque 
quando a gente fala do assunto, 
quando a gente fala da situação, dá 
aquele insight né. 
 
E aí a gente acaba refletindo nas 
nossas ações, nas nossas falas. Até 
porque se você chegar no professor 
e disser: professor sua aula não tá 
bacana, sua aula precisa ser mexida 
assim desse jeito...Primeiro porque 
eu não tenho... não me vejo 
fazendo isso, até porque eu tenho 
que respeitar o outro. E nem todo 
mundo tem essa coisa assim de 
fazer logo de primeira, né. A gente 
tem que respeitar o tempo do outro, 
respeitar o jeito do outro também. 
Então, eu penso que a melhor 
forma é fazer o outro refletir sobre 
a sua prática. 

A coordenadora explica que para 
ajudar o professor a modificar sua 
prática ela inicia pedindo que 
comentem sobre as situações de 
sala de aula. Demonstra acreditar 
que a melhor forma de levar o 
professor a mudar sua prática é 
convidando-o a falar sobre ela. 
Entende que, necessariamente, o 
falar leva a reflexão. 
Demonstra ainda que não se sente 
confortável e entende ser 
desrespeitoso apontar para o 
professor o que ele deve melhorar 
ou mudar em sala de aula e, por 
isso, não trabalha dessa forma. 

Percepção da sua função 
formadora 

 
- Reflexão-ação 
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Pesquisador: Quais são as ações 
que vocês desenvolvem para o 
engajamento do grupo, 
cumprimento do currículo e na 
formação. 
 
Bia: A gente tenta o 
convencimento... né... orientação, 
direcionamento mesmo. A gente 
faz um cronograma de aplicação de 
alguns projetos já voltados, com a 
habilidades da BNCC e do 
Currículo. Quanto ao PPP, sempre 
que alguma coisa precisa ser 
mudada, a gente convoca os 
professores. Começa a discussão 
em HTPC e depois fecha em 
conselhos. Mas todos são bem 
participativos... tanto pro bem 
quanto pro mal. 

Ao ser questionada sobre suas 
ações de engajamento para com os 
professores, a entrevistada 
responde que realiza ações de 
convencimento, orientações e 
direcionamento. 
Parece, portanto, entender que 
essas são ações que levam ao 
engajamento dos professores. 
Parece ainda compreender que a 
participação dos professores revela 
também seu grande engajamento. 

Percepção da função formadora 

Pesquisador: Como tem sido a 
sua rotina, considerando o 
cenário antes pandemia e 
durante pandemia.  
 
Bia: Então, nós estamos recebendo 
as crianças agora né... e aí eu 
percebo que o atraso pedagógico, 
vai ser daqui a três anos. Outra 
coisa que ficou muito claro, é o 
abondo dos pais. Então... você faz 
reunião pelo Meet, as mães não 
vêm. Antes na reunião presencial, 
antes da pandemia, as mães não 
vinham. Por quê? Porque não 
tinham tempo... trabalhando... Né, 
então isso só ficou mais claro. 
Muitas dizem que perderem o 
emprego, mas mesmo agora elas 
não participam da vida escolar do 
filho. 

Ao ser questionada sobre sua rotina 
de trabalho antes e durante a 
pandemia, a entrevistada fala sobre 
o que observa em relação aos 
atrasos de aprendizagem dos 
estudantes, assim como algumas 
atitudes das famílias em relação à 
escola, atribuindo às famílias certo 
descaso com a vida escolar dos 
filhos. 

Atuação formadora na 
pandemia 

Pesquisador: Como vocês lidam 
com os estudantes que não 
possuem internet? 
 
Bia: Sim, até porque nós fizemos 
um cronograma para os alunos que 
não tem celular para vir até a escola 
buscar a atividade impressa. Então 
nós temos esse levantamento 
também. Ele pode tá usando a sala 
de informática para colocar as 
atividades em dia. 
 
E o mais triste que percebemos que 
o aluno que não participa, é aquele 
que tem celular. São aqueles que 
tem internet. Houve assim uma 
desvalorização da função da escola 
muito grande.  

Bia enfatiza que não 
necessariamente os alunos que 
possuíam internet eram aqueles 
que participavam das aulas. Afirma 
que muitos que possuíam conexão, 
também acabavam revelando baixa 
participação. Atribui isso a uma 
desvalorização da escola. 
 
Outro aspecto destacado em sua 
fala, é a pouca participação da 
família no sentido de incentivar os 
estudantes a participarem 
corretamente das atividades 
ofertadas pela escola. Para a 
coordenadora, muitas das famílias 
mostram-se satisfeitas com uma 
participação que pra ela representa 
muito pouco perto do que a escola 

Atuação formadora na 
pandemia 

 
- Insatisfação referente à baixa 

participação dos alunos e da 
família 
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Eu acredito, que essa 
informatização do aprender não foi 
vista como deveria ser. Então a 
família, coloca assim: - ah... ele tá 
fazendo... ele tá respondendo as 
perguntas... Cê sabe como é as 
perguntas do centro de mídias... 
né... Ele assiste a aulinha e depois 
ele vai lá e responde a duas 
perguntinhas. Então pra mãe, ela 
acha que aquilo é o suficiente. Mas 
não é só isso né... Ele tem que estar 
disponível para interagir com o 
professor.... o professor fazer 
perguntas pra ele, o professor 
direcionar, outras vertentes 
daquele mesmo conteúdo, mas pra 
família, ele assistiu ali... ele 
respondeu duas perguntinhas já tá 
bom né. Ele precisa fazer todas as 
coisas que a escola está oferecendo. 
Nós orientamos as famílias a todo 
momento, nos grupos de 
WhatsApp etc. Verificamos 
também esse desinteresse muito 
mais visível o ano passado. 
Fazíamos on line três reuniões pra 
ver se participavam no horário 
adequado a elas. Então nós 
achamos esse dado muito gritante e 
colocamos no MMR (Método de 
Melhoria de Resultado), bom, a 
gente precisa fazer ações com os 
pais. 
E aí nós começamos a ligar... cada 
professor pegou os nomes e 
informavam os pais sobre a não 
participação dos alunos. E 
pedíamos a participação dos pais 
em reuniões. Mas também não foi 
aquilo que a gente esperava né... 
não foi o cem por cento.  
 
Na verdade, a gente trabalha 
sempre esperando um pouco mais, 
né... mas deu uma pequena 
melhora, não diria o que a gente 
esperava..., mas melhorou, apesar 
das ausências. 

tem a oferecer, assim como pouco 
diante do que os estudantes 
necessitam. 
Declara que diante da percepção do 
distanciamento das famílias da 
escola, estabeleceram como meta a 
maior aproximação e 
acompanhamento de cada 
estudante. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Percepção das defasagens 
escolares 

 
- Relações interpessoais 

Pesquisador: Esse engajamento 
da família e do estudante precisa 
ser fortalecido. Quais estratégias 
vocês podem utilizar? 
 
Bia: Olha Sandra, eu vou ser 
sincera com você, se nem pra vir... 
pra fazer inscrição pra ganhar a 
bolsa do povo eles querem... se 
alguém souber a receita me fala... 

Para Bia, não existem muitos 
caminhos possíveis de 
engajamento dos estudantes e 
família, uma vez que, no seu ponto 
de vista, as famílias não querem 
assumir nenhum tipo de 
responsabilidade de 
acompanhamento da aprendizagem 
dos seus filhos. 

Percepção da sua atuação 
formadora na pandemia 

 
- Estratégias para o 

engajamento das famílias 
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Pra fazer a inscrição ele ganharia 
$1.000,00 até dezembro, né... Só 
que aí quando a mãe entrou na SED 
e viu que o aluno teria que estar 
acompanhando o centro de mídia 
por tantas horas e mandar relatório 
disso e daquilo, ela não quis. 
Porque ela teria que estar cobrando 
do filho e o filho não queria fazer. 
Então, você pensa assim, o governo 
tá tentando suprir uma necessidade 
da família e elas não querem. Claro 
que ele não pode dar, aquilo tem 
que estar vinculado ao rendimento, 
à aprendizagem... agora, se a 
própria família prefere deixar esse 
dinheiro que irá ajudar de lado 
porque não quer ter a 
responsabilidade com a 
aprendizagem... nós vamos fazer o 
que? Hoje em dia não há esse 
interesse, por exemplo lá na escola 
do Chiozo, tem várias cestas 
básicas que os pais não foram 
buscar. E aí você pensa assim: - 
Fazer o que mais. Inclusive, nós 
temos no estado a disciplina 
Projeto de vida, disciplina do 
Inova, é uma disciplina que procura 
fazer o aluno pensar na vida dele 
né... que projeto ele quer pra vida 
dele. Tem os itinerários formativos 
que também tem essa função de 
formar um aluno que seja capaz de 
escolher..., mas eu penso que se a 
família não estiver ali junto, como 
alicerce, ele não vai fazer... ele não 
tem maturidade... quer dizer salvo 
exceção, nós temos alunos que 
difere disso. 
[...] 
Um outro dado interessante, é que 
nós tínhamos agora ficou bem mais 
evidente, que 98% dos alunos não 
são do Bairro. Os alunos aqui do 
nosso entorno todos cresceram. 
Antes da pandemia nós tínhamos 6 
vans, eles vêm de outros bairros, 
antes da pandemia vinham de van, 
agora estão vindo de transporte. Pra 
você ter uma ideia temos alunos 
que moram em Suzano, em São 
Miguel... Nossa escola é muito 
procurada. 

Ela destaca ainda diversas ações e 
estratégias disparadas tanto pela 
secretaria de educação, quanto pela 
própria escola, como a disciplina 
Projeto de Vida, mas enfatiza que 
se a família não ajudar ou se 
responsabilizar pelo engajamento 
dos seus filhos, nenhum desses 
projetos dará certo. 
Porém, apesar do desengajamento 
declarado pela coordenadora na 
entrevista, ela aponta que a escola 
é muito procurada pelos arredores. 
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Pesquisador: A que você atribui 
essa procura de vaga em sua 
escola, por estudantes de outros 
bairros? 
 
Bia: Julgo isso, ao nome da Escola. 
O Edna é uma escola bem-vista, né. 
A gente alcança sempre os índices, 
a gente tá sempre assim passando 
bem nas avaliações externas e isso 
chama a atenção dos pais, né. A 
gente publica, coloca placas lá fora 
pra que eles vejam por que... todas 
as escolas estão de portas abertas 
né... e aí a gente precisa fazer o 
diferencial. Nós estamos montando 
agora, um laboratório de química e 
de ciências, vamos montar um de 
artes também. Então são coisas que 
chamam a atenção dos pais, eles 
procuram numa escola 
particular...não é... então a gente 
procura fazer o diferencial.  

Bia, relata que sua escola é 
referência na cidade 
principalmente nas avaliações 
externas. Segundo à CP, a escola 
busca expor esses resultados para 
toda a comunidade conhecer. Além 
de buscarem inovar no 
atendimento e melhorar os espaços 
internos de aprendizagem. 
 

Percepção da sua atuação 
formadora 

Pesquisador: Estamos 
finalizando a nossa entrevista. 
Então me diga uma prática ou 
estratégia, desse engajamento 
nesse período pandêmico com a 
equipe docente que você julgou 
ter sido bem-sucedida. 
 
Bia: Algo que a gente fez e não 
retomamos, foi o 
compartilhamento de experiência, 
né... a gente deixava o professor 
que quisesse vir no Atpc, 
compartilhar uma aula de sucesso 
que ele teve em sala de aula. A 
gente fazia isso antes da pandemia. 
Agora não fizemos mais..., mas deu 
bastante resultado, porque você 
sabe que tem professor que tem 
práticas muito legais e aí, eles 
querem mostrar, eles querem 
compartilhar. 

Bia declara que abriam espaço no 
Atpc para que os professore 
compartilhassem suas práticas de 
sucesso e que essa era uma 
estratégia de engajamento bem 
avaliada por ela. 
Entende ainda que era uma 
estratégia valorizada pelos 
professores, uma vez que gostavam 
de compartilhar suas experiências e 
vivências. 
Declara que no período da 
pandemia não realizaram esse tipo 
de compartilhamento em nenhum 
momento. 

Percepção da atuação da 
pedagógica na pandemia 

 
- Engajamento docente 

 

Pesquisador: Quais foram as 
suas ações de formação como 
coordenação pedagógica durante 
o trabalho remoto? 
 
Bia: É... eu posso classificar esse 
trabalho de formação em 2 
momentos é: um primeiro é 
preparar esse professor para 
receber esse aluno que vinha com 
muitas mazelas, com muitas 
dificuldades no sentido de 
interação com o outro de dividir o 
espaço com o outro né, então nós 
trabalhamos bastante as 

Bia classifica a ação formativa em 
dois momentos: um primeiro 
atrelado à preparação do professor 
para receber os estudantes que 
chegaram da Pandemia com muitas 
defasagens de aprendizagem e em 
relação às competências 
socioemocionais. 
E o segundo atrelado a preparar os 
professores para trabalharem com 
os estudantes habilidades de 
convivência e de aprendizagem, as 
quais a coordenadora classifica 
como habilidades essenciais e 
primárias. 

Atuação formadora na 
pandemia 

 
- Relações interpessoais 
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habilidades socioemocionais. E 
num segundo momento as 
habilidades que esse aluno é... não 
foi trabalhado durante esse 
afastamento. Então é habilidades 
socioemocionais para receber o 
outro e habilidades no que diz 
respeito ao coletivo né... a 
aprendizagem, ou seja, habilidades 
essenciais e primárias também. 
Pesquisadora: A escola elaborou 
um plano de ação para o retorno 
presencial?  
 
Bia: Foi elaborado um plano de 
ação, mas não por mim sozinha 
quanto coordenação. Foi elaborado 
com toda equipe escolar é... 
professor coordenador e direção. 
Ele foi pensado no atendimento do 
aluno no que diz respeito ao 
distanciamento, o uso do álcool em 
gel... lavar as mães, todos os itens 
do protocolo. Como também para o 
pedagógico, nós colocamos 
também nesse plano, para fazer 
inicialmente um diagnóstico desses 
alunos que estavam retornando, 
para a partir daí, e nós montarmos 
como seria o atendimento a esse 
aluno?  
Foram feitas adequações sim, 
porque inicialmente nós não 
recebemos a quantidade de alunos 
que nós esperávamos, né... nós 
poderíamos estar recebendo até 9 
alunos por turma e acabava vindo 
12 alunos e, às vezes nenhum... 
Então essa avaliação inicial, ela 
está acontecendo. Ela vem 
acontecendo no decorrer do ano, 
né... o aluno aparece a gente faz o 
diagnóstico com ele. E aí nós 
encontramos muitos alunos com 
dificuldade é... na competência 
leitora e também em alfabetização, 
alunos de oitavo, ano sétimo ano 
que não eram da nossa escola 
vieram por transferência e nós 
fizemos umas adaptações no plano 
para atender a esses alunos, né... 
inclusive com algumas ações 
pontuais: com atividades 
extraclasse na sala de leitura, 
projetos que a escola vem 
desenvolvendo, tudo para 
desenvolver para trabalhar essas 2 
competências. 

Bia relata que o plano de ação para 
o retorno do presencial foi 
elaborado em conjunto entre 
equipe gestora (direção e 
coordenação) e quem ela chama de 
‘toda equipe escolar’. 
 
O plano considerou tanto os 
protocolos sanitários, quanto 
aspectos pedagógicos, propondo a 
realização de um diagnóstico para 
avaliar os estudantes e, a partir do 
que fosse identificado, elaborarem 
como seria o ‘atendimento’ aos 
estudantes. 
Relata ainda que precisaram 
realizar algumas adequações, 
considerando um quantitativo 
diferente de estudantes do que 
estavam sendo previstos. 
Coloca que muitos alunos foram 
percebidos com grandes 
defasagens de aprendizagem. 
Muitos com defasagem leitora, 
escritora e até mesmo de 
alfabetização. O que exigiu a 
elaboração de ações pontuais no 
desenvolvimento de competências. 

Atuação formadora no retorno 
presencial 

 
- Trabalho coletivo 
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Bia: Nós tivemos alguns entraves, 
que foi quando convocamos uma 
turma para ir para escola e aí vinha 
a turma 1 e a turma 2, ao mesmo 
tempo. Então a gente teve alguns 
problemas nesse sentido aí a gente 
teve que fazer uma sondagem dos 
alunos, né... para verificar aqueles 
alunos que é realmente precisavam 
vir todas as semanas né. Ai para 
não ter problemas, nós fizemos 
essa adequação fizemos uma 
sondagem e os alunos que estavam 
com dificuldades em língua 
portuguesa e em matemática, 
preenchemos um formulário 
falamos com a mãe se a mãe tinha 
a possibilidade de deixar esse aluno 
frequentar todos os dias, e os 
demais tinham que seguir o rodízio 
de semana sim e semana não. 

Carla, relata que mesmo com 
adequações ainda assim, 
enfrentaram entraves em relação 
aos dias de aulas das turmas que 
necessitaram de análise e mudança 
de rota. 

Atuação formadora no retorno 
presencial 

 
- Trabalho coletivo 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2022). 
 

A partir da coluna explicitação de siginificados foram identificados vários temas: 

 

 Apropriação das normas legais. 

 Ação formadora na pandemia.  

 Ação formadora no retorno presencial.  

 Avaliações externas e pela própria escola.  

 Observação de sala de aula.  

 Trabalho com professores iniciantes.  

 Trabalho com defasagens de alunos recém-chegados.  

 Estratégias para engajamento das familias; relação intepressoal. 

 Relação com os diferentes orgãos da SEDUC. 

 

Percebemos, então, que faria mais sentido agrupar estes temas para discuti-los. Dessa 

forma, ficamos com os três temas que seguem:  

 

4.2 Temas emergentes 

 

4.2.1 O cenário da Rede Estadual Paulista no ano de 2021 

 

O ano de 2020 trouxe profundas modificações para a sociedade brasileira, em razão da 
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pandemia causada pela Covid-19. A Rede Pública Estadual de São Paulo, na tentativa de 

contribuir com professores e coordenadores e para garantir um atendimento de qualidade aos 

alunos nesse período tão atípico e conturbado, publicou, no ano de 2021, a Resolução Seduc 3, 

de 11-01-2021. Por ter sido publicada logo no início do ano, tal situação surpreendeu. A equipe 

gestora, na qual está inserido o PC, foi pega desprevenida. Diante do quadro, houve necessidade 

de uma adequação no trabalho que os coordenadores faziam nas escolas. 

Com o objetivo de facilitar o entendimento sobre a discussão que será feita, julgamos 

oportuno situar o cenário que se apresentava aos coordenadores no ano de 2021. Começamos a 

pontuar pela identificação de como a formação dos professores e coordenadores na Seduc/SP é 

realizada. Trata-se do que se tem denominado de “Formação em Cascata”. Valho-me, neste 

momento, de Lemos (2021), que ressalta: 

 

[...] Antes, porém, de me aprofundar nessa estratégia, lembro o que nos diz Silva 
(2019) sobre as estratégias formativas. Para a autora, não se resolve a formação apenas 
com uma riqueza de estratégias formativas, mas com a reflexão sobre a concepção de 
formação. Sendo assim, é possível que, a partir de uma concepção crítica, inter e 
transdisciplinar, a estratégia de formação em cascata possa, sim, ser positiva às OTs. 
Antes de seguir com minhas reflexões, apresento o que entendo sobre a formação em 
cascata. A palavra “cascata” pode nos levar ao que, de fato, é esse tipo de formação. 
Pensemos em uma cachoeira: a água que cai do alto, passa por pedras e desvios, e 
chega ao rio, ou à parte inferior do rio. É exatamente assim que as formações em 
cascatas acontecem. Um órgão superior – a SEE-SP, que, no meu exemplo, pode ser 
o alto do rio – concebe as informações, constrói conhecimentos e leva-os para as 
instâncias inferiores – no caso da SEE-SP, as DEs. Após as DEs terem acesso a esses 
conhecimentos e a essas informações, é a vez de os PCPs terem esse acesso a isso 
tudo, o que ocorre nas OTs. Após os PCPs terem acesso a essas informações e a esses 
conhecimentos, eles os levam para os professores, em suas escolas. (LEMOS, 2021, 
p. 42) 

 

Nesta perspectiva, e de maneira muito didática, o autor descreve a sua compreensão 

sobre a proposta formativa, que segue uma hierarquia que passa por três instâncias, ou seja, 

Seduc-SP, DEs – por meio do PCNP nas OTs –, chegando à esfera escolar por meio dos PCs, 

que se encarregam de levar até seus professores. Isso fica claro na fala da professora 

coordenadora Bia na entrevista sobre o conhecimento da Resolução Seduc 3, de 11-01-2021: 

 

“A gente vê essa resolução a todo momento, logo quando saiu, a nossa PCNP 

disponibilizou-a pra gente no grupo de WhatsApp e fez reunião também com 

a leitura para tirar dúvidas porque na ocasião estavam entrando vários 

coordenadores novos.” (Bia) 

 

Evidencia-se, na fala da profissional, que recebeu informações a partir da professora 
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coordenadora do núcleo pedagógico (PCNP) responsável por sua unidade escolar. Segundo 

Pessôa (2015), a formação que acontece na Seduc-SP é: 

 

[...] um modelo de formação em cascata, uma vez que as diretrizes do trabalho eram 
definidas em esferas superiores da Secretaria da Educação (SE) e “repassadas” aos 
PCNP que, por sua vez, as “repassavam” aos coordenadores pedagógicos e estes, mais 
uma vez, “repassavam-nas” aos professores. (PESSÔA, 2015, p.15) 

 

Retomando o cenário de 2021, nessa instância de cascata, tivemos em linha horizontal 

a Efape e a Coordenadoria Pedagógica (Coped), que estabelecem as diretrizes gerais. A segunda 

instância é a das DEs, onde ficam os PCNPs, que trabalham diretamente voltados para os 

professores das diferentes áreas de conhecimento. A Resolução Seduc 3, de 11-01-2021, 

estabeleceu um outro degrau na cascata: os Professores Coordenadores de Agrupamento 

Escolar (PCAEs), que atendem a um agrupamento de cinco escolas que estão sob a coordenação 

das DEs. E, finalmente, os PCs, na última instância da cascata, que é a da unidade escolar e 

seus professores. Os Artigos 1º e 2º estabelecem que: 

 

Artigo 1º- O exercício da função gratificada de Professor Coordenador, nas unidades 
escolares da rede estadual de ensino e nos Núcleos Pedagógicos que integram a 
estrutura das Diretorias de Ensino, dar-se-á na conformidade do que dispõe a presente 
resolução. 
Artigo 2º- A função gratificada de Professor Coordenador será exercida por docentes 
que ocuparão postos de trabalho: 
I – nas unidades escolares, designados como Professores Coordenadores: 
a) para atuação em uma única unidade escolar; 
b) para acompanhamento de um agrupamento de unidades escolares. 
II – na Diretoria de Ensino, designados como Professores Coordenadores de 

Núcleo Pedagógico – PCNP: 
a) de componentes curriculares ou áreas de conhecimento da Educação Básica 

dos Ensinos Fundamental e Médio; 
b) da Educação Especial; 
c) da Área de Tecnologia Educacional; 
d) de Programas e Projetos da Pasta; 
e) de Convivência, conforme Resolução SEDUC 50, de 7-5-2020. (SÃO 

PAULO, 2021)  
 

Entretanto, é importante ressaltar, como afirmamos anteriormente, 2021 foi um ano 

atípico e surpreendeu os profissionais das instituições escolares; muitos coordenadores se 

preocuparam em dar conta do que era emergente mediante àquele cenário desolador. As 

questões teóricas e legais muitas vezes eram suplantadas pelo imediatismo das demandas da 

escola. Conforme relata Carla, em sua entrevista, sobre o conhecimento da legislação: 

 

“Quando foi, você fala? Então, foi no início do ano. Na verdade, a cada 

resolução que o governo manda em prol do coordenador, eu nem me atento 



81 
 

muito, porque é assim, sempre ele vem com novidade que foge muito da nossa 

rotina do dia a dia mesmo, então... por isso mesmo que eu nem... olha pra te 

falar a verdade parece uma ignorância... por isso que eu nem me atento muito. 

É lógico que a gente pratica no dia a dia, então ele vem com um monte de 

coisa lá, que não condiz nada com o ambiente escolar nosso. Ela traz um 

monte de coisa que é... no papel fica muito bonitinho, mas na realidade as 

atividades no ambiente escolar... é... totalmente diferente.” (Carla) 

 

Assim, fica evidente a preocupação da coordenadora em dar conta da demanda do dia a 

dia, pois, ao afirmar que o constante na legislação “não condiz em nada” com a escola, refere- 

se à não atenção às determinações dos órgãos centrais. Porém, volta-se às questões de que a 

realidade escolar é a mais importante. Com relação à dinâmica do dia a dia da escola, André 

(2010) aponta: 

 

A vida cotidiana da escola se constrói mediante múltiplos processos - os sujeitos que 
atuam em cada instituição se organizam, estabelecem relações, reagem de forma 
muito particular diante das normas do sistema educativo e aos desafios que enfrentam 
no seu dia a dia, “fabricando” um cotidiano próprio. Conhecer como cada instituição 
se apropria das normas do sistema educativo e como reage diante dos desafios 
cotidianos, investigar as formas de relação estabelecidas, os mecanismos de 
apropriação ou resistência, as “saídas” encontrada é tarefa das mais relevantes. 
(ANDRÉ, 2010, p. 14-15) 

 

A representação desse cotidiano da escola e o seu dinamismo está presente também na 

fala de Bia, quando se sente ineficiente mediante às demandas que surgem, principalmente 

nessa mudança de cenário: 

 

“Eu vejo minha atuação um pouco falha em relação a tudo que eu preciso 

fazer por conta da demanda de trabalho. Eu tenho que atender mãe, aluno, 

tenho que fazer rematrícula, porque senão não anda, conheço a resolução, 

mas se eu não fizer não sai. Entendeu? É professor na sala, rendimento do 

aluno, acompanhar o CMSP, acompanhar o Google Sala de aula, frequência 

dos alunos, então a demanda está muito grande em relação ao tempo que a 

gente tem. E essa coisa do ensino remoto e ensino presencial, está deixando 

a gente maluca, porque você tem que saber... é... ele não tá vindo presencial, 

mas ele tá fazendo remotamente, se ele tá no remoto, está fazendo o centro de 

mídias ou é o google sala de aula? Então, eu tenho pra mim que infelizmente 

o gerenciamento deste tempo não tá sendo de acordo com o que eu tenho que 

fazer[...]” (Bia) 
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Em meio ao que se apresentou, os profissionais tiveram que se adequar à nova realidade, 

e fica evidente, neste caso, a inquietação referente à série de atribuições que o coordenador 

abarca. A questão do acompanhamento do rendimento escolar também está presente na fala da 

entrevistada. Nesse sentido, é necessário procurar caminhos a fim de vislumbrar uma saída. 

Valho-me, aqui, de Ronca e Gonçalves (2021), que afirmam: 

 

No meio de tudo isso, as coordenações pedagógicas das escolas de educação básica, 
envolvidas diretamente na principal função da escola - o processo de ensino e de 
aprendizagem – enfrentam desafios diários. 
Alguns já conhecidos, requerendo, entretanto, novos encaminhamentos; outros, 
desconhecidos e exigindo comportamentos ainda não vivenciados; demandas novas 
em relação a atividades presenciais, ao lado das remotas recém incorporadas às rotinas 
escolares[...]. Para os profissionais encarregados da Coordenação Pedagógica, seja 
nas instituições públicas, seja nas particulares, as demandas são cotidianas; alcançar 
as metas e objetivos traçados para esses dois anos está sendo dificultado, quando não 
impedido. Esse cenário de tantas incertezas e desafios exige de todos nós educadores, 
especial atenção na busca de saídas. (RONCA; GONÇALVES, 2021, p. 51-52) 

 

Os autores apontam algumas saídas possíveis para enfrentar a situação adversa que se 

apresentou. Assim, o que ontem desestabilizou a todos, hoje, porém, pode ser um caminho de 

novas descobertas e de muitas possibilidades. 

 

4.2.2 A atuação do professor coordenador na pandemia 

 

A pandemia da Covid-19 trouxe vários desafios para a educação, principalmente no que 

se referiu às adequações do ensino e aos novos aprendizados. A todos nós, sobrevieram vários 

questionamentos acerca deste novo cenário. Tais perguntas foram unanimes, e Placco e Souza 

(2021) traduzem, em parte, essas vozes: 

 

Qual o impacto da pandemia do Coronavírus nas nossas vidas? E do isolamento social 
que restringiu nossas relações, o tão importante contato com os outros, que nos 
constituem? E das emoções e sentimentos que passaram a nos afligir, com o medo, a 
angústia, a incerteza, o desalento, dentro tantos outros? E o impacto do fechamento 
das escolas, decorrente da necessidade de impedir a proliferação do vírus, que isolou 
alunos e professores impedindo importantes relações pedagógicas e interrompendo o 
ritmo o fluxo das aprendizagens dos alunos. (PLACCO; SOUZA, 2021, p. 9) 

 

Essa crise sem precedentes deixou a todos num paradoxo sem igual, assim como o setor 

da saúde, que não estava preparado para o atendimento, foi impactado, a área da educação 

também sofreu seus reveses e, ainda hoje, está se ajustando para garantir a qualidade 

educacional. 

Nessa perspectiva, a Seduc-SP se mobilizou, juntamente com os demais órgãos 
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responsáveis pela formação, desde a equipe gestora até o alunado, para subsidiar as instituições 

da rede pública de ensino, de modo a darem continuidade nos processos educativos, utilizando 

equipamentos tecnológicos. Os mais atingidos foram os mais periféricos, cujas famílias não 

possuem acesso a nenhum tipo de meio tecnológico. Em seu texto, Ronca e Gonçalves (2021) 

abordam essa situação: 

 

A grave crise sanitária que atravessamos escancarou uma porta aberta as desigualdades 
presentes no Brasil. As crianças que frequentam a escola pública foram profundamente 
atingidas pela pandemia. Em 2020, um contingente expressivo delas não consegui 
nem ao menos manter contato com sua escola ou professora, ´porque não dispunham 
de um mínimo de equipamento tecnológicos que permitissem o acesso. (RONCA; 
GONÇALVES, 2021, p.55) 

 

A esse respeito, podemos observar o depoimento da coordenadora pedagógica Carla, 

sobre o cenário aterrador pelo qual passou: 

 

“Aí... é uma situação assim que... mudou muito, mudou muito... foi um terror 

assim... porque na realidade eu trabalhava ali como os alunos, tínhamos 

aquele olhar... de repente veio uma determinação pra fechar as escolas e aí? 

A princípio, a gente assustou e agora como vamos trabalhar com essas 

crianças? A gente parou as atividades e fechamos a escola no dia 20 de março 

de 2020. [...] aí foi muito difícil, muito complicado... muitas famílias entrando 

em contato, as famílias com covid, eu tive a perda de um irmão, minha mãe 

também, sabe[...]”. (Carla) 

 

Podemos entender que o coordenador pedagógico carrega consigo, muitas vezes, a 

missão de cuidar, de salvar a todos que estão no barco. A palavra missão pode ser traduzida 

como “incumbência” ou “tarefa”, ou seja, o profissional se imbui desse sentimento e dever de 

levar a todos para a outra margem do rio de maneira segura. Contudo, antes de preocupar-se 

com o outro, é fundamental cuidar de si mesmo. Aqui, vale destacar sobre a questão do “cuidar”, 

que Almeida (2021) retoma tão sabiamente: 

 

Para cuidar do outro, é preciso cuidar-se . O que pode fazer para cuidar bem de si: 
 prestar atenção em si mesmo, garantir mais tempo para maior contato consigo 

mesmo; 
 procurar identificar as situações provocadoras de sentimento positivos e 

negativos; 
 procurar identificar os sentidos que seu trabalho tem para si; 
 aceitar-se como pessoa concreta que é, sujeita a limitações de condições internas 

(valores, crenças, expectativas e de condições externas (pressões dentro e fora da 
escola); 
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 procurar identificar o seu jeito de ser, fruto de sua história, experiencias, leituras 
trocas, crenças e refletir se esse jeito o satisfaz, ou seja, se alguma mudança deve ser 
tentada; 

 compartilhar com seus pares certezas e dúvidas; 
 ser despojado: não propor objetivos inatingíveis. (ALMEIDA, 2021, p. 28) 

 

E no que tange ao cuidado da equipe docente e estudantes, Carla continua: 

 

“E aí a gente teve que ensinar professores e alunos a utilizar essas 

tecnologias, então... e além de tudo a rotina continuava, porque a escola 

mesmo online ela continuava, ela tinha documentos, então foi muito 

difícil...2020 foi muito difícil”. (Carla) 

 

Observa-se, da parte do coordenador pedagógico, uma preocupação com o outro e com 

a escola, porém, consigo mesmo, esse cuidado fica em segundo plano. Os desafios a serem 

contornados pelo profissional são muitos, contudo, entendemos que, como menciona Almeida 

(2021), “o CP precisa cuidar-se: garantir tempo para maior contato consigo mesmo; [...]”. Bia, 

em seu depoimento sobre os desafios da profissão e o que é coordenar, relata: 

 

“Pra mim, o maior desafio sempre foi o tempo. Conciliar o acúmulo com a 

casa, com a escola... os dois empregos... né. Agora trazendo isso pra prática 

o maior desafio é o convencimento. Coordenar é você convencer o outro que 

ele precisa mudar... [...] Né... Então é o convencimento mesmo... porque na 

prática o maior desafio é o convencimento. Até hoje ainda.” (Bia) 

 

O contexto da pandemia exigiu, de todos nós, modificações na forma de atuar: o que 

ontem era apenas uma questão de delegar funções ou convencer, hoje, porém, vai além disso, 

conforme Almeida (2021): 

 

O contexto pandêmico forçou a novas formas de atuação do CP. A necessidade de 
articular, formar e transformar continuou presente em suas preocupações. Se ao 
professor compete a gestão de conteúdos e interação em sala de aula remotas, ao CP 
compete a escola de conteúdos formativos para a gestão do pedagógico e das 
interações no grupo de professores, o que envolve conhecer as demandas do grupo e 
propor estratégias adequadas. 
Se o ambiente da sala de aula estabelecido pelo professor reflete sua concepção de 
docência, o ambiente estabelecido pelo CP nos encontros formativos reflete as 
concepções de formação da equipe gestora. Em ambas as situações, as relações 
humanas,[...]geram um campo onde circular emoções e sentimentos. Os diferentes 
meios nos quais transitam os sujeitos, meios concretos, remotos ou imaginários 
reverberam nesse campo emocional. (ALMEIDA, 2021, p. 29-30) 
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Outro fator preponderante nesse caos instalado pela Covid-19 foi a participação das 

famílias, que, segundo as coordenadoras, sofreram impactos absurdos, principalmente no que 

tange ao acompanhamento dos estudantes. A escola, como um todo, mobilizou-se como pôde 

para contactar os responsáveis, com o objetivo de informar diariamente os passos seguintes. 

Nesse cenário, foi necessário lançar mão de todas as ferramentas possíveis a fim de não deixar 

ninguém para trás. 

Contudo, observamos que, nos depoimentos das coordenadoras, ainda assim, houve 

muitos entraves que dificultaram o processo de ensino aprendizagem e acompanhamento: 

 

“[...] Outra coisa que ficou muito claro, é o abandono dos pais. Então... você 

faz reunião pelo Meet, as mães não vêm. Antes na reunião presencial, antes 

da pandemia, as mães não vinham. Por quê? Porque não tinham tempo... 

trabalhando... Né, então isso só ficou mais claro. Muitas dizem que perderem 

o emprego, mas mesmo agora elas não participam da vida escolar do filho”. 

(Bia). 

 

Os esforços que Bia relata para que a participação das famílias fosse a melhor possível 

incluíram, também, os mecanismos de melhoria da escola, bem como a busca ativa realizada 

pelos professores. E continua: 

 

“Nós orientamos as famílias a todo momento, nos grupos de WhatsApp etc. 

Verificamos também esse desinteresse muito mais visível o ano passado. 

Fazíamos online três reuniões pra ver se participavam no horário adequado 

a elas. Então nós achamos esse dado muito gritante e colocamos no MMR 

(Método de Melhoria de Resultado), bom, a gente precisa fazer ações com os 

pais. E aí nós começamos a ligar... cada professor pegou os nomes e 

informavam os pais sobre a não participação dos alunos. E pedíamos a 

participação dos pais em reuniões. Mas também não foi aquilo que a gente 

esperava né... não foi o cem por cento”. (Bia) 

 

A esse respeito, valho-me das palavras de Rabelo, a fim de elucidar o depoimento de 

Bia: 

 

[...] as famílias foram muito solicitadas para o acompanhamento dos estudos dos 
filhos. Para algumas, essa tarefa foi acompanhada de grandes desafios e frustações. 
Seja por falta de recursos, de tempo, de conhecimento ou por outras dificuldades de 
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ordem pessoal, econômica ou social, o desgaste emocional a que foram submetidas 
também reconfigurou a relação família escola, desafiando a parceria necessária a essas 
duas instituições para a formação das crianças e adolescentes.”. (RABELO, 2021, 
p.164) 

 

Desse modo, o CP, na tentativa de acolhimento à família, também percebe o seu papel 

articulador, formador e transformador dentro do ambiente escolar; as ações de 

acompanhamento às famílias e aos estudantes ainda podem ser observadas por meio do 

depoimento de Carla: 

 

“Por exemplo: nós recebemos muitos “aluninhos” que vieram da prefeitura 

não tiveram aula o ano passado as mães bem assustadas agora então a gente 

tentou fazer o mapeamento destes alunos e eu passei para os professores, da 

forma como trabalhar.[...] então deu um pouquinho de trabalho..., mas se a 

gente não começar agora dos sextos anos, o aluno vai carregar essas 

dificuldades pelo resto da vida” (Carla). 

 

Nesse trecho, a coordenadora aponta como orientou seus professores a trabalharem com 

os estudantes advindos do 5º ano, alertando para que desenvolvessem um olhar atento às 

dificuldades e que pensassem em seus planejamentos, ainda que remotos, em função desse 

diagnóstico mais fino sobre cada estudante. 

O seu olhar também se voltou para o professor que, conforme ela mesmo relata, sentia- 

se sozinho nas reuniões de APTCs; mesmo assim, eles eram assistidos: 

 

“A gente fazia esse atendimento individualizado com os professores através 

de WhatsApp, através de áudio e vídeo chamada. E... o atpc a gente fazia via 

Meet, então a gente conversava e a interação era praticamente igual à que 

nós tínhamos antes do trabalho remoto né. E aí, a gente fazia o 

acompanhamento né, porque teve muita dificuldade dos professores de 

trabalhar remotamente porque era uma novidade.” (Carla) 

 

Entendemos que esses dois anos apresentaram, para todos nós, um cenário inesperado 

e, ao mesmo tempo, incerto. No palco da vida, que neste caso é a escola, todos os atores tiveram 

que atuar desprovidos de qualquer ensaio ou texto pronto. Cabe aqui uma reflexão de Rabelo 

(2021): 
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Ainda não se pode medir as consequências e os enfrentamentos que se colocarão 
diante dos gestores e escolar para a produção de um novo contexto de aprendizagem 
durante e após uma pandemia como a que vivemos nestes dois anos. [...] Proponho 
que continuemos o debate sobre a importância do trabalho colaborativo para a 
retomada das aulas presenciais, após a pandemia da COVID-19 e o papel coletivo (os 
outros de nossa existência) na tomada de consciência de si e do grupo como potência 
de ação. (RABELO, 2021, p.167-168) 

 

Acreditamos que mensurar tudo o que nos ocorreu, e ainda ocorre, está longe de ser uma 

realidade. Mas é certo que os aprendizados ajudarão a ressignificar a nossa prática cotidiana, 

olhando-a com mais sensibilidade. 

 

4.2.3 Atuação na retomada 

 

No início do ano de 2021, a Seduc-SP apresentou uma proposta de retomada presencial 

para os estabelecimentos escolares. Entretanto, a parte administrativa das escolas voltou em 

setembro de 2020. A seguir, uma linha do tempo apresentada pelo governo do estado: 

 

Desde o início da pandemia, o Governo de SP e a Seduc-SP vêm se empenhando para 
promover o avanço na retomada das atividades presenciais nas escolas de forma 
segura e assertiva. 
Em 8 de setembro de 2020, as escolas foram abertas para atividades presenciais e no 
dia 3 de novembro foram autorizadas aulas regulares para Ensino Médio (EM) e 
Educação para Jovens e Adultos (EJA). 
Em janeiro de 2021, a recuperação aconteceu de forma presencial e facultativa e em 
8 de fevereiro ocorreu a abertura das escolas para o ano letivo de 2021. 
Em março, durante a fase emergencial do Plano São Paulo, as escolas abriram só para 
os estudantes mais vulneráveis, de acordo com o CadÚnico. No mês seguinte, em 14 
de abril, já na fase vermelha do Plano São Paulo, a presença permitida era de até 35% 
dos alunos. Em julho também houve recuperação presencial. 
No último dia 2 de agosto foi dado início ao segundo semestre letivo presencial e, 
hoje, anunciado o retorno total dos estudantes, com presença obrigatória em sala de 
aula, que antecede o último avanço na escalada para a retomada das atividades 
presenciais na educação – o retorno, sem revezamento, de todos os estudantes. 
Exceção à obrigatoriedade 
Poderão permanecer em atividade remota os seguintes grupos: 
– Jovens pertencentes ao grupo de risco, com mais de 12 anos, que não tenham 

completado seu ciclo vacinal contra COVID-19; 
– Jovens gestantes e puérperas; 
– Crianças menores de 12 anos pertencentes ao grupo de risco para COVID-19 para 

as quais não há vacina contra a doença aprovada no país; 
– Jovens com mais de 12 anos com comorbidades e que não tenham completado 

o ciclo vacinal contra COVID-19; 
– Estudantes com condição de saúde de maior fragilidade à COVID-19, mesmo com 

o ciclo vacinal completo, comprovada com prescrição médica para permanecer em 
atividades remotas. (G1-SÃO PAULO, 02/08/2021). 

 

Por um período, a retomada se deu com aulas virtuais, utilizando-se do esquema de 

rodízio entre os estudantes. As unidades deveriam atender 35% dos estudantes por dia. Este 
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atendimento priorizava, de acordo com o Plano São Paulo, as cidades nas fases vermelha e 

laranja, e 70% nas cidades da fase amarela. Desse modo, as escolas passaram a funcionar de 

forma híbrida até que 100% dos estudantes pudessem retornar presencialmente. 

Nesse momento, a equipe gestora já atuava na escola, a fim de dar atendimento a 

professores, estudantes e famílias que se sentiam confusas com todo aquele cenário desolador. 

No depoimento de Carla é possível compreender: 

 

“Em 2021, chegou o híbrido, aí foi pior... tive que dar reunião com professor 

presente e o professor em serviço online, então muitas vezes eu me via falando 

só aqui com o professor e o da tela ficava sozinho... até com o aluno... tem a 

turma que vem no presencial, mas 50% está no online, então mudou muito... 

em 2021, muitos coordenadores desistiram, né, não quiseram continuar... 

porque... é muito desgastante, no ATPC também, quando iniciou a pandemia, 

eram um ou dois dias agora se tornou três dias, então foi muito difícil”. 

(Carla). 

 

A função formativa no ambiente escolar é de responsabilidade do CP, conforme o 

disposto na Resolução Seduc 3, de 11-01-2021, em seu Artigo 5º, que dispõe sobre as 

atribuições do coordenador pedagógico: 

 

a) atuar como gestor pedagógico, com competência para planejar, acompanhar e 
avaliar os processos de ensinar e aprender, bem como o desempenho de professores 
e alunos; 

b) orientar o trabalho dos docentes, nas reuniões pedagógicas e no horário de trabalho 
coletivo, de modo a apoiar e subsidiar as atividades em sala de aula, observadas 
as sequências didáticas de cada ano, curso e ciclo; [...]. (SÃO PAULO, 2021, não 
paginado) 

 

O coordenador pedagógico se vê, muitas vezes, sozinho em meio às suas atribuições e 

sente que não está fazendo o que realmente deveria ou gostaria de fazer. Apesar de o CP ser um 

membro da equipe gestora, o trabalho pedagógico geralmente é exclusivamente seu. Conforme 

tratam Souza, Petroni e Dugnani (2015): 

 
Outro desafio enfrentado por esse profissional e que exigiu maior atenção nesse 
período, diz respeito à falta de articulação que, muitas vezes, é presente entre os 
profissionais que compões a equipe gestora (diretor, assistente de diretor e 
coordenador pedagógico). Importante destacar que as atribuições do diretor abarcam 
a dimensão administrativa e pedagógica do trabalho desenvolvido na escola. No 
entanto, na maioria das vezes, o trabalho pedagógico é repassado unicamente para o 
coordenador pedagógico que acaba assumindo funções que não são só suas, mas de 
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toda a equipe gestora. (SOUZA; PETRONI; DUGNANI, 2015) 
 

Evidentemente, o CP abraça as funções e as faz. Nesse sentido, na tentativa de contribuir 

com os atores da escola, a Seduc/SP, por meio de legislação específica, encaminha às 

instituições, professores de apoio tecnológico, os chamados Proatecs; e, para auxiliar os CPs, 

os PACs ou PCAs, que auxiliam no acompanhamento ao currículo e na sala de aula. Para o 

coordenador pedagógico, foi uma grande ajuda, conforme relatam as coordenadoras 

entrevistadas: 

 

“Neste ano, uma coisa que saiu bem bacana... é que o acompanhamento de 

sala de aula está a critério dos PCA, PCA de português, PCA de matemática... 

O PCA é o professor de apoio curricular, ele acompanha mais de perto essa 

metodologia, essa didática em sala de aula.” (Bia) 

 

“O ano de 2020 não tinha os cargos que tem hoje que os auxiliam que era o 

Proatec, o PAC, então automaticamente era tudo... tudo eu [...] 

[...]Então esses professores de PAC são muito importantes nisso, elas nos 

ajudam em língua portuguesa e matemática e também a gente faz formação 

para o professor dentro dessas disciplinas também... trabalham com os 

professores a questão do caderno, analisam também os planos de sala de aula 

que eram uma função da coordenação somente. Elas olham os planos e 

verificam se está de acordo com o currículo.” (Carla) 

 

A partir desses relatos, é possível observar o quão necessária era a entrada desses atores 

no palco da escola. Com a retomada, as demandas advindas da rotina escolar aumentaram 

desproporcionalmente, levando em consideração as atribuições anteriores à pandemia. 

Sobretudo, é o Coordenador Pedagógico, mais uma vez, o protagonista, conforme Placco, 

Almeida e Souza (2015) “o CP exerce/pode exercer, nessa escola a função articuladora dos 

processos educativos, além de ser chamado a realizar também a função formadora dos 

professores[...]. E chamado ainda para a função transformadora, articuladora de mediações 

pedagógicas.” 

Na entrevista, ao contarem sobre como fizeram essa articulação na escola com o plano 

de retomada na pandemia, Carla e Bia enfatizaram a questão do trabalho coletivo, que foi 

bastante positivo: 
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“Então quanto ao retorno nós fizemos um plano, sim é... foi um plano em 

conjunto entre a direção, coordenação. Nós seguimos também as 

recomendações do governo né... para poder elaborar esse plano. E assim que 

elaboramos nós levamos para apreciação dos professores, né... e aí não 

tivemos problemas para fazer a adequação, porque é... os professores é... 

acharam bom. Porque querendo ou não, é... não tinha muito o que fugir 

daquilo, porque era a recomendação do governo”. (Carla) 

 

“Foi elaborado um plano de ação, mas não por mim sozinha quanto 

coordenação. Foi elaborado com toda equipe escolar é... professor 

coordenador e direção. Ele foi pensado no atendimento do aluno no que diz 

respeito ao distanciamento, o uso do álcool em gel... lavar as mães, todos os 

itens do protocolo. Como também para o pedagógico, nós colocamos também 

nesse plano, para fazer inicialmente um diagnóstico desses alunos que 

estavam retornando, para a partir daí, e nós montarmos como seria o 

atendimento a esse aluno?” (Bia) 

 

E em relação às adequações, as coordenadoras continuam: 

 

“Com o espaço que nós tínhamos né, para atender os alunos, então a 

elaboração ficou assim satisfatória para todos né... Adequações nós fizemos, 

mas não é de início... fizemos depois porque com a questão de aumento da 

quantidade de alunos, devido à liberação do governo né... aí nós fizemos dois 

momentos dessas turmas, é... que a princípio eles vinham em uma 

porcentagem menor aí a gente fez o aumento. E gradativamente de acordo 

com a liberação do governo só essas adequações que fizemos.”(Carla) 

 

“Foram feitas adequações sim, porque inicialmente nós não recebemos a 

quantidade de alunos que nós esperávamos, né... nós poderíamos estar 

recebendo até 9 alunos por turma e acabava vindo 12 alunos e, às vezes 

nenhum...”(Bia) 

 

Um outro fator a se considerar foi a questão da avaliação dos estudantes na retomada: 

as defasagens se apresentaram e foi necessário fazer uma retomada nos conteúdos: 
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“[...]A gente teve que fazer uma sondagem dos alunos para verificar aqueles 

que realmente precisavam vir todas as semanas. Então para não ter 

problemas, nós fizemos essa adequação fizemos uma sondagem e os alunos 

que estavam com dificuldades em língua portuguesa e em matemática, 

preenchemos um formulário falamos com a mãe se tinha a possibilidade de 

deixar esse aluno frequentar todos os dias, e os demais tinham que seguir o 

rodízio de semana sim e semana não.” (Carla). 

 

“Então essa avaliação inicial, ela está acontecendo. Ela vem acontecendo no 

decorrer do ano, né... o aluno aparece a gente faz o diagnóstico com ele. E aí 

nós encontramos muitos alunos com dificuldade é... na competência leitora e 

também em alfabetização, alunos de oitavo, ano sétimo ano que não eram da 

nossa escola vieram por transferência e nós fizemos umas adaptações no 

plano para atender a esses alunos, né... inclusive com algumas ações 

pontuais: com atividades extraclasse na sala de leitura, projetos que a escola 

vem desenvolvendo, tudo para desenvolver essas duas competências”. (Bia) 

 

As relações interpessoais também permearam o depoimento das profissionais sobre uma 

preocupação no atendimento a professores estudantes, principalmente no que tangia ao 

acolhimento a todos de maneira empática e com segurança. Assim, Rabelo (2021) ressalta: 

 

No fortalecimento dos atores escolares, no estreitamento de relações com as famílias, 
na apropriação de estratégias de acolhimento, a escola foi sendo fortalecida para dar 
respostas educacionais potentes à pandemia da COVID-19. Henri Wallon salienta que 
é na relação Eu-Outro que nos humanizamos e experimentamos a nossa existência. 
(RABELO, 2021, p. 165). 

 

Assim, conforme menciona Almeida (2021, p. 131) sobre as relações interpessoais: “as 

relações interpessoais são igualmente pedagógicas. Os relacionamentos, tendo ou não 

intencionalidade formativa, desenvolvem conhecimentos e valores”, desse modo, formando- 

nos na convivência com o outro. 

 

4.2.4 O prescrito e o vivido 

 

Nosso objetivo, neste estudo foi analisar como os PCs percebem a Resolução Seduc 3 

de 11-01-21, visto que ela foi dirigida diretamente aos professores coordenadores, que eram os 

profissionais que nos interessava investigar. Assim, nossa intenção era discutir como a 
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resolução em questão prescreve o trabalho da coordenação pedagógica e como foi recebida 

pelos PCs em um momento muito atípico: em plena pandemia. E perceber, também, como os 

profissionais entendem a sua função e revelam preocupação com as relações interpessoais.  

As falas das PCs Bia e Carla e a leitura de textos legais para compreendê-las permitiram-

nos identificar como a formação foi planejada na tentativa de facilitar o trabalho dos PCs. 

Embora a Resolução Seduc 3, de 11-01-21, estabeleça atribuições para os PCs, as questões 

referentes à formação dos professores foram prioritariamente direcionadas para outras 

instâncias. Pouco coube ao PCs. 

O que não significa que não reconheçam que um momento tão atípico necessitava de 

outras formas de atendimento; porém, reclamam de terem ficado à margem das formações ou 

que pouco fizeram. 

Para discutir a relação entre o prescrito e o vivido, é importante retomar Placco, Almeida 

e Souza (2011), ao analisarem as atribuições de coordenadores pedagógicos na pesquisa que 

realizaram em nível nacional nos anos de 2010 e 2011. O título que deram à pesquisa resume o 

que encontraram: “O coordenador pedagógico e a formação de professores: intenções, tensões 

e contradições”. 

Afirmam as autoras que as atribuições assumidas pelo coordenador dependem: 

 

- Da estrutura do sistema: o que chega do instituído legal e de como ele, coordenador, 
o absorve. 

- Da estrutura da escola: como a organização escolar interfere no trabalho do 
coordenador e como ele assume sua posição para atender o que a escola espera dele. 

- Do sentido que o coordenador confere às demandas que lhes são feitas. (PLACCO; 
ALMEIDA; SOUZA, 2010). 

 

Carla aceita, com ressalva, o fato de a escola fazer parte de um sistema: 

 

“Agora outras burocracias que eles colocam, eu acho muito difícil de a gente 

aceitar. 

Aceitar a gente aceita, querendo ou não, você trabalha no sistema... mas não 

é tudo que você consegue seguir à risca porque é uma realidade que foge 

muito a ela.” (Carla) 

 

E tentar dar conta da formação a seu modo: 

 

“[...] então, o professor tem formação pelo Centro de Mídias, tem pela 

diretoria e também formação pela escola [...] aí, então, a gente trabalha mais 
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ou menos a formação”. (Carla) 

 

Bia, que teve informação e discussão sobre a Resolução pela equipe da Diretoria de 

Ensino, também fala sobre esses diferentes tipos de formação e como se sente frente a eles: 

 

“Todas as segundas feiras, eu e a outra coordenadora, a gente faz a reunião 

com os diretores, então a gente coloca na pauta o que é necessário para 

trabalhar com os professores. De onde vem esses assuntos necessários? Da 

própria fala do professor, de coisas do dia a dia que a gente vê o que precisa 

ser trabalhado, que precisa ser mais orientado para o professor, como a 

gestão de sala de aula e, na segunda-feira a gente faz esse levantamento e já 

prepara a pauta para terça, quarta e quinta feira. 

E aí tem a pauta da Efape, que a gente tem que se adequar. Então o nosso 

ATPC, ficou um pouco reduzido, como você sabe, a gente tem um tempo 

menor para fazer a parte da escola, onde a gente coloca as questões pontuais 

que vão surgindo durante a semana.” (Bia) 

 

Recorremos a Clot (2007) para a analisar essas afirmações, refletindo sobre o que o 

autor chama de atividade real – o que foi efetivamente realizado – e de real da atividade – aquilo 

que não se faz, aquilo que não se pode fazer, aquilo que se teria querido fazer, aquilo que se 

pensa ou se sonha fazer. 

O exemplo já referido por Almeida (2012) explica bem o prescrito e o vivido por Carla 

e Bia: 

 

O coordenador pedagógico, ante tantas atribuições e tantas demandas, faz o que é 
possível fazer- atividade real. Atividade real é o que se realiza. Mas e o que se propôs 
a fazer e não conseguiu? O que realmente gostaria de fazer e não tem condições para 
tanto. O que sonhou quando começou a exercer sua função e agora percebe que não 
vai atingir? O que faz sem querer fazer? O que faz para não fazer o que deveria fazer? 
Este é o real da atividade. Entramos, muito possivelmente, nos conceitos de meio 
concreto e meios sonhados de Wallon. No caso do coordenador pedagógico, em regra, 
o real da atividade causa desconforto, desestímulo e tristeza. (ALMEIDA, 2012, 
p.101) 

 

Nesse sentido, é possivel compreender o que as coordenadoras entrevistadas revelam 

em seus depoimentos: apesar de entenderem que são parte fundamental do processo pedagógico 

na escola, ainda assim, frente ao que se é necessário fazer, faz-se apenas o possível e o viável, 

o que lhes causa a sensação de que nada foi feito. 

 As discussões apresentadas nestes temas emergentes dão elementos para “analisar a 
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percepção do PC sobre a Resolução Seduc 3, de 11 de janeiro de 2021, tendo como base a 

função formadora que exerce na escola”. As duas PCs entrevistadas revelam a compreensão da 

importância do papel formativo do coordenador, imbutido na Resolução, no entanto, sua 

compreensão da mesma é discrepante e inconclusa e decorre de movimentos diferentes dos 

órgãos de apoio, bem como do excesso de tarefas que a Resolução aponta.  

 Pela fala das coordenadoras, a Resolução chegou em momento inoportuno, quando 

tantas outras mudanças estavam ocorrendo. Se as mudanças na atribuições dos coordenadores 

eram necessárias, formações específicas deveriam ter acontecido para que tais atribuições 

ganhassem sentido para as PCs entrevistadas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O real não está na chegada nem na saída, 

ele se dispõe para a gente é no meio da 

travessia. 

(Guimarães Rosa) 
 

Esclareci, no início deste texto, que minha trajetória de pesquisadora iniciante foi se 

delineando na travessia da pesquisa. Foram muitos os desafios que tive que vencer, e, ao chegar 

até aqui, nesta entrega do trabalho final, pude perceber, na prática, o que lia na literatura: 

precisamos do outro para refletir, para avançar, para aprimorar, para nos conhecer, para 

conhecer melhor nossas fragilidades e possibilidades. 

Percebo agora, ao final do trabalho, que o desalento que tomou conta de mim, quase me 

levando à desistência do curso e de meu sonho de um título de mestre, não foi só meu, era de 

muitos, principalmente da população mais vulnerável. 

Então, por chegar até aqui, eu me considero vitoriosa, mesmo percebendo que a 

discussão poderia ser mais aprofundada, que as falas das entrevistadas poderiam aparecer com 

mais vigor, e agradeço a elas pelo tempo e pelas ideias que me concederam. 

Tive que mudar meu plano de voo pelas razões que mencionei no início deste trabalho, 

mas minha admiração pelo trabalho dos PCs nas escolas não se modificou. Trabalhar no 

objetivo a que me propus e analisar a Resolução Seduc 3, de 11-01-22, que saiu em plena 

pandemia, e como foi percebida pelos coordenadores que estão no chão de escola permitiu-me 

mapear problemas que pretendia analisar e outros que surgiram sem que eu os propusesse. 

Ficou evidenciado, nas falas de Bia e Carla, que os problemas da escola não são 

resolvidos só pela via da legislação. A escola precisa de mais recursos, humanos e materiais, os 

gestores e professores precisam ser mais valorizados para ter voz no que é mais necessário: 

apresentar a realidade de suas escolas. 

Minhas entrevistadas mostraram que não é uma Resolução que faz das coordenadoras 

boas profissionais – elas fazem o que podem, mas as exigências são muitas. O texto escrito por 

Souza e Placco (2017) cabe bem aqui, ao falar da importância de se contar com o trabalho 

coletivo: 

 

Ao estabelecer uma analogia com o personagem Moscarda (Pirandello, 2005), em seu 
livro “Um, nenhum e cem mil”, propusemos um CP, que no processo de constituição 
de sua identidade profissional se identifica com sua função, como Um ser singular, 
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que se reconhece parte de um coletivo e é capaz de fazer escolhas compromissadas 
com os alunos e sua aprendizagem, com a escola e a comunidade em que trabalha, de 
atender prioritariamente às demandas que melhor respondem às necessidades dos 
alunos e das escolas – sendo, nesse momento Cem Mil e sabendo também, 
conscientemente, escolher ser Nenhum para atender as necessidades de protagonismo 
por parte de outros do coletivo da escola. (SOUZA;PLACCO, 2017) 

 

Bia e Carla tiveram que ser mil e, para ser mil, foram nenhuma; não chegaram a ser 

aquele um que gostariam de ser: exclusivamente formadoras. 

A minha travessia pelas falas das entrevistadas mostrou que, como disse Guimarães 

Rosa, ao abrir estas Considerações Finais, “o real não está na chegada nem na saída, ele se 

dispõe para a gente é no meio da travessia”. 

Comecei a pesquisa acreditando na força de uma Resolução que pretendia facilitar o 

trabalho das coordenadoras e cheguei ao fim da jornada com a sensação de que ela tirou delas 

o que mais queriam: ser formadoras a partir das necessidades de suas escolas.  

Como pesquisadora, percebi que exercer a função de CP é um grande desafio para dar 

conta de tantas demandas do cotidiano. É o atendimento aos alunos, à família, ao professor e às 

questões geradas por desentendimentos entre os estudantes; quando não raro, responder pela 

direção da escola.  

Esse cotidiano complexo, em alguns momentos, leva ao desalento por dar a sensação de 

que não está dando conta do que é necessário fazer. Porém, apesar das circunstâncias 

desfavoráveis, nossas duas coordenadoras, que são peças importantíssimas no andamento da 

unidade escolar, percebem que “abandonar o barco” não é uma opção.  

 Esta é a lição que fica para mim ao final desta pesquisa: o profissional da rede pública 

acredita no seu trabalho, dá tudo de si para atender às demandas de sua escola, no entanto, 

precisa que as diferentes instâncias da Seduc/SP ofereçam condições para darem conta de sua 

ação formadora. Apenas a promulgação de uma Resolução não garante que o trabalho na escola 

flua para um ensino de qualidade.  

Mas: 

 

A utopia está lá no horizonte. Me aproximo dois passos, ela se afasta dois passos. 
Caminho dez passos e o horizonte corre dez passos. Por mais que eu caminhe, jamais 
alcançarei. Para que serve a utopia? Serve para isso: para que eu não deixe de 
caminhar. (Eduardo Galeano) 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

Título da Pesquisa: “DESAFIOS DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA: ENTRE O VIVIDO 

E O PRESCRITO” 

 

 

Pesquisador: Sandra Regina dos Santos 

 

Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este documento, chamado 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos como participante e é elaborado 

em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com o pesquisador. 

Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houver perguntas 

antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o pesquisador. Se preferir, pode levar este 

Termo para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas antes de decidir participar. Não haverá nenhum 

tipo de penalização ou prejuízo se você não aceitar participar ou retirar sua autorização em qualquer momento. 

 

Justificativa e objetivos: 

O presente estudo será desenvolvido a partir de inquietações do autor, no que se refere em analisar 

a percepção do Professor Coordenador sobre a Resolução Seduc 03 – 11/01/2021, tendo como base a função 

formadora que exerce na escola. 

Este projeto objetiva, por meio de entrevistas aos professores coordenadores da Rede Estadual de 

Itaquaquecetuba, pesquisar sobre as práticas pedagógicas oportunizadas ao grupo docente a fim de favorecer 

o engajamento nas propostas de trabalho coletivo. 

 

Procedimentos: 
Em aceitando participar desta pesquisa o seu envolvimento se dará da seguinte forma: esclarecer, 

em linguagem clara, quais os procedimentos que serão realizados com os participantes, no caso desta pesquisa, 

apenas entrevista. 

 

Desconfortos e riscos: 
Apresentar os riscos previsíveis. 

 

Benefícios: 

Apresentar os benefícios (diretos e indiretos). 

 

Acompanhamento e assistência: 
O pesquisador dará total suporte aos voluntários participantes dessa pesquisa, em caso de dúvidas 
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sobre o desenvolvimento deste estudo. 

 

Sigilo e privacidade: 

Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma informação será dada 

a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na divulgação dos resultados desse estudo, 

seu nome não será citado. E ainda, você tem o direito de retirada do consentimento a qualquer tempo, sem 

qualquer prejuízo, ônus ou represália. 

 

 

Ressarcimento e Indenização: 

Você terá a garantia ao direito a indenização diante de eventuais danos decorrentes de sua 

participação nesta pesquisa, se for o caso. 

 

Contato: 

Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com o pesquisador(a) Sandra 

Regina dos Santos., pelo telefone : (11) 99987-7035 

Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do estudo, você 

poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da PUC-SP na Rua: Rua 

Ministro Godói, 969 – Sala 63-C (Andar Térreo do E.R.B.M.) - Perdizes - São Paulo/SP - CEP 05015- 001 

Fone (Fax): (11) 3670- 8466 e e-mail: cometica@pucsp.br. 

 

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). 

O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres 

humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por objetivo desenvolver a 

regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. Desempenha um papel 

coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) das instituições, além de assumir a função de 

órgão consultor na área de ética em pesquisas. 

 

Consentimento livre e esclarecido: 

Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, benefícios 

previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar e declaro estar recebendo 

uma via original deste documento assinada pelo pesquisador e por mim, tendo todas as folhas por nós 

rubricadas: 

 

Nome do (a) participante:   Contato 

telefônico:   e-mail 

(opcional):   

 

  Data: / / . (Assinatura 

do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL) 
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Responsabilidade do Pesquisador: 
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na 

elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Asseguro, 

também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante. 

 

   Data: / / . (Assinatura do 

pesquisador) 
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APÊNDICE B – Contato inicial com as professoras coordenadoras 

 

 

Quanto a você: 

 Graduação 

 Pós-graduação 

 Tempo de atuação no magistério 

 Tempo de atuação na coordenação 

 Tempo de atuação na coordenação nesta 

escola Quanto a escola: 

 Seguimentos que oferece: 
 Anos iniciais do ensino fundamental 

 Ano final do ensino fundamental 

 Ensino Médio 

 Eja 

 Número de aluno e professores 

 Seguimentos nos quais você atua 
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APÊNDICE C – Estudos inspiradores 

 

 

Referência completa Objetivo Metodologia Resulta-
dos 

LEARDINE, Márcia 

Alexandra. 

 

Contribuições de uma 

coordenadora 

pedagógica na promoção 

e constituição do 

trabalho docente 

coletivo. 

 

2014. 

Este trabalho discute as contribuições de 

uma coordenadora pedagógica na 

promoção e constituição de um trabalho 

docente coletivo, atuando como 

professora- coordenadora em uma 

escola de educação básica, que tinha a 

peculiaridade de ser uma das unidades 

que integram uma fundação, sem fins 

lucrativos, 

localizada no interior do estado de São 
Paulo, 

Metodologicamente, são perseguidas as marcas narrativas 

que dão pistas a respeito do que os professores constituíram 

no exercício coletivo, para refletir sobre as condições em 

que se dá o processo educativo, partilhando e planejando 

as estratégias que se pode implementar a fim de melhorar as 

condições das práticas educacionais, bem como no que se 

referem às dificuldades e tensões que compuseram o 

trabalho. 

Assim pode-se afirmar que a importância 

deste tipo de pesquisa está justamente nesse 

olhar que se volta para si mesmo e auxilia o 

sujeito a compreender seus processos de 

formação e a influência do contexto e do outro 

em sua própria constituição. 
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FERNANDES, Rosana 

César de Arruda. 

 

Educação continuada, 

trabalho docente e 

coordenação pedagógica: 

uma teia tecida por 

professores e 

coordenadores. 

 

2007. 

A presente pesquisa analisou as 

repercussões que o espaço-tempo da 

coordenação pedagógica produz no 

processo de educação continuada e no 

trabalho docente de professores de anos 

iniciais do Ensino Fundamental de uma 

escola da Rede Pública de Ensino do 

Distrito Federal. O estudo pautou-se em 

três eixos: educação continuada, 

trabalho docente e coordenação 

pedagógica. 

Para o desenvolvimento da pesquisa foi desenvolvido um 

estudo de caso na abordagem qualitativa, em uma escola 

pública, no primeiro semestre letivo de 2007. Os 

procedimentos e instrumentos utilizados para a coleta de 

informações foram: análise documental, questionário, 

observação, grupo focal e entrevista. Para a realização 

desta pesquisa busquei a fundamentação nos seguintes 

estudiosos: Azzi (2005), Freitas (2002), Imbernón 

(2006), Lima (2002), Marin (1995, 1998, 2005), Nóvoa 
(1992), Porto (2000), Resende (1998, 2006), Tardif e 
Lessard (2005), Vasquez (19967), Veiga (1998, 2007), 

dentre outros. 

O estudo possibilitou sinalizar avanços e 

tensões encontrados na Escola Classe 

Ceilândia. Dentre os avanços destacam-se: 

estudo coletivo, aula compartilhada, trabalho 

coletivo e encontro interséries. As tensões 

estão relacionadas com: fragilidades no 

aprofundamento teórico-prático dos docentes, 

descontinuidade dos estudos, espaço físico 

inadequado e dificuldades com a construção 

do projeto político-pedagógico. As reflexões e 

sinalizações desta pesquisa pretendem 

contribuir para o engajamento de todos na 

constituição da coordenação pedagógica 

como espaço e tempo de educação 

continuada em serviço e trabalho 

docente coletivo. 
VOLPE, Tatiana Alves 

Lara. 

 

O coordenador 
pedagógico e as relações 

O presente trabalho teve como objetivo
 analisar quais 
conhecimentos profissionais o 
coordenador pedagógico (CP) mobiliza, 
com foco na formação 

A pesquisa de abordagem qualitativa, pautada no estudo 
das situações, práticas e relações que constituem as 
experiências, envolveu três coordenadoras pedagógicas de 
um município da grande São Paulo. As informações foram 
produzidas por meio de questionário e entrevista. 

A análise evidenciou que o trabalho do CP 
não implica somente na gestão de tarefas, 
mas, em especial, na gestão de relações. A 
fala das entrevistadas revela que é na 
possibilidade de convivência, vivenciando as 
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afetivas promotoras de 

desenvolvimento. 

 

2019. 

continuada para a gestão das relações 

interpessoais, a fim de contribuir para o 

bom funcionamento da escola. Os 

objetivos estabelecidos foram: 

identificar características das relações 

interpessoais entre CP e professores que 

são facilitadoras para o desempenho de 

suas funções; identificar quais saberes o 

coordenador utiliza quando se trata das 

questões relacionadas a relações 

interpessoais no ambiente escolar e 

refletir acerca da importância da boa 

relação interpessoal entre CP e 

professores como condição para a 

formação continuada centrada na escola. 

A fundamentação teórica da pesquisa está pautada 

principalmente nos estudos de Placco, Almeida, Rogers e 

Wallon, além de outros autores que abordam questões 

referentes ao papel do coordenador pedagógico e as 

relações interpessoais na escola 

relações interpessoais e buscando alternativas 

para solucionar situações de conflito, que os 

profissionais têm a possibilidade de se voltar 

para si e mudar. A análise também apontou 

que a formação e a experiência são 

fundamentais para a boa atuação do 

coordenador pedagógico, pois é ele quem 

articula os envolvidos no processo ensino- 

aprendizagem, mantendo as relações 

interpessoais saudáveis, valorizando a 

formação do professor e a sua, criando 

estratégias para lidar com as diferenças, tendo 

como objetivo principal colaborar 

efetivamente na construção de uma educação 

de qualidade. Por fim, este profissional deve 

ter habilidade relacional, ser sensível às 

necessidades do outro e acreditar em seu 

grupo, observando e escutando atentamente o 

que o grupo tem a dizer, inclusive sobre suas 

expectativas com relação ao trabalho do CP 
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MORAES, Daiane 

Cristini. 

 

As relações afetivas no 

processo de formação 

continuada de 

professores. 

 

2018 

O presente estudo tem por objetivo 

investigar as formas de manifestação de 

afetividades que aparecem nos 

processos formativos dos professores, 

identificando se o professor percebe o 

papel das relações afetivas no processo 

ensino-aprendizagem e indicando 

estratégias formativas que possam 

contribuir para que o professor se 

conscientize de que as relações afetivas 

têm implicações na formação. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa que utilizou como 

instrumento para produção de dados a técnica do Incidente 

Crítico, sendo esses aplicados para 19 professores que 

participam do processo de formação continuada oferecida 

para os professores efetivos da Rede Municipal de Ensino 

de São Paulo. Para o desenvolvimento da análise foram 

destacadas as manifestações de afetividade apresentadas 

pelos professores a partir dos Incidentes Críticos e com 

suporte teórico especialmente na literatura de: Almeida; 

Freire; Leite; Mahoney; e Placco 

A investigação trouxe indícios de que os 

professores – sujeitos da pesquisa – percebem 

a importância da afetividade no processo 

ensino-aprendizagem. Porém, não 

conseguem se responsabilizar pelas 

consequências de um trabalho em que a 

afetividade esteja presente com 

manifestações negativas, atribuindo aos 

alunos a responsabilidade pelo fracasso 

escolar. E, ao mesmo tempo, se contradizem 

e assumem serem capazes de transformar a 

realidade apresentada nos Incidentes Críticos 

a partir de mudanças nas práticas 

pedagógicas, evidenciando a necessidade de 

investimento na formação continuada com 

foco nessa temática. Pode-se inferir, ainda, 
fragilidades ao papel do Coordenador 

   Pedagógico identificado como mediador de 

conflitos e pouco reconhecido como 

mediador do processo formativo. A pesquisa 

traz indícios de necessidades formativas e 

mudanças de práticas e de olhares, em que a 

afetividade possa ser ressignificada. O olhar, 

o ouvir ativo e a mensagem na primeira 

pessoa precisam ser resgatadas e trabalhadas, 

considerando que a afetividade também se 

aprende. 



108 
 

 

 

 

 

 

 

 

CASEIRO, Luzia de 

Lourdes. 

 

A atuação do professor 

coordenador pedagógico 

no desenvolvimento 

profissional dos 

docentes. 

 

2007 

A presente pesquisa, focalizou a 

formação continuada dos 

professores pela capacitação em 

serviço promovida por uma 

professora coordenadora. Analisou 

como foram planejadas e executadas 

essas ações na escola - nas reuniões 

semanais do Horário de Trabalho 

Pedagógico Coletivo e no 

acompanhamento cotidiano da 

execução do trabalho docente, em 

sala de aula. Um projeto de trabalho 

em leitura foi executado como 

oportunidade de acompanhar a 

capacitação dos professores pela 

coordenadora, ao mesmo tempo em 

que atendeu às necessidades 

educativas dos alunos daquele grupo 

de educadores. 

A investigação foi definida numa abordagem quanti- 

qualitativa como pesquisa colaborativa e permitiu verificar a 

prática adotada pela coordenação pedagógica junto ao grupo de 

professores. Enquanto pesquisadora, participei diversas vezes 

como observadora do desenvolvimento das atividades 

propostas pela pesquisa. Pequenas intervenções foram 

realizadas como colaboradora com o aval dos docentes na 

execução do projeto de trabalho em leitura, em atendimento 

às solicitações do próprio grupo atuante. Questionários, 

observações, conversas informais e registros num diário de 

bordo foram utilizados. Quadros e gráficos foram elaborados 

como síntese dos dados obtidos. Fotos foram anexadas para 

aclarar o que foi feito nos projetos de trabalho sobre leitura. 

Os sujeitos desta pesquisa foram uma Professora 

Coordenadora Pedagógica e vinte e dois professores de uma 

escola pública do Ciclo I do Ensino Fundamental, localizada 

na cidade de Presidente Prudente, no interior do Estado de São 

Paulo. 

O desenvolvimento da pesquisa demonstrou 

que é essencial o Coordenador Pedagógico 

contribuir para o aprimoramento da prática 

pedagógica daqueles que se encontram sob 

sua coordenação sendo pesquisador de 

estratégias que lhe permita auxiliar seus 

coordenados a rever, entender e transformar 

sua prática, seja em sala de aula, seja em outro 

ambiente de trabalho. É preciso que ele seja, 

antes de tudo, um profissional preocupado em 

refletir sobre o seu próprio trabalho e buscar 

constantemente investir em sua própria 

capacitação. É necessário que esse 

coordenador faça constantes estudos na área 

de formação de professores e de ensino e 

aprendizagem. A execução de um projeto de 

trabalho em leitura colaborou com o grupo 

pesquisado no aprimoramento da formação 

continuada realizada na escola e obrigou a 

reflexão sobre a elaboração de projetos de 

trabalho e às práticas de leitura existentes até 

então, com resultados na aprendizagem dos 

alunos. Ao mesmo tempo, auxiliou o grupo 

pesquisado no embasamento teórico 

necessário à reflexão, organização e 

avaliação de ações que contemplaram as 
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necessidades dos alunos. 



110 
 

 

 

 

 

 

 

CRUZ, Maria do 

Perpetuo Socorro. 

 

As relações interpessoais 

entre diretor e 

professores como fatores 

de mobilização do 

trabalho coletivo na 

escola. 

 

2016 

O objetivo deste trabalho foi 

investigar de que maneira a 

afetividade, com ênfase nas relações 

interpessoais entre o diretor e os 

professores,  afeta  o 

desenvolvimento do trabalho 

coletivo na escola, mais 

especificamente, de que maneira 

essas relações interferem no fazer 

pedagógico do professor e os 

sentimentos de frustração/satisfação 

e motivação/desânimo que envolve 

o trabalho docente no interior da 

escola e, também, como são 

percebidos no discurso de diretores e 

professores os efeitos da afetividade

 nas relações 

interpessoais. 

Por envolver os domínios funcionais, a pesquisa tem 

como referencial teórico Henri Wallon cuja teoria é 

apresentada nos estudos de Almeida e Mahoney. Para 

atingir o resultado desta investigação, foi realizada uma 

entrevista semiestruturada com um diretor e quatro 

professores atuantes em uma escola da rede pública 

estadual de São Paulo 

O estudo apontou para a importância da 

relação interpessoal entre o professor e seus 

pares, entre o professor e o diretor e a sua 

influência no trabalho docente. Nesta análise, 

os professores, assim como o diretor revelam 

a importância da interação social com os 

colegas para um melhor desempenho do seu 

trabalho. Alguns professores da escola 

estadual apontaram as relações interpessoais 

como elemento fundamental para um bom 

desempenho profissional e prática 

pedagógica, assim como relataram o seu 

impacto no seu fazer pedagógico. Além 

disso, nossa pesquisa e observação apontaram 

para a necessidade de uma formação 

continuada, não apenas para professores 

enquanto sujeitos de sua própria formação, 

mas também uma formação, não técnica, mas 

significativa voltada para o aperfeiçoamento 

das relações interpessoais no interior da escola 

visando desenvolver um ambiente propício 

para o trabalho coletivo no 

campo relacional entre ambos: professores e 
diretores 
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TRALDI, Virginia de 

Moraes. 

 

Formação contínua na 

escola e a aproximação 

de professores de 

diferentes segmentos. 

 

2017 

A presente pesquisa tem como 

objetivo compreender as práticas 

ocorridas nos encontros de formação 

contínua no interior da Escola, que 

contribuíram para fortalecer a 

constituição do grupo de professores 

participantes e para o seu 

desenvolvimento profissional. 

O estudo de abordagem teórica- metodológica 

qualitativa fundamenta-se nos escritos de Almeida 

(2016), André (2010; 2016), Canário (1997; 1998), 

Garcia (2005), Imbernón (2010;2011), Marcelo (2009), 

Nóvoa (2002;2013), Passos (2001;2016) e Placco e 

Souza (2008), sendo que estes refletem sobre a prática 

educativa e destacam a relevância da formação contínua 

no interior da Escola como um meio de 

Desenvolvimento Profissional Docente e de toda a 

organização escolar. Para estes pesquisadores, o 

contexto escolar, a prática formativa, o coordenador 

pedagógico e os professores podem significar a 
mudança e a transformação da prática escolar. Souza 

Os resultados da pesquisa indicam que 

quando a formação contínua considera o 

contexto escolar, pode aproximar teoria e 

prática e promover a participação dos 

professores nos estudos propostos. Além 

disso, propõe a compreensão da organização 

e da proposta curricular de todos os ciclos de 

Aprendizagem, colaborando, assim, com o 

desenvolvimento de toda a organização 

escolar. 
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  (2001), Pérez Gómez (2001) e Liberali (2012;2015) 

abordam as relações estabelecidas no contexto 

formativo como meio de transformação da cultura 

escolar. Os pressupostos e as diretrizes da Secretaria 

Municipal de Educação subsidiaram a compreensão da 

concepção e dos preceitos do horário de estudo coletivo 
instituído na Unidade Escolar. 

 

 

 

 

 

FERREIRA, Rodnilson 

Luiz. 

 

As significações do 

formador de formadores 

sobre sua atividade 

profissional no âmbito da 

formação continuada em 

serviço. 

 

2018. 

O presente estudo tem por objetivo 

geral apreender as significações do 

“formador de formadores” sobre a 

sua atividade profissional no âmbito 

da formação continuada em serviço, 

antes, durante e depois da 

participação no Programa Tutoria 

Para isso, foram analisadas e interpretadas as 

significações dos participantes, três formadoras do 

Centro de Capacitação dos Profissionais da Educação 

Zilda Arns de São Caetano do Sul-SP, sobre o 

desenvolvimento profissional do “formador de 

formadores”, produzidas em um encontro, por meio de 

grupo de discussão com os sujeitos pesquisados. 

As análises interpretativas e explicativas 

indicaram elementos constitutivos e 

contributivos do “formador de formadores” 

no âmbito da formação continuada em 

serviço, tais como: rede colaborativa de 

formação; não ter uma visão dicotômica em 

relação à Teoria X Prática, Cognitivo X 

Afetivo; Formação Individual X Formação 

Coletiva e Estratégia Orientadora X 

Estratégia Facilitadora; garantir princípios 

como: diálogo formativo, questionamentos, 

escuta ativa, estar por inteiro, flexibilidade, 

comprometimento, parceria, negociar 

sentidos, intencionalidade, empatia, acreditar 

no outro, espírito colaborativo, fazer junto e 

oportunizar o desenvolvimento profissional; 

e se posicionar claramente diante de questões 
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pertinentes no exercício de sua atividade, 

como: Dúvida X Certeza, Intenção X Impacto 

e Assessor X Formador. 

 

PESSÔA, Lilian Corrêia. 

 

O papel do outro na 

atuação do professor 

coordenador. 

 

2010. 

Partindo do pressuposto de que o 

outro desempenha papel de 

relevância na atuação de um 

profissional, esta pesquisa busca 

compreender o papel que este outro 

exerce na atuação de um Professor 

Coordenador. Entende-se que, desse 

modo, seja possível apreender 

aspectos relevantes que possam 
contribuir para uma atuação cada 

A metodologia adotada para a realização desta pesquisa 

foi a narrativa autobiográfica por entender-se que a 

análise de uma trajetória particular pode desvelar 

aspectos da categoria como um todo. Para tanto, 

selecionou-se um Professor Coordenador, cujo trabalho 

realizado foi considerado de sucesso durante o tempo em 

que atuou nesta função, expresso por aqueles que com 

ele trabalharam. A teoria psicogenética de Henri 

Wallon, mais especificamente no que se refere à relação 
eu-outro, meios e integração (das dimensões funcionais: 

Como resultado da forma de análise proposta, 

alguns pontos se destacaram: a relação eu- 

outro pressupõe troca, reciprocidade; a 

relação eu-outro pautada em negociações 

propicia condições mais favoráveis ao 

desenvolvimento; o outro íntimo, parceiro 

constante do eu, torna-se aparente nas 

situações de decisão e mudança de rumo. 

Compreender a pessoa numa perspectiva 
integradora permite reavaliar a prática 
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 vez melhor desse profissional junto 

à sua equipe docente 

afetividade, ato motor, conhecimento e pessoa, bem 
como organismo-meio), foi desencadeadora da questão 
de pesquisa e ofereceu recursos para iluminar os dados 
na análise. 

pedagógica do Professor Coordenador junto à 
sua equipe docente, tornando-a mais 
adequada ao desenvolvimento do processo 
ensino-aprendizagem 
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SANTOS, Flávio Cezar 

dos. 

 

Organização e 

desenvolvimento da 

coordenação pedagógica 

para o acompanhamento 

do trabalho dos 

professores. 

 

2019. 

Essa pesquisa teve como objetivo 

compreender a organização do 

trabalho da coordenação pedagógica 

para o acompanhamento do trabalho 

dos professores numa escola de 

educação básica da Rede Municipal 

de Ensino. A investigação está 

inserida no Programa de Pós- 

graduação em Políticas Públicas e 

Gestão Educacional, da 

Universidade Federal de Santa 

Maria. 

Como forma de contextualização do campo da pesquisa, 

iniciamos um estudo teórico sobre a educação como 

prática humanizadora e transformadora do sujeito; a 

escola, sua organização e possíveis transformações e; a 

gestão escolar como parte da atividade docente. 

Posteriormente, dedicamo-nos para compreender alguns 

elementos determinantes da gestão do trabalho 

pedagógico. São eles: as políticas públicas 

educacionais; a atuação da coordenação pedagógica; o 

projeto político pedagógico e; o trabalho de professores. 

O nosso problema de pesquisa foi saber: quais demandas 

emergem das condições, dificuldades e desafios do 

trabalho dos professores para que a coordenação 

pedagógica organize e desenvolva o seu trabalho? Para 

responder esse problema, as nossas fontes para coleta de 

informações foram 3 coordenadoras pedagógicas, 7 

professoras e as reuniões pedagógicas. Utilizamos os 

instrumentos entrevista e observação participada como 

procedimento para levantamento de informações para, 

enfim, a realização das análises dos dados, com base em 

Lankshear e Knobel (2008), Santos (2007) e Charmaz 

(2009). 

Como resultado, evidenciamos que as 

relações estabelecidas entre a coordenação 

pedagógica e os professores ficaram 

reduzidas a poucos momentos, nos quais a 

atuação do coordenador limitava-se a um 

apoio superficial, sem que conseguissem 

espaços e tempos para um trabalho articulado 

e coletivo que aprofundasse e criasse 

estratégias relativas ao ensino. Também 

constatamos que não havia uma definição do 

papel do coordenador pedagógico, uma vez 

que as suas atribuições não estavam claras na 

comunidade escolar. Percebemos, além disso, 

que as ações de trabalho das professoras se 

diferenciavam entre as que atuam no turno 

diurno e as que atuam no turno noturno, da 

mesma forma eram as ações de trabalho das 

coordenadoras, referente ao planejamento de 

atividades escolares, às características das 

reuniões pedagógicas, ao modo de elaboração 

de projetos, etc. Nossas considerações finais 

são que as coordenadoras realizavam o 

trabalho isoladamente devido à falta de 

articulação entre os turnos da escola, o que 

tornava o trabalho da coordenação 

independente, com prejuízos para o 
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desenvolvimento de atividades pedagógicas 

coerentes à escola. Também existia uma falta 

de entendimento sobre o real papel deste 

profissional, submetido a prescrições que o 

levavam a realizar ações de cunho técnico e 

burocrático, afastando-o das ações ligadas ao 
trabalho pedagógico. Diante disso, 
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   propusemos um plano de ações para a 

organização e gestão do trabalho da 

coordenação pedagógica como produto da 

pesquisa, que repense na organização e 

trabalho e que propicie em um trabalho 

coletivo e coerente entre os profissionais da 
escola. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – Resolução Seduc 3, de 11-01-2021 

 

DOE – Seção I – 12/01/2021 – Págs.24 e 25 Educação 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
Resolução Seduc-3, de 11-1-2021 

Dispõe sobre a função gratificada de Professor Coordenador e dá 
providências correlatas 
O Secretário da Educação, Considerando, 

– o compromisso desta Pasta, estabelecido no Plano Estratégico 2019-2022, de oferecer uma 
educação de excelência com equidade para os estudantes da rede estadual de educação de 
São Paulo, visando promover efetiva igualdade de oportunidades; 
– pesquisas que indicam que a atuação dos gestores escolares como lideranças é um 
dos fatores intraescolares mais essenciais para a melhoria da aprendizagem dos 
estudantes; 
– a responsabilidade da Seduc-SP em oferecer suporte metodológico e estratégico às 
equipes gestoras das escolas para aprimorar e fortalecer a gestão pedagógica, conforme o 
Decreto 64.187, de 17-04-2019. 
– o fortalecimento das ações de orientação e aperfeiçoamento do fazer pedagógico em sala 
de aula, pilar básico da melhoria da qualidade do ensino; 
– a condução de alternativas de solução de situações-problema e nas decisões de 
intervenção imediata na aprendizagem, com atendimento das necessidades dos alunos, 
orientando e promovendo a aplicação de diferentes mecanismos de apoio escolar, 
– a Lei Complementar 1.018, de 15-10-2007, que instituiu a Gratificação de Função para os 
integrantes das classes de docentes do Quadro do Magistério, em exercício nas unidades 
escolares da Secretaria da Educação, designados para as funções de Professor Coordenador 
e Vice-Diretor de Escola. 
Resolve: 
Artigo 1º- O exercício da função gratificada de Professor Coordenador, nas unidades 
escolares da rede estadual de ensino e nos Núcleos Pedagógicos que integram a estrutura 
das Diretorias de Ensino, dar-se-á na conformidade do que dispõe a presente resolução. 
Artigo 2º- A função gratificada de Professor Coordenador será exercida por docentes 
que ocuparão postos de trabalho: 
I – nas unidades escolares, designados como Professores Coordenadores: 

a) para atuação em uma única unidade escolar; 

b) para acompanhamento de um agrupamento de unidades escolares. 

II – na Diretoria de Ensino, designados como Professores Coordenadores de 
Núcleo Pedagógico – PCNP: 

a) de componentes curriculares ou áreas de conhecimento da Educação Básica dos Ensinos 
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Fundamental e Médio; 

b) da Educação Especial; 

c) da Área de Tecnologia Educacional; 

d) de Programas e Projetos da Pasta; 

e) de Convivência, conforme Resolução SEDUC 50, de 7-5-2020. 

Parágrafo único – Os docentes, a que se refere este artigo, fazem jus ao pagamento 
da Gratificação de Função, instituída pela Lei Complementar 1.018, de 15-10-2007. 
Artigo 3º – O módulo de Professores Coordenadores das unidades escolares observará 
o constante no Anexo I, que integra esta resolução, ou seja: 
I – 1 Professor Coordenador, para unidades escolares tenham de 5 até 20 
classes, independentemente do segmento de ensino; 

II – 2 Professores Coordenadores, para unidades escolares tenham mais de 20 
classes, independentemente do segmento de ensino; 
III – 2 Professores Coordenadores, excepcionalmente, para unidades escolares que possuam 
de 16 a 20 classes e que, independentemente dos turnos de funcionamento, mantenham 
classes dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, além de classes dos Anos Finais do Ensino 
Fundamental ou de classes do Ensino Médio; 

IV – 1 Professor Coordenador, para cada agrupamento de unidades escolares 
regulares, conforme anexo II. 
§ 1º – Na unidade escolar que, independentemente dos turnos de funcionamento e dos níveis 
e/ou segmentos de ensino oferecidos, contar com um total de 4 classes, caberá ao Vice- 
Diretor de Escola, observada a legislação específica sobre módulo de pessoal, garantir, com 
a participação do Supervisor de Ensino da unidade, o desenvolvimento das ações 
pedagógicas para melhoria do desempenho escolar. 
§ 2º – O Professor Coordenador que irá responder pelo trabalho pedagógico dos anos iniciais 
em unidade escolar a que se refere o inciso III deste artigo, deverá, preferencialmente, ser 
docente com formação em Pedagogia. 
§ 3º – Para fins de definição do módulo, de que trata este artigo, incluem-se: 
1. Classes de Educação de Jovens e Adultos – EJA, 

2. Classes de Recuperação Intensiva, 

3. Classes vinculadas, exceto classes hospitalares e Centros de Internação 
Provisória, existentes por extensão, fora do prédio da escola a que se vinculam, 
administrativa e pedagogicamente; 
4. Classe da Educação Especial regida pelo Professor especializado; 

5. Salas de Recurso e Educação Itinerante, sendo que cada 3 classes equivalerá a 1 classe; 

6. Classes do Centro de Estudos de Línguas – CEL, sendo que cada 2 classes considera-se 1. 

7. Classes do Ensino Integral – ETI, considerar em dobro. 

§ 4º – Caberá à Diretoria de Ensino definir o conjunto de escolas a ser acompanhado pelo 
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Professor Coordenador responsável pelo acompanhamento do agrupamento de unidades 
escolares, conforme módulo definido para cada regional conforme anexo II, e alocação 
desse PC em uma unidade escolar, de acordo com orientações enviadas pela Coordenadoria 
Pedagógica – COPED, considerando os seguintes critérios: 

a. localização geográfica das escolas; 

b. indicadores de desempenho das escolas; 

c. indicadores de vulnerabilidade. 

Artigo 4º- O Núcleo Pedagógico das Diretorias de Ensino terá seu módulo composto por 
até 16 Professores Coordenadores, podendo esse módulo ser ampliado, com base no 
número de unidades escolares da circunscrição da Diretoria de Ensino, na seguinte 
conformidade: 
I – com 29 escolas: mais 1 PCNP; 

II – com 30 a 42 escolas: mais 2 PCNP; 
III – com 43 a 55 escolas: mais 3 
PCNP; IV – com 56 a 68 escolas: mais 
4 PCNP; 
V – com 69 a 81 escolas: mais 5 PCNP; VI – com mais de 81 escolas: mais 6 PCNP. 

§ 1º – O módulo, a que se refere o caput deste artigo, observada a amplitude máxima em 
cada Diretoria de Ensino, deverá ser distribuído na seguinte conformidade: 

1 – 1 Professor Coordenador para a Educação Especial; 

2 – até 2 Professores Coordenadores para Programas e Projetos da Pasta; 

3 – até 2 Professores Coordenadores para a Área de Tecnologia Educacional; 

4 – de 2 a 5 Professores Coordenadores para o segmento do 1º ao 5º ano do ensino 
fundamental; 
5 – de 11 a 17 Professores Coordenadores para as disciplinas do segmento do 6º ao 9º ano 
do ensino fundamental e para as disciplinas do ensino médio. 
§ 2º – Os segmentos, a que se referem os itens 4 e 5 do § 1º deste artigo, para as disciplinas 
de Língua Portuguesa e de Matemática, poderão contar com mais de 1 (um) Professor 
Coordenador, sendo que, no segmento do 1º ao 5º ano do ensino fundamental, o acréscimo 
do Professor Coordenador em Língua Portuguesa destina-se à Alfabetização. 
Artigo 5º- Constituem-se atribuições do docente designado para o exercício da 
função gratificada de Professor Coordenador – PC: 
I – para acompanhamento de uma única unidade escolar: 
a) atuar como gestor pedagógico, com competência para planejar, acompanhar e avaliar 
os processos de ensinar e aprender, bem como o desempenho de professores e alunos; 

b) orientar o trabalho dos docentes, nas reuniões pedagógicas e no horário de trabalho 
coletivo, de modo a apoiar e subsidiar as atividades em sala de aula, observadas as sequências 
didáticas de cada ano, curso e ciclo; 
c) ter como prioridade o planejamento, a organização e o desenvolvimento de atividades 
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pedagógicas, utilizando os materiais didáticos impressos e os recursos tecnológicos, 
sobretudo os disponibilizados pela Secretaria da Educação; 
d) apoiar a análise de indicadores de desempenho e frequência dos estudantes para a 
tomada de decisões visando favorecer melhoria da aprendizagem e a continuidade dos 
estudos. 
e) coordenar as atividades necessárias à organização, ao planejamento, ao acompanhamento, 
à avaliação e à análise dos resultados dos estudos de reforço e de recuperação; 

f) decidir, juntamente com a equipe gestora e com os docentes das classes e/ou dos 

componentes curriculares, a conveniência e oportunidade de se promoverem 
intervenções imediatas na aprendizagem, a fim de sanar as dificuldades dos alunos, 
mediante a aplicação de mecanismos de apoio escolar, e a formação de classes de 
recuperação contínua e/ou intensiva; 
g) orientar os professores quanto às concepções que subsidiam práticas de gestão 
democrática e participativa, bem como as disposições curriculares, pertinentes às áreas do 
conhecimento e componentes curriculares que compõem o currículo dos diferentes níveis e 
modalidades de ensino; 
h) coordenar a elaboração, o desenvolvimento, o acompanhamento e a avaliação da 
proposta pedagógica, juntamente com os professores e demais gestores da unidade escolar, 
em consonância com os princípios de uma gestão democrática participativa e das 
disposições curriculares, bem como dos objetivos e metas a serem atingidos; 
i) tornar as ações de coordenação pedagógica um espaço dialógico e colaborativo de 
práticas gestoras e docentes, que assegurem: 
1- a participação proativa de todos os professores, nas aulas de trabalho pedagógico coletivo, 
promovendo situações de orientação sobre práticas docentes de acompanhamento e 
avaliação das propostas de trabalho programadas; 
2- a vivência de situações de ensino, de aprendizagem e de avaliação ajustadas aos 
conteúdos e às necessidades, bem como às práticas metodológicas utilizadas pelos 
professores; 
3 – as abordagens multidisciplinares, por meio de metodologias significativas para os 
alunos; 4 – a divulgação e o intercâmbio de práticas docentes bem sucedidas, em especial as 
que façam uso de recursos tecnológicos e pedagógicos disponibilizados na escola; 
II – para acompanhamento de um agrupamento de unidades escolares. 
a) apoiar e fortalecer o papel dos Professores Coordenadores das respectivas unidades 
escolares quanto à gestão pedagógica, no que tange às rotinas de trabalho semanais de apoio 
à qualificação do plano de aula do professor, de acompanhamento das aprendizagens dos 
estudantes e suporte formativo aos professores, visando à melhoria da aprendizagem dos 
estudantes; 
b) implementar as orientações e as pautas de Acompanhamento Pedagógico Formativo 
nas escolas, propostas pela SEDUC; 
c) apoiar e fortalecer os Professores Coordenadores na elaboração e implementação do 
Plano de Melhoria do Método de Melhoria de Resultados (MMR); 
d) participar, semanalmente, de forma presencial ou a distância, de reunião de 
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planejamento, alinhamento e orientação do Acompanhamento Pedagógico com o 
Supervisor de Ensino que atuar como ponto focal do Acompanhamento Pedagógico 
Formativo; 
e) planejar e apoiar as atividades de gestão pedagógica em conjunto com os 
Professores Coordenadores e Diretores de Escola, com uma postura formativa, com 
vistas ao desenvolvimento profissional da equipe gestora; 
f) disseminar boas práticas de gestão pedagógica aos Diretores e Professores Coordenadores 
das escolas que acompanha, incentivando e apoiando a sua implementação de forma 
adaptada à realidade de cada escola; 
g) participar das ações formativas focadas no suporte ao acompanhamento pedagógico 
realizadas pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação 
– EFAPE e Diretoria de Ensino; 

h) as respectivas instâncias regionais: 

1 – estabelecer parceria com os Supervisores das unidades escolares que acompanha, 
alinhando frequentemente os combinados estabelecidos, avanços e pontos de 
atenção, solicitando sempre que necessário, atuação conjunta para ações 
pedagógicas. 
2- indicar, ao Supervisor de Ensino que atuar como ponto focal do Acompanhamento 
Pedagógico Formativo, necessidades de ações formativas dos Professores Coordenadores 
e Professores com apoio dos PCNP. 
Parágrafo único- A rotina de trabalho do PC que acompanha o agrupamento de escolas será 
de caráter formativo, reflexivo e prático, por meio de atividades estruturadas e formativas com 
sua equipe no apoio à gestão pedagógica. 
Artigo 6º -São atribuições dos Professores Coordenadores integrantes dos 
Núcleos Pedagógicos – PCNP: 
I – implementar ações de formação e de apoio pedagógico e educacional que orientem 
os Professores Coordenadores e os docentes na condução de procedimentos relativos à 
organização e funcionamento do currículo nas modalidades de ensino; 
II – orientar os professores: 
a) na implementação do currículo; 

b) na utilização de materiais didáticos e paradidáticos impressos, assim como de 
recursos digitais; 

III – avaliar a execução do currículo e propor os ajustes necessários; 

IV – acompanhar e orientar os professores em sala de aula, quando necessário, para garantir 
a implementação do currículo; 
V – implementar e acompanhar programas e projetos educacionais da Secretaria relativos 
à área de atuação que lhes é própria; 
VI – identificar necessidades e propor ações de formação continuada de professores e 
de professores coordenadores no âmbito da área de atuação que lhes é própria; 
VII – participar da implementação de programas de formação continuada, em articulação 
com a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação do Estado de 
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São Paulo “Paulo Renato Costa Souza”; 
VIII – acompanhar e apoiar reuniões pedagógicas realizadas nas escolas; 
IX – promover encontros, oficinas de trabalho, grupos de estudos e outras atividades para 
divulgar e capacitar professores na utilização de materiais pedagógicos em cada 
componente curricular; 
X – participar do processo de elaboração do plano de trabalho da Diretoria de Ensino; 
XI – elaborar o plano de trabalho do Núcleo Pedagógico para melhoria da atuação docente 
e do desempenho dos alunos; 
XII – orientar, em articulação com o Departamento de Modalidades Educacionais e 
Atendimento Especializado – DEMOD, as atividades de educação especial e 
inclusão educacional no âmbito da área de atuação que lhes é própria; 
XIII – acompanhar o trabalho dos professores em seus componentes curriculares e as 
metodologias de ensino utilizadas em sala de aula para avaliar e propor ações de melhoria 
de desempenho em cada componente curricular; 

XIV – organizar o acervo de materiais e equipamentos didático-pedagógicos; 

XV – articular com a Coordenadoria Pedagógica, e com as escolas a implantação e 
supervisão das salas de leitura; 
Artigo 7º – Constituem-se requisitos para o exercício da função de Professor Coordenador 
nas unidades escolares e nos Núcleos Pedagógicos das Diretorias de Ensino: 
I – ser docente titular de cargo ou ocupante de função- -atividade, podendo se encontrar na 
condição de adido ou em readaptação, sendo que, no caso de docente readaptado, a 
designação somente poderá ocorrer após manifestação favorável da Comissão de Assuntos 
de Assistência à Saúde da Secretaria de Gestão Pública – CAAS; 

II – contar com, no mínimo, 3 anos de experiência no magistério público 
estadual; III – ser portador de diploma de licenciatura plena. 
§ 1º – O docente contratado nos termos da Lei Complementar 1.093, de 16-07-2009, 
não poderá ser designado para o exercício das atribuições de Professor Coordenador. 
§ 2º – O docente, classificado na unidade escolar ou classificado em unidade escolar da 
circunscrição da Diretoria de Ensino, terá prioridade na indicação para designação, 
respectivamente, no posto de trabalho de Professor Coordenador da unidade escolar – PC 
ou do Núcleo Pedagógico da Diretoria de Ensino – PCNP. 

§ 3º – Os critérios para designação do Professor Coordenador, a que se refere a alínea “b” 
do inciso I do artigo 2º desta resolução, visando o acompanhamento de um agrupamento de 
escolas serão definidos em edital específico. 
§ 4º – Em caso de indicação de docente não classificado na forma estabelecida para as 
designações, a que se refere o §2º deste artigo, deverá ser exigida a apresentação de anuência 
expressa do superior imediato do docente na unidade escolar de origem, previamente ao ato 
de designação. 
§ 5º – A designação para atuar como Professor Coordenador – PC ou como PCNP somente 
poderá ser concretizada quando houver substituto para assumir as aulas da carga horária 
do docente a ser designado. 
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Artigo 8º – A designação para os postos de trabalho, a que se refere o artigo 2º desta 
Resolução, será realizada por Portaria do Dirigente Regional de Ensino publicada no 
Diário Oficial do Estado e recairá em docente que atenda: 
I – a critérios estabelecidos conjuntamente, em cada Diretoria de Ensino, pelo Dirigente 
Regional, Supervisores de Ensino, Diretor do Núcleo Pedagógico e Diretores de Escola das 
unidades escolares da respectiva circunscrição, no caso de atuação junto a unidade escolar 
ou agrupamento de unidades escolares, observado o disposto no §2º deste artigo; 
II – a ordem de classificação em processo seletivo, que atenderá aos critérios referidos 
no inciso I deste artigo no caso de agrupamento de unidades escolares. 
§1º – A cessação da designação, a que se refere o caput deste artigo, será objeto de Portaria 
do Dirigente Regional de Ensino publicada no Diário Oficial do Estado. 
§2º – Na elaboração dos critérios, a que se refere o inciso I deste artigo, e de outros 
que poderão ser acrescidos pelos gestores envolvidos, observar-se-ão: 

1 – a análise do currículo acadêmico e da experiência profissional do candidato, em 
especial com vistas à atuação do Professor Coordenador nos anos iniciais do ensino 
fundamental, devendo, neste caso, ser priorizada a experiência em alfabetização; 

2 – a compatibilização do perfil e da qualificação profissional do candidato com a 
natureza das atribuições relativas ao posto de trabalho a ser ocupado; 
3 – a experiência anterior de Professor Coordenador ou de docente na perspectiva da 
educação inclusiva e na construção de um espaço coletivo de discussão da função social 
da escola; 
4 – a valorização dos certificados de participação em cursos promovidos por esta Secretaria 
da Educação, em especial aqueles que se referem diretamente à área de atuação do 
Professor Coordenador. 
Artigo 9º – A carga horária a ser cumprida pelo docente para o exercício da função gratificada 
de PC e de PCNP será de 40 horas semanais, distribuídas por todos os dias da semana. 
§ 1º – A carga horária do PC que atuar em uma única unidade escolar deverá ser distribuída 
por todos os turnos de funcionamento da escola. 
§ 2º – Na organização do horário de trabalho semanal do PC, que refere a alínea “b” do inciso 
I do artigo 2º desta resolução, deverá prever o cumprimento das 40 horas semanais de 
trabalho, em todas as unidades que acompanha, em seus turnos de funcionamento. 
§ 3º – O docente designado no posto de trabalho de Professor Coordenador ou de Professor 
Coordenador do Núcleo Pedagógico deverá usufruir férias na conformidade do 
estabelecido no calendário escolar. 
Artigo 10 – A acumulação remunerada de Professor Coordenador com a cargo/função 
docente poderá ser exercida, desde que: 
I -o somatório das cargas horárias dos vínculos não exceda o limite de 65 horas, 
quando ambos integrarem quadro funcional desta Secretaria de Estado da Educação; 
II -haja compatibilidade de horários, consideradas, no cargo/ função docente, também 
as Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo – ATPC, integrantes de sua carga horária. 
Parágrafo único – No ato da designação, o Dirigente Regional de Ensino deverá verificar a 
regularidade da acumulação pretendida e publicar a decisão do caso examinado, sob pena 
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de responsabilidade da autoridade que permitir a acumulação ilícita, aplicando-se-lhe as 
sanções cabíveis. 

Artigo 11 – Previamente à designação, o docente deverá apresentar: 

I – declaração do anexo, a que se refere o artigo 2ºdo Decreto 57.970, de 12-04-
2012; II – declaração de parentesco prevista no Decreto 54.376, de 26-05-2009; 
III – declaração de parentesco nos termos do artigo 244 da Lei 10.261, de 28-10-
1968. IV – e outros documentos necessários para a concretização da designação. 
Parágrafo único- Cabe à autoridade competente pela designação, por meio do Centro 
de Recursos Humanos, a recepção dos documentos e ao docente a responsabilidade 
administrativa quanto à prestação das informações. 
Artigo 12 – Compete ao Dirigente Regional de Ensino, com relação ao cumprimento da carga 
horária do PCNP, observar que: 
I – O PCNP poderá atuar no período noturno, na seguinte conformidade: 

a) em unidade escolar, exclusivamente para apoio pedagógico às atividades docentes 
nesse turno de funcionamento; 

b) na sede da Diretoria de Ensino, esporádica e excepcionalmente, em atividade que não 

possa ser realizada no período diurno; 
II – a carga horária do PCNP, quando cumprida no período noturno, não poderá exceder a 
8 horas semanais e, independentemente do local de seu cumprimento, as atividades 
realizadas deverão ser registradas em livro próprio, com indicação dos objetivos e/ou 
finalidades e com registro do horário de realização. 
Parágrafo único – O Professor Coordenador, quando atuar no período compreendido entre 
19 e 23 horas, fará jus ao percebimento da Gratificação por Trabalho no Curso Noturno – 
GTCN, de que tratam os artigos 83 a 88 da Lei Complementar 444/85, correspondente às 
horas trabalhadas. 
Artigo 13 – O docente designado nos termos desta resolução não poderá ser substituído. 
Parágrafo único- É permitida a substituição apenas durante o período em que durar a licença 
à gestante ou licença-adoção, sem possibilidade de prorrogação. 
Artigo 14 – O docente designado nos termos desta resolução terá cessada sua designação, 
em qualquer uma das seguintes situações: 
I – a seu pedido, mediante solicitação por escrito; 
II – a critério da administração, em decorrência 
de: 
a) não corresponder às atribuições relativas ao posto de trabalho ou obtiver 
resultado insatisfatório na avaliação de desempenho; 
b) entrar em afastamento, a qualquer título exceto licença- -gestante e adoção, por 
período superior a 45 dias, interpolados ou não, no ano civil; 
c) a unidade escolar deixar de comportar o posto de trabalho; 

d) descumprimento de normas legais; 

e) não atendimento de convocações para realização de atividades de formação continuada e 



126 
 

de qualificação profissional propostas pela Diretoria de Ensino e pelos órgãos centrais da 
Pasta. 
§ 1º – Na hipótese da alínea “a” do inciso II deste artigo a proposta de cessação da designação 
será objeto de manifestação por parte do docente interessado. 
§ 2º – A cessação da designação a que se refere o §1º deste artigo dar-se-á por decisão 
conjunta: 
1 – da equipe gestora e do Supervisor de Ensino da unidade no caso do Professor 
Coordenador que atua em uma única unidade escolar; 
2 – dos Supervisores de Ensino e do Dirigente Regional de Ensino no caso do Professor 
Coordenador que atua em um agrupamento de unidades escolares; 
3 – do Diretor do Núcleo Pedagógico e do Dirigente Regional de Ensino no caso do Professor 
Coordenador do Núcleo Pedagógico. 
§ 3º – Em caráter excepcional, exclusivamente para o PCNP e mediante decisão justificada 
do Dirigente Regional de Ensino, poderá ser mantida a designação em casos de afastamento 
por período superior a 45 dias, interpolados ou não. 
§ 4º – Na hipótese de que trata o parágrafo 3º deste artigo, os docentes designados PCNP 
não perderão o direito ao pagamento da Gratificação de Função, conforme estabelece o 
disposto no parágrafo único do artigo 2º da Lei Complementar 1.018, de 15-10-2007. 
Artigo 15 – O docente que tiver sua designação cessada, em qualquer uma das situações 
previstas no artigo 14 desta resolução, somente poderá ser novamente designado no ano civil 
subsequente ao da cessação. 
Parágrafo único – Exclui-se da restrição, a que se refere o caput deste artigo, o docente: 
1 – cuja designação tenha sido cessada em decorrência: 
a) de provimento de cargo docente na rede estadual de ensino; 
b) de a unidade escolar deixar de comportar o posto de 
trabalho; 2 – que vier a ser indicado para atuar como: 
a) PCNP, desde que seja proveniente de unidade escolar pertencente à mesma Diretoria 
de Ensino e seja designado para o novo posto tão logo cessada a designação como PC; 
b) PC, desde que seja proveniente da Diretoria de Ensino de vinculação da unidade escolar 
e seja designado para o novo posto tão logo cessada a designação como PCNP. 

Artigo 16 – Poderá haver recondução do Professor Coordenador, para o ano letivo 
subsequente, sempre que sua atuação obtiver aprovação na avaliação de desempenho a 
ser realizada no último bimestre letivo de cada ano. 
§ 1º- A decisão pela recondução, de que trata o “caput” deste artigo, será registrada em ata 
e justificada pela comprovação do pleno cumprimento das atribuições de Professor 
Coordenador. 
§ 2º- A cessação da designação do docente, em decorrência da decisão por sua 
não recondução, deverá ocorrer no 1º dia letivo do ano subsequente ao da 
avaliação de desempenho previsto no “caput” deste artigo. 
Artigo 17 – Os Professores Coordenadores, designados nos termos do artigo 64, inciso II, 
da Lei Complementar 444/85, para o exercício da coordenação pedagógica nos Centros de 
Estudos de Línguas – CEL e nos Centros Estaduais de Educação de Jovens e Adultos – 
CEEJA, também farão jus ao pagamento da Gratificação de Função, instituída pela Lei 
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Complementar 1.018, de 15-10-2007. 
Artigo 18 – A Coordenadoria Pedagógica – COPED, a Escola de Formação e 
Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação – EFAPE e a Coordenadoria de Gestão 
de Recursos Humanos – CGRH poderão publicar instruções complementares que se façam 
necessárias ao cumprimento da presente resolução. 
Artigo 19 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário e, em especial, a Resolução SE 75, de 30-12-2014, a Resolução 
SE 12, de 29-1-2016, a Resolução SE 15, de 5-2-2016, a Resolução SE 6, de 20-1-2017, a 
Resolução SE 34, de 17-5-2018, e a Resolução SE 90, de 28-12-2018. 

 


